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SEÇÃO 1 - PARTE 1

DECRETO NQ 46.237 — DE 18 DE JUNHO Dg 1959

• DECRETO N9 67.370 — DE 12 DE 'OUTUBRO DE 1970

Abre ao Ministério do Exército o crédito suplementar de Cr$ 5.000.000,00,
para refôrço de dotação consignada no vigente Orçamento.
O Presidente da República., usando da atribuição que lhe confere o ar-

da° 81, item III, da Constituição, e da autorização contida no artigo 69
de Decreto-lei n9 727, de 19 de agôsto de 1969, decreta:

Art. 19 Fica aberto ao Ministério do Exército, o crédito suplementar
de 04 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros), para refôrço de dotação
orçamentária consignada ao subanexo 16.00.00, a saber:

14.00.00 — MINISTÉRIO DO EXÉRCITO
18.01.00 — MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

03.05.2.010 — Funcionamento das Organizações Militares do
• Exército

• 4.1.2.0 — Serviços em Regime de Programação Especial 	 5.000.000
Art. 29 Os recursos necessários à execução dêste Decreto decorrerão

4e anulação parcial de dotações orçamentárias consignadas no vigente
Orçamento ao subanexo 28.00.00, a saber:

28.00.00 — Encargos Gerais da União
28.02.00 — Recursos sob supervisão do Min1steri9 do Planejamento ia

Coordenação Geral
Atividade — 18.00.2 008

3.2.8.0 — Fundo de Reserva Orçamentária 	  5.000.000
Art. 39 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.
Brasília, 12 de outubro de 1970; 1499 da iNependência e 829 da

República.
Enhaeo G. Mamei
Orlando Gelsel
Anlânio Delfim Nato
João Paulo dos Reis Venoso

Cr$

REPÚBLICA FEDERATIVA DO IE3RAd1L-

DECRs..10-LEI N9 1.127	 DE 12 mi
OUTUBRO DE 1970

•Autor-4a a instituição de regime' es-
pecial de trabalho e de retribuição

- para servidores civis do Poder Exe- Art. 79 As despesas decorrentes da
cativo destacados para o desempe. execução dêste decreto-lei correrão a

. nho de atividades compreendidas na conta dos recursos próprios consigna-
primeira etapa do Programa de In- dos no Orçamento Geral da União cá
.tegração Nacional; 	 das entidades da Administração Da-

,direta.O Presidente da República, no uso
da atribuição que lhd confere o arti-1 Art. 89 Este Decreto-lei entrará -em
go 55, item I, da Constituição, e cosi-vigor na data de sua publicação.-
siderando o caráter prioritário e o re- Art. 99 Revogam-sé as disposiçõesl

levante interesse público do Programa em contrário.
tie Integração Nacional criado pelo Brasília, 12 de outubro de 1970;
Decreto-lei n9 1.106- de 16 de junho 1499 da Independência e 829 da
de 1970, decreta

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Parágrafo único. As importâncias
pagas a título de gratificação especial
não serão computadas para efeito ae
aposentadoria ou beneficio concedido
por instituição de previdência, nem
Incorporadas ao salário de contribui-
ção do servidor, para fim de desconto.

Art. 49 O pagamento da gratifica-
ção de que trata êste, decreto-lei cu-
cará, automàticamente com a conclu-
cão do trabalho para o qual o servi-
dor tenha sido designado em regime
especial, não ensejando quaisquer ônus
de natureza trabalhista.

Art. 59 O servidor que estiver sujei-
to a regime de tempo integral e dedi-
cação exclusiva ou a regime de servi-
ço extraordinário a êle vinculado será
retirado das respectivas, fôlhas de pa-
gamento, durante todo o periodo em
que perceber a gratificação especial
prevista neste decreto-lei, sem prejul-
.Mo do disposto no § 29 do artigo II da
Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1964.

Art. 69 A gratificação especial pre-
/vista neste decreto-lei não será
Computada para efeito do limite legal
5te retribuição do servidor público..

República,
EmiLio G. MÉDICI
Alfredo Buzaicl
Adalberto de Barros Nunes
Orlando G pise/
Mário Gibson Barboza
António Delfim ai eito
Mario David endreaesa
L. F. Cirne Lima

• Jarbas G. Passarinho
Júlio Barata
Márcio di..? Souza e Mello
F. Rocha Lagôa
Marcus V inicius Pratini de

Moraes
Antônio Dias Leite Júnior
João Paulo dos Reis Velloso
José._ Costa Cavalcanti
Hygino C. Corsetti

• DECRETO N. 67.369 — os 12 DE
OUTUBRO DE 1970

Redistribui, com os r es p e etívos
ocupantes, para o Quadro de Pes-
soal — Parte Especial — da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro,
cargos originários dos extintos Lloyd
Brasileiro — Patrimônio Nacional
— e Companhia Nacional de Nave-
gação Costeira — Autarquia Fe-
deral.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 81, item III, da Constituição, e
tendo em vista o disposto no artigo
99, § 29, do Decreto-lei 119 200, de 25
de fevereiro de 1967, decreta:

Art. 19 Ficam redistribuídos para
o Quadro de Pessoal — Parte Especial
— da Universidade Federal do Rio de
Janeiro, com os respectivos cargos, in-
tegrantes do Quadro de Pessoal —
Parte Supleme -ar — do Ministério
dos Transpottes, os servidores autár-
quicos:	 •

I — Originários do extinto Lloyd
Brasileiro — Patrimônio Nacienal

Marinheiro-Mercante — Cra 378,80
José Laurentino da Silva

Padeiro — Cr$ 835.43
Valdi Vieira da Silva

II — Originários da extinta Com-
panhia Nacional de Navegação Cos-
teira

Oficial de Administração — Cr$ 508,03
1 — Antonio da Silva Mattos Filho
2 — Hélio Carvalhal
3 — João Baptista Piedade
4 — Luiz Frotte da Rocha
5 — Luiz Vicente

Sebastião Gomes dos Santos
-1 — Walter dos Santos

— Wilson Falcão Fortuna
Oficial de Administração — Cr$ 432,00

Carlito Ribeiro
2 — Nestor Pereira da Fonseca

Oficial de Administração -- Cr$ 371,52
1 — Everardo Figueiredo
2 -a Nilson Gomes da Silva
3 — Oelmo Alves Pacheco
4 — Paulo de Araujo Góes

• Operário de Reparo e Construção
Naval de 3 9 Classe — Cr$ 400,03

Joel Dionysio
$ Maurício Luiz de Lemos
$ — José Carlos de Matos
Art. 29 O Ministério dos Trans

portes remeterá ao órgão de pessoal
'da Universidade Federal do Rio de

Janeiro, no pi • zo.de, 30 (trinta) dias,
a contar da p" rcação deste Decreto,
os assentamentos individuais dos ser-
vidores ora movimentados.

Art. 39 A reclistribuição de que
trata êste Decreto não altera o _re-
gime jurídico dos servidores que coa-
tinuarão vinculados ao mesmo siste-
ma previdenciario que usufruíam no
órgão de origem.

Art. 49 O disposto -neste Decreto
cão homologa situação que, em virtue
de de sinclicância, inquérito adminis-
trativo ou revisão de enquadi emento,
venha a ser considerada nula, ilegal
ou contrária às normas administrati-
vas aplicáveis à espécie.
• Art. 59 Os servidores ora distile
puídos continuarão percebendo à con-
ta do crédito do órgão de origem ata
que o orçamento da Universidade Fee
demi do Rio de Janeiro consigne re-
cursos necessários ao pagamento da
despesa resultante do cumprimento
dOste ato.

Art. 69 • Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicarão, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 12 de outubro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Meiem G. MÉDICI
Iklário David Amireazza
Jarbas G. Passarinho

- Art. 19 O Poder Exectitivo poderá
thistituir regime especial de trabalho
rara os servidores civis da Adminis-
tração direta e de Autarquias-desig-
nados para prestação de serviços de
aameo inerentes à implantação das ro-
dovias Transamazônica e Cuiabá-
.S£Inarérn e eut .es projetos inclui,
dos na primeira etapa do Programa,
de integração Naèional.

Art. 29 O servidor submetido ao re-
gime de trabalho a que se refere o
artigo 1 9 fará jus a gratificação espe-
ciai. segundo critérios fixados em ato

• do Poder Executivo.
Waráigrafo único. Na concessão da

gratificação a que se refere éste arti-
go • serão considerados, entre outros
1.su ire, o VCir rn..nto do ser-
vidor e a natureza . da atividade a
Ler desempenhada no regime especial.

"Art. 3ç) O servidor que perceber a
gratificação prevista neste decreto-
lel nao poderá receber diárias, ou
quaisquer gratificaçees, excetuada a
edicional por tempo de serviço.
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Ano 	  Cr$, 65,00 Ano 	  Cr$ 50,00
PORTE AÉREO

Semestre 	 Cr$ 102,001 Ano 	  Cr$ 204,00

NÚMERO AVULSO

ASSINATURAS

E PARTICULARES	 1

Cr$ 30,00 Semestre 	
Cr$ 60,00 1 Ano

FUNCIONÁRIOSREPARTIÇ

Semestre, 	
Ano 	

1,1 Cr$ 22,50
	  Cr$ 45,00

ExteriorExterior

1. 	
	

Nominal
8. 	
	

117
básico
	 100

92
e
	 75

Art. 39 As operações de aquisição
ou financiamento serão realizadae com
produtores or suas cooperativas, po-

endo, entretanto, as de financiamen-
, com opção de venda, em caráter

excepcional; ser estendidas a benefi-
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— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores'.

do número avulso figura na última página de cada-- O preço

5) A remessa de valõres para ext:, :;,
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
pplicação, será feita sômente por 

1) O expediente das repartições
públicas, destinado à publicação
será recebido na Seção de Comu-
nicações até às 17 horas. O ('ten-
dimento do público pela Seção dt
Redação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publica çãc
devidamente autenticados, deve'rái,
ser datilografados diretanzente, em
'espaço dois, em papel aretinizilu
ou apergaminhado, medindo 22x3.
centimetros, sem emendas ou ra-
suras que dificultem a sua com-
preensão, em especial, quando con-
tiverem tabelas.

Serão admitidas eôpias em tinta
preta e indelével, a critério do
10.1 .N .

3) As reclamações pertinentes
• matéria retribuída, nos casos de
érro ou omissão,-serão encaminha-

', das, por escrito, à Seção de Reda-
ção até o qujiztó dia útil subse-
qüente à pub/zegiçãO.

4) As assinaturas serão toma-
das no D.I.N. O transporte poi
via aérea será contratado sep,zru-
demente com a Delegacia da Em-

. presa Brasileira de Correios e Te-
légrafos em Brasília. Esta /eu:lerá
,fe encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao
D .1 .N . Neste caso, o assMante di-
rigirá ao o pedido de assi-
natura e o pagamento do valor
correspondente, na forma do item
seguinte.

cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Empré,sct
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de Porte aéreo para
localidade não servida por êsse
mero .de transporte, a Delegacia
Regional da Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos eia Brasffla
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correioá e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura 8
do porte aéreo poderão ser semes-
tral ou anual e se iniciarão sempre
no primeiro dia útil do mês subse-
qüente. O prazo das assinaturas
para. o Exterior é sômente anual e
não haverá transporte por Via
aérea.

9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato . da assinatura.

Art. 1 9 Fica assegurada à Juta e
Malva, da safra 1971, produzida na
Região Amazônica, a garantia .de pre-
ços mínimos de que trata o referido
Decreto-lei, atendidas as condições
do presente Decreto.

Art. 29 O preço mínimo básico fica
estabeiecidc em Cr$ 1,02 (um cruzeiro
e dois centavos) por quilo de fibra do
tipo 5 seca.

e 19 A fibra de juta e malva deverá
estar acondicionada em fardos de,
aproximadamente, 200 (duzentos) qui-
los, à clausidade mínima de 400 (qua-
trocentos', quilos por metro' cúbico,
postos ncs portos fluviais de embarque,
FOB, livres e desembaraçados de quais-
quer ónus, inclusive remedição.

29 Os egior e deságios para diver-
sos tipos de Juta e malva serão esta-
belecidos de acôrdo com' os seguintes
percentuais relativos ao tipo 5 básico:

Tipos	 Percentuais

as instruções necessárias h, execução
deste Decreto.

Art. 79 O presente Decreto entrará
em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial, revogadas as disposi-
ções em contrário.

Brasília, 12 de outubro de 1970;
149° da Independência e 82 9 da
República.

Reatem G. Merece
Antônio Delfim Netto
L. F. Cri:e Lima
João Paulo dos Reis Velioso

DECRETO N9 67.372 — DE 12 DE

OUTUBRO DE 1970

Institui e disciplina a aplicação de
regime especial de trabalho para o
desempenho de atividades com-
preendidas n4 primcra etapa do
Programa de Integração Nacional.
O Presidente da Republica, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 81, item ra, da Conetituição, e
tendo em vista o disposto no Decre-
to-lei n.9 1.127, de 12 de outubro de
1970, decreta:

Art. 1.9 Fica instituído regime espe-
cial de trabalho para os servidor% ci-
vis da Administração direta e de Au-
tarquias que, no exercido de seus car-
gos, funções ou empregos, forem de-
signados para prestação de serviços
de campo na área de implantação das
rodovias Transamazônica e Culaba;
Santarém e de desenvolvimento dos
projetos previstos noz itens II e IV
do artigo 19 do Decreto ne 67.113, de
26 de agôsto de 1970.

Parágrafo único. Para os fins do
disposto neste artigo considerar-se-á,
estritamente, a faixa que se estende
até 10 (dez) quilômetros à direita e
à esquerda do eixo das rodovias
Transamazeinica e Cuiabá-Santarém
e as áreas delimitadas para implan-
tação dos &emale projetos referidos.

ciãdores, desde que comprovem ter pa-
go aos produtores preço nunca infe-
rior a Cr$ 0,70 (setenta centavos) por
quilo de fibra do tipo 5, posta no pôr-
to da prensa, livre de quaisquer des-
pesas adicionais, inclusive Impôsto de
Circulação de Mercadorias e Taxa de
Previdência Social Rural.

e 19 Nas aquisições — restritas a
produtores eeoe suas cooperativas —
e nos financiamentos, o preço a ser
observado será o constante do art. 29,
deduzidas as despesas relativas a ônus
eventuais, comissões, despesas neces-
sárias à retirada dc produto do arma-
zém até sua colocação FOB nos por-
tos fluvial:, de embarque e Impôsto de
Circulação de Mercadorias.

Art. 49 Para efetivação das opera-
Icões previstas neste Decreto, terão que

I

ser cumpridas as seguintes exigên-
cias:

I — Classifieaç'áo do produto de
acôrdo com as especiliceeões baixadas
pelos Decretos nes -6.825 e 6.826, am-
bos de 7 de fevereiro de 1941; 7.137,
de 8 de maio de 1941; 92, de 30 de ou-
tubro de 1951; e 588, de 6 de feve-
reiro de 1962-

II — Colocação do produto em ar-
mazéns cone requisites para sua per-
feita conservação e segurança, sito nos
portos fleelais de embarque incluídos
na escala normal de vapôres;

III — Que o produtc a ser financia-
do ou atiquiridc não contenha mais
de 30% e 10% de fardos dos tipos 7 e
9 respectivamente.

Art. 59 O prazo para a realização
das operações de que trata o presente
Decreto expirara em 19 de março de
1972 para a juta e 1 9 de junho de
1972 para a malva.

Art 69 Os limites, prazos e demais
condições de financiamento, inclusive
normas e padrões de classificação, se-
rão fixados pela Comissão de Finan-
ciamento da Produção, que expedirá

Art..22 A duração e o horário de
trabalho dos servidores no regime ese
pedal de que trata este Decreto se-
rão estabelecidos de acierdo com a na.
tureza da atividade e a conveniência
do serviço.

Art. 39 O servidor submetido ao ree
gime de trabelho instituído por (eia)
Decreto fará jus, mensalmente, a gra-
tificação de acordo com os seguintes
valores:

Categoria A — Direção e
Chefia 	

Categorie B — Assessora-
mento.

Cateeoria C — Formação
proieesional de nível supe-
nor 	

Cetaeuria D	 Formação
proilesí.olial, de meei mé-
dio 	

Cateeeria I; — peezoal act-
máne	 ivo 	 	 1 . 600,00

Cul --c: a ke — peaeal au-
xiliar. 	 	 800,00
Art. 4e O screidor que fizer jas à

gree.iicaçeo que trata. o artigo an-
terior raio poderá perceber diárias oei
que Faquer eratificações, excetuada a
graeificeção adicional por tempo c.e
sereiço e ajuda de custo.

e Alem da gratificação de que
trata este artago, ao servidor designa-
do na forma do artieo 19 será conce-
d:do transporte, incluslee, quando for
o caso, para a respeciisa família.

I 29 Ao servidor e respectiva família
será assegurado, igualmente, trans.'
porte para retorno à sede originária
quando ocorrer o seu desligamento do
regime especial.

Art. 59 A gratificação prevista nes
Decreto será devida a partir do dia
em que se iniciar o efetivo exercício
do servidor na região a que se refere
o artigo 1 9 , ressalvados os afasta-
mentos por motivo de férias, nojo ou

DECRETO N9 67.371 — DE 12 DE

OUTUBRO DE 1970

Fixa os preços mínimos básicos reza-
tivos à safra de 1971, para juta e
Malva da Região Amazónica.
O Presidente da República, usando

das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 81, item III da Constituição, e de
acôrdo com o disposto no Decreto-
Lei n9 79, de 19 de dezembro de 1966,
decreta: Cr$

3.600,00

3.200,00

2 . 800,00

2.200,00



Terça-feira '13
	

DIÁRIO OFICIAL .(Seção I — Farte I)
	

Outubro do 1970 8811

gala, e seu pagamento cessará auto-
maticamente com. o retárno do servi-
dor à sede originária 'ou seu desliga-
mento do regime especial de trabalho,
do que não poderá resultar Ônus qual-
quer de , natureza trabalhista .para a
Administração.

Art.• 69 O servidor que estiver su-
jeito a regime de tempo integral e de-
dicação exclusiva ou serviço extraor-
dinário a êle vinculado será retirado
da respectiva fálha de pagamentó du-
rante o período em que perceber a
gratificação especial, sem prejuízo do
disposto no § 29 do artigo 11 da Lei
n9 4.345, de 26 de junho de 1964.

Art. 79 A gratificação especial pre-
vista neste regulamento não será
computada para efeito do limite legal
de retribuição do servidor público.

Art. 8.9 As despesas decorrentes da
execução dêste Decreto correrão à
conta dos - recursos orçamentários pró-
nrios de cada Ministério ou Autarquia
federal.

Art. 99 O- presente Decreto entrará
em vigor na data de sua publicação,

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA NO 1.297 DE 28 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado, no uso da
delegação de competência que lhe foi
conferida pelo artigo iç, item VI do
Decreto n9 61 464, de 4 da outubro
de 1967, resolve:

Nomear Segundos-Tenente,s • no
Corpo de Fuzile:ruí Nacais, de acôr.
do com o artigo 39, do Regulamento
para Escola Naval, aprovado , pela
Portaria n9 326, de 14 de março de
1969, publicada no Diário Oficial da
União de 14 de baril de 1969, os
Guardas-Marinha Homero Queiroz da
Silva, José Carlos Ribeiro da Silva,

-Renato Lins Furtado, Antonio Eduar-
do de Santa Cruz Abreu, José Eus-
táquio da- Silva Filho, Jorge Ferrei-
na da Rocha, Thompson Alves Filho,
Fernando Parodi Neto, José Joaquim
Pires, Lucilio Soares Teixeira, Car-
los Alberto Amim Torres Quintani-
lha, Pedro Martins de Vargas Filho,
Eduardo Martins Franklin, Carlos
Roberto Alves de Mendonça Motta,
Jean Jules Eleutério, Francisco Jose
Marques Peixoto, Jorge Ferreira
Viana e Lenine Horta. — Adalberto
de Barros Nunes, Ministro da Mari-
nha. •

PORTARIAS DE 7 DE OUTUBRO
DE 1970

O Ministro de, Estado, usando da
atribuição que lhe confere o Artigo
19, Inciso II, Alínea d) da Lei nú-
mero 4.967, de 11 de maio de 1965,
resolve:

No 1,308 Nomear o Capitão-de-
Mar-e-Guerra — Evandrb de Uzeda
para exercer o cargo de Comandan
te do Centro de Reparos Navais Al-
mirante Cox.

.0 Ministro de Estado, nds têrmos
do disposto no artigo 33 do Decret)
n9 62.860, de 18 de junho de 1988
combinado com os artigos 39 § 19, e
49 do Decreto n9 66.682, de 10 de
junho de 1970, resolve:.

No 1.309 — Nomear o Subchefe do
Planejamento Estratégico do Estado-
Maior da Armada, Contra-Almirante
Carlos Henrique Rezende de Noro-
nha para exercer a Presidência da
Comissão Interministerial de Estudos
dos Assuntos relacionados com •a Po-
Mica Brasileira para os Recursos do
Mar. — Adalberto de Barros Nunes,
Ministro da Marinha.

revogadas as disposições em conta/i-
do.

- traiilia, 12 de outubro de 1970;
1499 cia Independência e 829 da
República.

Emílio G. Anota
Alfr'edo Buzaid
Adalberto de Barros Nunes
Orlando Creisel
Mário Gibson Barbou
Antônio Delfim. Netto
Mário David Andreazza
L. P. Cirne Lima
Jarbas G. Passarinho
Júlio Barata
Márcio de Souza e Mello
F. Rocha Lagôa
Marcas Vinicius -Pratini de_

Moraes
Antônio Dias Leite Jzinièr
João Paulo doe Reis Venoso
José Costa Cavalcante
Hygino C. Corsetti

ATOS DO CHEFE DO GABENETE
PORTARIAS DE 7 DE OUTUBRO

DE 1970
O Chefe do Gabinete do Minis.

tro da Marinha, usando da atribui-
ção que lhe confere o 1 P do artigo
39 do Deoreto n9 04.238, de 20 de
março 'de 1969 o tendo em vista a

cedida ao CB-CO — Francisco Gut.,
des de Oliveira pela Portaria número

- 0055, de 8 de junho de 1970, a partir
de 5 de outubro de 1970, por haver
sido dispensado das funções que exer.
da no Gabinete do Ministro da Ma-
rinha. ,

O Chefe do Gabinete do Ministro
da Marinha, usando da. atribuição
que lhe confere o § 29 do Artigo 39
do Decreto n9 64.238 de 20 de março
de 1969 e • tendo em vista a tabela
publicada no Diário Oficial de 5 de
junho de 1970, resolve:

No 98- — Designar para exercer a
função abaixo especificada com di-
reito a percepção da gratificação pela
representação de Gabinete declara-
da ao, lado do respectivo nome o mi-
litar abaixo mencionado, a partir
de 22 de setembro de 1970:

MN-ST	 68.1.376.4 — José Lou.
renço dos Santos — Cr$ 300,00.

N9 99 — Designar para exercerem •
as funções abaixo especificadas com
direito a percepção da gratificação
pela representação de gabinete decla-
rada ao lado dos respectivos nomes,
os seguintes militares clêste Gabine-
te, ficando sem efeito as gratificações
concedidas anteriormente:

I) De 1 de fevereiro a 6 de abril
de 1970

Auxiliar:

CB-AR-46.5083.4 — Euri-
pedes Francisco de Li-
ma 	

In De 1 de fevereiro a 10
abril de 1970

Auxiliar:

da Marinha resolve:
N9 101 — Cancelar a gratificação

pelo representação de Gabinete, con.
cedida ao Operador de Carga -4
Francisco José Gonçalves, pela Por.
lana n9 090, de 2 de setembro de 1970,
a partir de 2 de setanbro de 1970, por
haver sido dispensado das funções que
exercia no Gabinete do Ministro da
Marinha.

O Chefe do Gabinete do Ministro
da Marinha, usando da atribuição que
lhe confere o § 29 do artigo 39 do De-
creto n9 64.238, de 20 de março de
1969 e tendo em vista a tabela publi-
cada no Diário Oficial de 5 de junho
de 1970, resolve:

N9 102 — Designar para exercer o
função abaixo especificada com direi-
to a percepção da ,gratificação pela
representação de Gabinete declarada
ao lado do respectivo mime o militar
abaixo mencionado, a partir de 1 de
outubro de 1970:

Subchefe do Gabinete:
Cr$

()MG — Teimo Becker
Reifschneider 	 	 960,00

Elmar de Mattos Dias, Vice-Almi-rante.
• Retificação

No Diário Oficial do dia- 2 de
outubro de 1970 págdna 8.53.y

Onde se lê: Portaria n9 1.296 --.
Segundos-Tenentes do Carpo de :In..
tendentes;

Leia-se: Portaria n9 1.296 — Se.
gundos-Tenentes do Corpo de Inteno
dentes.

tabela publicada no Diário Oficio/
de 5 de junho de 1970, resolve:

N9 96 — Designar para exercer as
funções abaixo especificadas eoin
direito a percepção da gratificação
pela representação de Gabinete de-
clarada ao lado dos respectivos no-
mes .os seguintes servidores civis e
militares dêste Gabinete:

I) A partir de 2 de setembre de
/970.

Auxiliar
Of. Adm. — Celina 1VIsaidonça

Belo	 Cr$ 300,00.
1:1) A partir de 2 de setembro de 1970

Ajudante:
Op. de Carga — Francisco José,

Gonçalves — Cr$ 240,00.
• A partir de 18 de eetembro

de 1970
Auxiliar

Motorista — Ary Santana da Silva
— Cr$ 300,00.
TV) — A partir de 25 de setembro

de 1970
Auxiliar

• 

G-TL — Guido Aquino de Sou.
tr. — Cr$ 360,00.

O Chefe do Gabinete do Ministro
da Marinha resolve:

NO 96 — Cancelar a gratificação
pela representação de Gabinete, con.•
Cedida ao 39,SG,ES — Francisco
Silva Pereira pela Portaria número

de 8 de junho de 1.970, a partit
de de outubro de 1970, por haver
sido dispensado das funções que exer-
cia no Gabinete do Ministro da Ma-
rinha.

N9 97 — Cancelar a gratificação
ptda representação de Gabinete., oon.

COLEÇÃO DAS
1970
	 1

VOLUME III

ATOS DO PODEI/ LEGICLATIV6

15EC-125.ATIVOS DO PODER BXEÇPTIVO
leo do dali a junho

101mu1gaçáo r.13 1.1t9

PREÇO Cr$ 5,80

OLUMEIV
a7O3 DO PODER EXECUTIVO

Doere= do uMn junho
Divalgeçao 12.0 1.144

• PREÇO Cr$ 20;80

A VENDM
Plci Guanabara

Coço ta Vendas: M. Rodrigue Alves,
Agènein E;~rio do Fazenda

AtoOdo-tm pnet doo Fedo Derviço do Reembólso Pc4zá

E= Boa"

Li Ctia da

SECRETARIAS DE ESTADO

MINISTÉRIO. DA MARINHA
Cr$

300,00

CB-IF-60.1297.6	 Hilson.

CB-MO-61.1708.6 — Or-
lando Bezerra da Silva

Cristovão Pacheco 	

300,00

300,00

NO 100 — Designar para exercer a
função abaixo especificada com direi.
to a percepção da gratificação pela
representação de Gabinete declarada
ao lado do respectivo nome o militar
abaixo mencionado, a partir de 1 de
outubro de 1970:

Auxiliar:
•Cr$3 9SG-ES — Luiz Ratis

Martins. 	 	 860,00
O Chefe do Gabinete do Ministro
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MINISTÉRIO • DA FAZENDA
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 6 DE OUTUBRO
DE 19-i0	 -

o Ministro de Estado da Fazenda,
tendo em vista o aispoeto no Decaev

66.557, de 20 de maio de 1970 e a
tabela aprovada por ato presidenrial,
publicada no Diário Oficial de 29 de
maio de 1969, resolve:

N9 GB-271 — Designar Lucy Ro-
drigues da Silva para exercer a Mn-
ç de Assistente do seu Gabinete,
com a gratificação de representação

•

Valor de Referencia

, men:al de ,Cr$ 540,00 (quinhentos e
lquarenta, cruzeiros) a que se refere
o item IV, cio artigo 145. da Lei nú-
mero 1.711, de 23 de outubro de 1952.

O Ministro de Estado ria Fazenda,
no uso de suas atribaições e lendo
em vista o disposto .no § 49 do ar-
tigo 49 do Decreto n 9 59.443, de 1
ae novembro de 1966, resolve:

N9 GB-272 — Declarar que serão
os seguintes . os -valores nominais dos
Títulos da Dívida Agrária para o
trimestre de outubro a dezembro de
1970.

Valor Nominal Reajustado

derão autorizar emprâsas ou firmas in ,;erec--.,dàs em imprinire
vender modelos do Dodumento rnico de Arrsca,ção (DOA), des-
de que atendam, et:tritmente, às wpecificaç'óos básicas d-4..;-

criminadas nestas instrt4es e às condiçõe creis do mod'àdo
aprovado, em ancxo.'

1.1 - As empAses e firmas autorizedde devern imprimir,
rodapé do verso do recibo do Decumenrc Undco de Arre:1
dação, as indicaçães exigidas Id.: item V da	 Instraço
Normativa C 32/70.

2. Características do Documento rnico de Arrecddação (DOA):

2.1 - Composição:

2.1.1 recibo do contrituinte l esouerda;
2;1.2 documento de arreoadaçâo, própriamente dito, 	 à

direita;

Cr$	 50,00
Cr$	 10(),00
Cr$	 200,00
Cr$	 509,00
Cr$ 1.000,00

Cr$	 238,05
Cr$	 476,10
Cr$. 952,20
Cr$ 2.330,50
Cr$ 4.761,00

António Delfim Nato.
P:.-r,OCI_n;SSOS DESPACHADOS

PELO MINILTRO
Em 7. de outubro de 1970

M -S . C. n o 34.971-70 — Se-
cretai ia da Receita Fedeeal. —
"AproVo o parecer da Procuradoria
Gelai cia Fazenda Nacional. Resti-
tua-se o processo ao orgao jurídica
para, juntamente com a Secretaria
da Receita Federal, elaborar os ex-
pedientes que se fizerem necessários".

M.F.-S.C. n9 51.630-70 — Toyobo
do Brasil S. A. Fiação e Tecelagem.
— "A Vista do solicitado no expe-
diente de lis. 1, homologo a Reco-
mendação n9 40, de 23-9-70, do Con-
eelho Nacional do Comércio Extelior
(CONOX), de interesse da e.mpreea

•Toyobo do Brasil S. A. Fiação e Te-
celagem. Encaminhe-se o processo à
Carteira de Comércio Exterior dó
Banco do Brasil S. A. (CACEX)::

M.F. -S. C. 51.681-70 — Braswey
.$. A. Indústria e Comércio. — "A
vista do solicitado no expediente de
fls. 1, homologo a Recomenlação
n9. 35, de 23-5-70, do Conselho Nacio-
nal do Comércio Exterior ...
(CONCEX), de interesse da empresa
Braswey S. A. Indústria e Comér-
cio. Encaminhe-se o processo à Car-
teira de Comércio Exterior do Banco
do Brasil S. A. (CACEX)."

M.F.-S.C. n9 51.682 70 — Bru-
ckner do Brasil Indústria de Máqui-
nas Ltda. — "A vista do solicitado
no expediente de fls. • 1, homologo a
Recomendação; n.9 37, de 23 de
eetembro de 1970, do Conselho Na-

cional do Comércio Exterior 	
(CONCEX), de interesse da empresa
Bruckner do Brasil Indústria de Má-
quinas Ltda. Encaminhe-se o pro-
cesso à Carteira de Comércio E0cte•
rior do Banco do Braell S. A.
(CACEX)".

M.F.-S.C. n9 51.683-70 — Fuji-
wara 141sato S. A. Comércio e In-
dústria. — "A vista do solicitado no
expediente de fls. 2, homologo a Re-
comendação n9 38, de 23 de setem-
bro de 1970, do Conselho Nacional do
Comércio Exterior (CONCEX), de
interesse da empresa Fujiwara Bisa-
to S. A. Comércio e Indústria. En-
caminhe-se o processo a Carteira de
Comércio Exterior do Bareeo- " do Bra-
sil S, A. (CACEX)".,

M .F. -S . C . n9 51 . 684-70 — Indús-
tria Térmica Brasileira S. A. — "A
vista do solicitado- no expediente de
Os. 1, homologo a Recomendação nú-
mero 39; de 23-9-70, do Conselho Na-
cional do Comércio Exterior
(CONCEX), de interesse da empresa
Indústria Térmica Brasileira S. A.
Encaminhe-se o processo à Carteira
de Comércio Exterior do Banco do
Brasil S. • A. (CACEX)".

n9 51.679-70 — 8. A.
Indústria Zillo. — "A vista do soli-
citado no expediente de fls. 1, ho-
mologo a Recomendação n9 41, de
23-9-70, do Coneelho Nacional do Co-
mércio Exterior (CONCEX), de in-
teresse da empresa S. A. Industrie.
Zillo. Encaminhe-se o processo à
Carteira de Comércio Exterior do
Banco do Brasil S. A. (CACEX.)".

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

Centro de Informações Econômico-Fiscais

NORMA DE EXECUÇÃO CIEP N g 17 DE 26 DE AGOSTO DE 1970

Aprova especificaçees para ia
pressão do Documento Cnico de.
Arrecadação (DOA).

baixar as seguintes instruçOes:

1. 4s Superintendencias da Receita Federal, nos termos do item
IV da Instrução Normativa n 5 32, de 8 de julho de 1970, po-

O COORDENADOR DO CENTRO DE INFORMAÇOES ECONÔMICO-4U
CAIS, no uso de suas atribuiçees e tendo em vista a deterzninacão
contida no iteiti III da Instrução Normativa do SRP n 5 28, de 29
de maio de 1970, e

CONSIDERANDO os Objetivos 3::;s. 8, 14 e 40 do PLANGEI?
69/71.e a necessidade de padronização do Documento Urdo° de Ar-
recadação (DOA).

R ES O,L V E

2.1.3 'divisão de cada uma das partes supracitaelan et.
campos e subcampoe. numeradez a titulados., con
forme Anexo I:

2.1.4 área destinada à autenticação, abrangendo Vida
a parte inferior do recibo e do documento de
arrecadação prbpriamente dito.

2.2 - Papel:

2.2.1 tipo: apergaminhado branco;
2.2.2 peno: 75g por m2 , com telerã.ncia de mais ou

menos 5%;
2.2.3 espessura: 0,,lmm, com tolerância de mais ou

•

2.2.4 composição qudmica: não deverá ter quaisquer
traços dp metais magnetizáveis.

2.3 - Impressão:

' 2.3.1 curactéres: cr e tipo de acordo com o Anexo
I (mostruário a 'ser remetido às S.R.R.F.);

2,3.2 fundo: reticulado em azul claro nos campos
02 e 05 do recibo e nos campos 01, 02, 04, 05,
06 e 07 do documento prè,priamente dito, exce-
tuada a área destinada à aposição dó carimbo
identificador do contribuí:ate que deverá ser
em côa. branca.

'O campo 08 terá fundo homogeneo com
tonalidade mais escura do azul;

2.3.3 tinta: não deverá conter, em sua composição,
quaisquer traços de metais magnetizáveis;

2.3.4 área de autenticação: não deverá conter qui:a
quer impressão.

	

2.4 - O corte das arestas deverá ser obtido por meio	 de
guilhotina.

2.4.1 O recibo do contribuinte deverá ser destacá
vel do documento de arrecadação, prOpriamen-
te dito, por meio de picote ou processo seme-
lhante.

2.5 - Medidas:

2.5.1 as medidas do DOA deverão ser precisamente as
constantes nos Anexos 1 e II,

3. O contribuinte poderá mandar confeccionar o Documento Cnico
de Arrecadação, para seu Uso práprio, em empresas ou firmas
devidamente autorizadas, caso em que os elementos exigidos
na Portaria Ministerial n5 GB-16/70, poderão ser impressos,
atendidas as normas ali.estabelecidas.

4. As Superintendâncias Regionais da Receita Federal' manterão
mostruário do Documento tnico de Arrecadação (DUA), à dispo
Dição das empresas interessadas em sua impressão.

5. As ePpeciticaçâes-do Documento Onico de Arrecadação (DUA) a
provadas por esta Norma de Execução terão validade até - 31
de dezembro do corrente ano.

ase. ARTHUR S. XAVIER FERREIRA
Coordenador
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Item DISCRIMINAÇÃO

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 560, DE 21 DE SETEMBRO DE MO

O Ministro de Estado dos Transportes, atendendo ao que propõe o Con-
selho Nacional de Portos e Vias Navegáveis, através da Resolução W 733-1/70,

-de 14 de avisto de. 1970, e que consta do Processo n9 MT-14.934-'70, e noa
termos do § 19 do ,artigo P da Lei n9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963,
resolve.

• 1 — Aprovar o Programa de Aplicação dos Recursos do Fundo de Melho-
ramento em: Portos, para o Pôrto de Mucuripe, que com esta baixa devida-
mente rubricado pelo Chefe da Secretaria do Conselho Nacional de Portos
e Vias Navegáveis, relativo an exercício de 1970, no valor global de Cr$
885.000,00 (oitocentos e oitenta e cinco mil cruzeiros) .

Estabelecer que:
a) os recuraas do Programa de Aplicação do Fundo de Melhoramento

dos Portos, para 1969, continuem a ser aplicados nas obras, aquisições o
serviços contratadas ou em fase de contratação com base naquele Programa;
, o) o presente Programa de Aplicação tenha validade até a data da

homologação de outro que o substitua. — Mário David Andreazza.

DEPARTAMENTO NACIONAL 'DE PORTOS E VIAS NAVEGÁVEIS
Diretoria de Planejamento e Coordenação

• Estado:, Ceará — Pôrto: Mucuripe	 -
Programa de aplicação dos recursos do Fundo de Melhoramento do Pôrto,

de acordo com os §§ 1 9 e 29 do artigo 15, da Lei n9 3.421, de 10 de julho
de 1958 e legislação em vigor, em substituição ao aprovado pela Portaria
ri9 74, de. 21 de jar.eiro de 1970, Diário oficial de 2 de fevereiro de 1970, do
Ministério dos Transportes:

	4

Obras de Acostagem
Cais

2.1.1	 Recuperação dos cais antigo e o de 8,00 m,
Inclusive colocação de defesas 	 	 no

4.	 Obras de Terraplenas e Urbanização
4.3	 Urbanização
4.3.1	 Pavimentação de ruas e áreas do pôrto 	

Equipamentos para Movimentação de Cargas
Empilhadores e Transportadores
Empilhadores

7.2.1.11	 Aquisição de empilhadeiras 	 	 ttO

9,1.1	 Construção de linhas férreas para os guin-
dastes, inclusive refôrço do cais 	 	 CO

Equipamentos Auxiliares
10.1	 Caminhões e demais Veículos Auxiliares
10.1.1	 Aquisição de um caminhão e uma camioneta.

10.3	 Balançar

10.3.1	 Aquisição de balança rodoviária para 30 t.,
inclusive a construção de abrigo com as
respectivas fundações . 	

Instalações Gerais e de Suprimento

Captação, Tratamento e Rêde de Abastecimen-
to de Agua

11.1.1	 Ampliação e melhoria da rêde de abasteci-
mento de água 	

nstalações e Equipamentos contra Incêndio
Instalações e Equipamentos contra Incêndio

Aquisição e instalação de extintores de
Incêndio . 	 	 10

Construções e Equipamentos para Setwiços
Gerais e Adminidtrativos

Oficinas e Garagens

	

Construção de prédio para oficinas o garagem	 co

lg.1.1	
Diversos
Construção de pesto de vigilância de guarda

portuário . .	 • 	 	 . 10

18.O	
Diversos
Outros

111.2.1	 Complementação de itens da programação 	

7.

1:1

8:3
Instalações e Equipamentos Ferroviários
Linhas Férreas e .Pátios de Triagem

11.,

11.1	 .

11.6.1
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Superintendência Regional
da' Receita 'Federal
DECISAO N9 294-70

Proc. 43.215-68 •
Recorrente: Delegacia da Receita

Federal no Rio de Janeiro -- GB.
Recorrida: Cia. Brasileira de Pe-

tróleo Ipiranga
1. Renda — Tributação de 7%

incidente sabre lucros distribuidos
a titulo de dividendo e participa-
ção da Diretoria. Excluem-se as
sociedades anônimas de capital
aberto. Nega-se provimento ao
recurso "ex officio".

O Delegado da Receita Federal no
Rio de Janeiro — GB, recorre "ex
officio", da decisão proferida ás =hes
575, que determinou o cancelamento
de lançamento reclamado, por ser
totalmente improcedente.

Discute-se , no presente processo, a
tributação de '7% sôbre lucros distri-
buídos a título de dividendo e parti-
cipação da diretoria, no exercício fl.,
nanceiro de 1965.

Nestas condições, o
Considerando que, aplicava-se à, es-

pécie, à época, o art. 191, do Decreto

n9 55.866, de 25 de março de 1965,
que reproduziu o art. 39, da Lei núme-
ro 4.506, de 30 de novembro de 1964:

Considerando que foram observadas
as cautelas 'legais para o recolhimento
ao pedido pleiteado;

Considerando que a decisão recorri-
da, amparada na lei e na prova dos
autos merece acolhida pelos seus fun-
damentos e solução adequada;

Considerando tudo mais que do pro-
cesso consta;

Nego provimento 'ao recurso ex
officio".	 _

Publique-se e restitua-se à Delega-
cia da Receita Federal no Rio de Ja-
neiro — GB, para os devidos fins.

DECISAO -(A) N9 288-76
Processo n9 49 . 716-70 ,
Recurso. "ex officio''.
Recorrente: Delegacia da Receita

Federal em Niterói — RJ.
Recorirda: Companhia Comércio e

Navegação.
Indústria de construção c repa-

ros navais. Restituição do impôsto
sôbre produtos industrializados
pago na aquisição de matérias-
primas, ante a impossibilidade de
recuperação do tributo pelo sis-
tema de crédito. Amparada em
lei a restituição, nega-se provi-,
mento ao recurso de ofício.

O Delegado da Receita Federal em
Niterói, Estado do Rio de Janeiro,
interpõe, nas termos do item 4, Jetra
"d", da Portaria Ministerial número
GB-227, de 25 de junho de 1969, re-
curso de ofício de sua decisão de fô-
lhas 18, com a qual reconheceu, em
favor da Companhia Comércio e Na-
vegação, estabelecida na Rua Dr.
Paulo Frumêncio, n9 28, Ponta
d'Areia, em Niterói, o direito à resti-
tuição da quantia •de Cr$ 723.911,82
(setecentos e vinte e três mil, nove-
centos e onze cruzeiros e oitenta e
dois centavos), referente ao impósto
sôbre produtos industrializados pago,
pela referida ernprêsa, durante o pe-
ríodb de janeiro a julho de 1969, na
aquisição de matérias-primas destina-
das à, industrialização de produtos em
suas atividades de construção e repa-
ros navais, .os quais estão amparados
pela isenção prevista no Decreto-lei
n9 244, de 28 de fevereiro de 1967,
regulamentado pelo Decreto número
60.883, de 21 de junho de 1967, e nó
Item XLI, do art. 10, do Regulamenj
to aprovado pelo Decreto n9 61.514,
de 12 de outubro de 1967.

Nestas condições e,
Considerando que, mediante verifi-

cação da escrita e documentário fis-
cal da emprêsa requerente, efetuada
pela fiscalização, ficou comprovada a
aquisição das matérias-primas e pro-
dutos intermediários bem como a
legitimidade do crédito indicado no
quadro de fls. 15;

Considerando que o direito à resti-
tuição pleiteada está assegurado pelo
disposto no parágrafo único do artigo
34, combinado com o artigo 48, item
II, do Regulamento do Impteto sôbre
Produtos Industrializados (Decreto
n9 61.514-67), uma vez caracterizada
a impossibilidade de utilização do cré-
dito pelo estabelecimento industrial
interessado;

Considerando que, na tramitação do
processo, foram observadas as normas
e cautelas legais para o reconhecimen-
to do direito creditório;

Considerando o mais que do pro-
cesso consta;

Nego provimento ao recurso "ex
officio".

Publique-se e restitua-se lt Delegacia
da Receita Federal em Niterói, nitra
Os devidos fins.

V REGIÃO FISCAL
DF-00-MT

Delegacia da Receita Federal
em Mato Grosso

PORTARIAS DE 24 DE SETEMBRO
DE 1970

• O Delegado da Receita Federal em
Cuiabá, Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e de acôrdo com
o artigo 68, combinado com o de nú-
mero 61, item 5, do Regimento Inter-
no da Secretaria da Receita Federal,
aprovado pela Portaria Ministerial
GB-18, de 23 de janeiro de 1969, re-
solve:

N.9 148 — Dispensar Alair de Al-
meida, Exator Federal nível 17, ma-
trícula n.9 1.582.978, da função de
Chefe da Seção de Administração,
símbolo •4-F, detsa Delegacia, tendo
em vista a sua designação para ou-
tra função.

N.9 149 — Dispensar Eugênia An-
tonia Neves, Escrevente-Datilógrafa
nível 7, matrícula n. 9 1.032.262, da
função gratificada símbolo 6-F, de
Encarregada da Turma de Pessoal e
Material, da Seção de Administração,
desta Delegacia, tendo em vista a
sua designação para outra função.

O Delegado da Receita Federal em
Cuiabá, Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e de acôrdo com o
artigo 68, combinado com os de
meros 61, item 4, e 86, do Regimen-
to Interno da Secretaria da Receita
Federal, aprovado pela Portaria Mi-
nisterial GB-18, de 23 de janeiro de

, 1969, resolve:
N.9 150 — Designar Alair de Al-

meida, Exator Federal nível 17, ma-
tricula n.9 1.582.978, para exercer. a
título provisório, a função gratifica-
da. símbolo 3-F, de Assessor desta
Delegacia, Quadro III, classe C, de
que trata o Decreto n9 64.041, de 31
de janeiro de 1969.

N.9 151 ,-- Designar Eugênia Anto-
nio, Neves, Escrevente-Datilógrafa ní-
vel '7, matricula n.9 1.032.262, para
exercer, a título provisório, a função
gratificada, símbolo 4-F, de Chefe da
Seção de • Administração, desta Dele-
gacia, Quadro III, classe C, de que
trata o Decreto n.9 64.041, de 31 de
janeiro de 1969. — Gilberto de, Car-
valho, Delegado da Receita Federal.

REGIÃO FISCAL
GB-ES-RJ

1.•••••••••n•••••••••••n••....
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PORTARIA N9 5 e3, DE 8 DE OUTUBRO DE 1970
O Ministro de Estado dos Transportes, no uso das atribuições que lhe

confera a alínea "b" do parágrafo único do artigo 23 do Decreto-lei n 9 200,
de 1937, resolve: •	 -

.aas anar .0 Dr. Luiz ' Carlos Parreira, Procurador-Geral da Superinten-
derie.a P;',-rc anal na Erai .inha :viercai ta, para Representrr ca União Federal
na ?..ssernaVia Garai faatraordinj ,ia da Emprêsa de I•raveaaçáo da Ama-

na	 a.NAESA, a ser realizaaa no dia 8 de outubro co codrente ano. —
lie rio Data Anclrew.w.

DEPARTAU.Ei!TO
DE AMILMSTE,0

• Divisão do Pessoal

Parte Suplementar fax-Lloyd Brasi Controle • (T.P C. ) , sirnbolo 7 F. da
leircaPatrimónio Nacional) — deste Seçao F-ina.neeira (DP-4) da mesn a
Ministério, para substituir o Enear. ãivisao, eri er as impedimentos ae a
reeado da Turma de Prre'amento e siOnais. -- Fabio Pereira.

PORTARIAS DE 5 DE OUTUBRO
DE 1970

O Diretor da Divisão do Pessoal d6
Departamento de Administraçao,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 11 V, do Regimento aprova- E
do pelo Decreto n9- 47.694, de 11 de
•março de 1960, resolve:

N9 3 962 — Dispensar o Técnico de
Jecanizaçáo AF-401.14 . A, do Quadro
le Pessoal — Parte Permanente —

deste Ministério Maria Nazareth Pi-
nheiro Ribeiro, da função de substi-
L ta na Laca-, a a a lorms de

Pagamento e Controle (T.P.C.), sím-
bolo 7-F, da Hee 'o Financeira (DP-4),
da mesma Divisão.

N.9 3 903 -	 Franc'sco
Jesus Miranda, Escriturário (ex-
SNAPP) — deste Ministério, para
substituir o Encarregado da Turma de
Crédito e Finanças (T.C.F.), simbo-
lo 7-F, da Seção Financeira (DP-4),
da mesma Divisao, em seus impedi-
mentos ocasionais.

N9 3.964 — Deaignar Licinio Dias
de Souza, Oficial de Administração
— Cr$ 371,52, do Quadro de Pessoal —

DEPARTA2rL ETO
DE DEFESA E WSPEÇÃO

.AGROPECUARIA“

Serviço
de Defesa Sanitária Vegetal

PORTARIA N 9 35, DE 30 DE
JULHO DE 1970

O Diretor do Serviço de Defesa Sa-
nitária Vegetal, atual Equipe Técnica
de Defesa Sanitária Vegetal,

Designa, de acOrdo com o artigo 73
parágrafo 29 da Lei 1.711 de 23 de

outubro de 1952, combinados com o
item XXII, do artigo 61 do Rearmen-
to de antigo Deaartamento de Dc.csa
e Inspeção Agropecuária, aprovado pe-
lo DEterato 6 5.2.662, de 11 de out.toro
de 1963, Francisco de Borja Santos,
Engenheiro Agrónomo TC.101.20.A,
do Quadro de Pessoal — Pe.rte Per-
manente do Ministério da Agricultura,
para exercer a função gratificada 1-F,
de Chefe da Inspetoria de Defesa Sa-
nitãria Vegetal no listado de Mato
Grosso, durante o impedimento legal,
eventual ou temporário do respectivo
titular. -- Helio Teixeira Alves

M :

•1=Z I CL:	 47•21.-\

MIN1qTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 3.534 DE 6 DE OUTUBRO DE 1976

O Ministro de Estado da - Educação e Cultura no uso de suas atribui çõcs. e considerando, ainda, os Vimos da Portaria Minister i al t19 3.312 'de
16 da i nala, de

Aprovar, conforme o etiani• o tini anexo. o Orçamento Sintético para o excretado de 1970, da. Fundação Casa de Rui Barbosa. -- Jarbas Gonçalves
Pa ;riiu

Ilfraaçl'o CASA lr.." RUI BARBOSA
044.ra-dr() PARA O EXERCICIO DM 1970

Cr$ 1,00	 •

RECEITA ,PARCIAL TOTAL •	 DESPESA PARCIAL
Sub-

Total
..

TOTAL

1.0.0.00 -. RECEITAS CORRE152I:4 • 3.0.0.0 • DESPESAS CORNEMJS

3.1.0.0' - DESPESAS ps CUSTEIO
1.3.0.00 - RI:QUITA ISM:ARIAL 4.000 x

n
3.1.1.0 - Pessoal- , 229.000

1.4.0.00 - TRANSFERENCIAS CORRENT4
,-

,

3.1.2.0 - Material de Conclamo"	 --

3.1.3.0 - Serviços de Terooiros
25.000

167.980

1.4.6.00 .. Contribaiços da Uni.à.,o	 . 391.500 3.1.4.0 - Encorgoe Divorios	 • 15.000
3.1.5.0 .- Daspegao do Exerofoioa ilatorior00 ......àffl 439.980 .

• 3.2.0.0 - lialANSF23ENCIAS CORRENTES 	 •
1.5.0.00 .E. RaCEITAS ' DIVERSAS 	 • •	 83.980 479.480 3.2.3.0 - Trangforânoiaa. do Assiettn01.6 	 42t

?rovidânci,e, &nig
3.2.3.3 - Egasio -Familia . 	 • MOO '

"	 - 3.2.5.0 . ContribuiçSes de Orovid. Soolol 11,122 .14.504 474.480
"SUPERAVIT" do Orçam. Correste 5.000 "SUPERAVIT" 5.00%

•
,
479.480

. . ~muna
2.0.0.00 - RECEITAS DE CAPITAL 4.0.9.0 - DESPESAS DE CAPITAL

44.0.0 - INVESTIMENTOS
2.4.0.00 - TRANSFERENCIAS ME CAPITAL • 4.1.1.0 .. Obraa . Pdblioaa 6.000
2.4.1.00 -,frattlion	 da Tina°. 21.000 22,. 4.1.3.0 .. Eciniparteatos o Inatalticic 15.000 .

26.000
53.11.511.10

4.1.4.0 .. ilatorial Permanente ..2222 26.00R 26.000
- aduana

.

R E 5 ‘tr 21 O
Rio do &melro, ON en1:14 do foiroroiro do 1970.

REMITAS E 10sPiz1s cem=
RECEITAS E ICEPESAS DE CAPITAL

	

479.480	 47.4.480
	21.000	 26.000 a) Ir000to etvolount1 Co Lyrn

Diretor-1~U~
VO .0 T1 I S	 500.480	 500.480

•
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PORTARIA N9 3,535 DE 6 DE OUTUBRO DE 1970
O Ministro de Estado da Educação e Cultura no uso de suas atribui ções, e, considerando, ainda, os têmos da Portaria Ministelial ri % 3.312, de

16 de junho de 1970, resolve:
'Aprovar, conforme quadro em anexo, o Orçamento Sint4ticcr para o exercício de 1970, da Ft.liciação Centro Brasileiro de TV-Educativa. -

•Jarbas G. Passarinho.

ORÇAMENTO SINTETICO . PARA .0 EXERCICIO DE 1970

FUNDAÇÃO. CENTRO . BRASILEIRO DE TV - EDUCATIVA

.amozraie PARCIAL TOTAL DESPE.S	 A PARCIAL
.

SUBTOTAL TOTAL

1.0.0.00 - RECEITAS GO RENTES 3.0.0.0 - DESPESAS CORREN1E
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 .. PESSOAL 400.000

1.4.0.00 ... TRANWERENCIAS CORREM:. 5.1.2.0 - MATERIAL DE CONSUMO 120.000
Tm 3.1.3.0 - SERVIÇOS DE TERCEIROS

3.1.3.1 - REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS

1.4.8.00 - CONTRIBUIÇÕES DA	 UNI.. . PESSOAIS 350.000

IO 1.100.000 1.100.000 3.1.3.2 .. ,OUTROS SERVIÇOS DE TER-
OEIROS 100.000 .

3.1;4.0 - ENCARGOS DIVERSOS 30.000

2.0.0.00 - RECEITAS 18 CAPITAL
3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.000.000
3.2.5.0 . CONTRIBUIÇÕES DL PREVI.

, =MIA SOCIAL . 100.000 100.000 2.100.000
2.4.0.00 - TRANSFERÊNCIAS DE	 CA-

PITAL	 -	 • 4.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL

, 4.1.0.0 - INVESTIMENTOS
4.1.1.0 - OBRAS PUBLICAS 100.000

2.4.1.00 . ADIMOS DA UNIÃO 400.000 400.000 4.1.3.0 - EQUIPAMENTOS E -INSTALA..
ÇõES 100.000 .

• 4.1.4.0 - MATERIAL PERMANENTE 200.000 400.000 400.000

./......1i.n•n•••••.*.••nn

RECEITA 'DESPESA

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES

'RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL
1.1od.000
400.000

1.100.000

400.000

•TOTAIS1111.4
eamsammeuumummOdassmatammsgammerwmwsmasummamscamm

1.500.000	 1.500.000
magassmaammsmas macummparmgamm.r.

PORTARIA N9 3,536 DE 6 DE OUTUBRO DE 1970
O Minislro de Estado da Educdç'áci e' Cultura no uso de suas atribuí ções, e, considerando, ainda, os termos da Portaria ministeal IV 5.312 de

le8 de junho de 1970, resolve:
Aprovar, conforme quadri) em anexo, o Orçamento ShVâtico para o exercício de 1970; da Fundação Universidade C.10 -Arlaranhão.	 Jarbas G.,

Pamarinh,o.

FUNDAM UNIVERSIDADE DO MARANHÃO

ORÇAMENTO PARA .0 EXERCICIO * DE	 1970

(LegislaçÃost Lei no 5.152 de . 12 de outubro de 1966),

RECEITA -PARCIAL TOTAL DESPESA PARCIAL SUBTOTAL TOTAL

1.0.0.00 - RECEITAS CORRENTES 3.0.0.0 .• DESPESAS CORRENTES

' 3.1.0:0 - Despesas de Custeio

1.1.0.00.- RECEITA' TRIBUTARD 274.861 3.1.1.0- Pessoal 4.474.200
3.1.2.0 .. Material de Consumo 427.088

1.4.0.00 . TRANSFERÊNCIAS CORRENTES - 3.1.3.9 - Serviços de Terceiros 462.340

1.4.8.00 .. COntribuiçS'es da Unias 6.657.200
3.1.3.1 - RemuneraçÃO de Serviços,

Pessoais 100.000
3.1.4.0 .. Encargos Diversos 291.020

1.5.0.00 .. Receitas Diversas	 • ._l3.128
............... 3.1.5.0 .-Desp. Exerc. Anteriores 29.541 5.784.189,

- 3.2.0.0 .. TRANSFERENCIAS CORRENTES
• . 3.2.3.1 .. Inativos 23.000 .

3.2.3.3 - Salúrio -Família 40.000
3.2.5.0 - Contribuiç 'Oes de Previd8n

2.0.0.00 . RECEITAS DE CAPITAI,

.

cia Social

3.2.7.0 %Diversas Transfer8ncias
910.000 1.191.000

2.3.0:00 -ALIENAM DE BENS MOVEIS E
.

-	 Correntes 218.000 6.975.189
INOVEIS 2.000

2.4.0.00 . TRANSFERENCIAS DE cgInu,

2.4.1.00 ...Auxílios 	 da, Una,* 4.177.500

4.o:o.o - DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0 n Investimento
4.1.1.0 ... Obras Públicas 3.577.500

•

. 4.1.3.0 - Eéçuipamentos e InstalaçZes 452.000
2.5.0.00 . Outria Receitas de Capital 50.000 4.229.500 4.1.4.0 - Material Permanente 200.000 4.229.500

................... ===...,,,......
I.

,E ES 1.1110 DE51,JEAS

RECEITAS E D2SPESAS CORRENTES
	

6.975.139 6.975.19
RECEITAS E 1)2sust .s DE CAPITAL	 4.229.500 4.49.00

TOTAIS 	 	 112C,.659
IDNIMUtai,inasMansassizassassaccrasuiarar..==.8csgr..w.wx
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cipar do Seminário de Liderança pa-
ra Administradores Fe blicos, sob o
patrocínio da USAID-SUDENE, na

Universidade de Loyola, New Orleans
USA, sem ônus para os cofres pú-
blicos, em conformidade com o dis-
posto no parágrafo único do artigo
29 do Decreto no 61.775-67.

SECRETARIA GERAL

' ASSESSORIA DE ORÇAMENTO

PLANO DE APLICAÇÃO - EXERCÍCIO DE 1 970

ORGÃO: 15.04.17 - UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAI BA
CLASSIFICAÇÃO: 28.00.00 - ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO

28.02.00 Recursos sob a supervisão do Ministério du
Planejamento e Coordenação Geral

09.06.1.008 - Contribuição financeira ã Universidade
3.2.7.9 - Diversas Traneferenciis Correntes
3.2.7.2 - Entidades Federais

60.00 - Diversas.

PROCESSO n.  237822-70 ,

Data da Aprovação	 02 / 10 / 70 . a)

3.1.2.0	 Material de Consumo 77.400

3.1.3.0 - Serviços de' Terceiros 200.000

3.1.4.0 - Encargos Diversos 619.600

TOTAL 897.000

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 3.572, DE 7 DE
OUTUBRO DE 1970

O Ministro de Estado do Teanalho
t Previdência Social, no exercido
c as atribuições delegadas no Decreto
r? 61.775, de 24 de novembro de
1 )67, alterado pelo Decreto número
6.012, de 18 de julho de 1968, e
tc rido em vista, ainda, o que cons-
te do processo MTPS-133.536-70, re-
sc've:

intorizar Victorino Spinelli Tosca-
no Barreto, Médico do Instituto Na-
cie aal de Previdência Social, a pror-
tos ir seu afastamento do Pais, no
per odo de 19 de setembro de 1970, a
31 de agôsto de 1971, acrescido do
'Len io correspondente à viagem de
volta pelo meio de transporte utiliza-
do, a fim de concluir bailar, de estudo

• sebi Gastroenterologia, na Umversi-
dadt de Yale Estados Unidos sem
ônus para os cofres públicos, em con- I

fora. dade core o disposto no parágra-
fo ú dco do artigo 29 dó Decreto na

61.775.67.

PORTARIA N9 3.573, DE 7 DE
OUTUBRO DE 1970

O Ministro de Estado do Trabalho
e Pre idência Social, no exercício
das a ribuições delegadas no Derreto
no 6 .775, de 24 de novembro de
1967, dterado pelo Decreto número
63.012, de 18 de julho de 1968, e
tendo nn vista, ainda, o que. Cons-
ta do mocesso MTPS-133.538-70, re-
solve:

Autor zar Anita da Silva Pinheiro,
Assisten,e Social do Institut() Nacio-
nal de n•evidência Social, a afastar-
se do P tis, no período de 28 de se-
tembro a 4 de novembro de 1970,
acrescido do tempo correspondente à
viagem ce ida e volta pelo meio de
transporta utilizado, a fim de parti-

PORTARIA N9 3.576, DE 7 DE
OUTUBRO DE 1970

O Ministro de Estado do Trabalho
e Pretaaanc:a Social, no exerceu) das

mero 61.77a de 24-11-67, alterado pelo eido peio Conselho Nacional de Serviço
atribuições delegadas no Decreto xá-

Decreto n° 63.012, de 18-7-68, e tendo Social em que reconhece, apenas, a
em vista. ainda, o que consta do pro- Mitra Diocesana de Pelotas como eu-
cesso MTPS i3 : .539-70, resolve: 	

tidacie cit fins filantrópicos, mas não
estende essa condição à Universidade,

Autorizar Aurelio Baltser Burse Ci que figura somente como entidade+ma Dela Mitra Item 9: Diante

Dr. Consulto: Jurídico Substrato, e,
bolsa da estudo concedida pela Univer- em conseqüência indefiro o pedido de
sidade inaiana, para especialização em avocaturia formulado pela Universida-
próteze dental. em Indianópolis, ...• do Católica de Pelotas. Não compro-

PORTARIA N9 3.577, DE '?DE
OUTUBRO DE 1970

O Min.,stre de Estado do Trabalho
e Previdência Social, no exercício das
atribuições, delegadas no Depreto nú-
mero 61.775, de 24-11-67, alterado pe-
lo Decreto n9 63.012, de 18-7-68, e
tendo em vista, ainda, o que consta
do processo MTPS-129.500-'70, resolve: tido ria Guanabara. (Registro de Jor-Autorizar Miguel Iuchtman Médico rialista Indeferimento) . Sérgio Ha-
do Instituto Nacional de Prev

idênciamiltcni Sepulvede Ribeiro recorre à

Social a afastar-se do Pais, no perío- 'instância ministerial (fls. 3) da de-
9 de janeiro de 1971 a 19 de ja- cisão do Diretor-Geral do Departa-

do de 1	 mento Nacional de Mão-de-Obra que
inrieferu o seu pedido de registro de
Jornalista profissional (fls. 10, ....
MTPS — 102.374-70) . Esclarece o
Interessado, como justificativa de seu
pedido que exercia as suas atividades
na Federa.çãe das Indústrias do Es-
tado da Guanabara, na "Revista Gua-
nabara Industrial órgão oficial da-
quels Federação juntando como com-
provaiitc os documentos de fls. 5 e
14. Conclusão. do Parecer n9 272-70
item 49 Conforme se verifica na de-
finição referido, não podemos enqua-
drar a Federação das Indústrias do
Estado da Guaanbara e nem mesmo
por marra equiparação à emprêsa jor-
nalisticii. Item 5: Trata-se de Uma
entidade sindical de segundo grau,
cujo conceito se acha definido na pró-
pria legislaçãc trabalhistaaque lhe de-
fere direitos e deveres, todos pertinen-
tes à assistência e defesa da respecti-
va catagoria. Item 6: Pode manter,
como no caso presente, para efeito- de
divulgação, órgfte especializado de pu-
blicaçac serr que" entretanto, dela fa-
ça uso com fine lucratiVos, diferindo
por êste só motivo da ernprésa jor-
nalis'ica que entre outras finalidades
comerciai visando o lucro. A vista do
exposto opinam; pela improcedência
do recurso e conseqüente manutenção
da CleCiSãO, recorrida. Despacho: De
acônio com o Parecer n9 272-70, do
Dr. Consultor Jurídico Suestituto, ne-
go provimento ao recurso de Sérgio
Rema tem. Sepulveda Ribeiro, que plei-
teia a reforme da decisão do Diretor
Geral do Departamento Nacional de
Mão-de-Obra que indeferiu o seu pe-
dido de registro de jornalista profissio-
nal. Ao D.N.M.0 Em 23 de setem-
bro de 1970. — Julio Barata.

PORTARIA N9 74, DE 2 DE
SETEMBRO DE 1970

Retificação
Na publicação feita no Diário Ofi-

cial de 15 de setembro de 1970, pági-
na 8.011,

Onde se lê: "Períodos de 20.9.70-s
30.1.71 e 20.9.70 a 30.1.71"

Leia-se: "Períodos de a2.8.70 a
30.1.71 e 22.9.70 a 80.1.71.",,

PORTARIA No 3.574, DE 7 DE
OUTUBRO DE 1970

O Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social, no exercido
das atribuições delegadas no Decreto
n9 61.775, de 24 de novembro de
1967 e 63.012, de 18 de julho de 1968,
e tendo em vista, ainda, o que consta
do processo no MTPS-133.473-70; re-
solve:

Autorizar Raimundo Sotero de Me-
nezes, Assistente Técnico da Secre-
tora Executiva de Pe-soal do Insti-
tuto Nacional de Previdência Social,
a afastar-se do Pais pelo prazo de
6 (seis) meses, a partir de 19 de de-
zembro do ano em curso, acreecido
do tempo correspondente à viagem de
ida e volta pelo meio de transporte
dtilizado, a fim de cooperar junto à
República Oriental do Uruguai em
assunto de Previdência Social, por
solicitação da Organização InternAs-
cicnal do Trabalho, em GenebYa,
sem ônus para os cofres públicos,
em conformidade com o disposto no
parágrafo único do art. 2 9 do De-
creto n9 61.775-67.

PORTARIA No 3.5'75. DE 7 DE
OUTUBRO DE 1970

O Mimetro de Estado do Trabalho
e Previdência Social no exercício das
atribuições delegadas no Decreto nú-
merd 61.775, de 24-11,17, alterado pe-
lo Decrete n9 63.012, de 18-7-68 e
tendo em vista, ainda, o que consta
do processe n° 134 561-70, resolve:

Autorizar a homologação de afasta-
mento cio País, de João Afonso Morei-
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

mero

ra Pilhe Médico do Instituto Nacio- 18: A Assessoria. Jurídica do C.R.P.S,.
nal de Previdência Social, no período I em seu parecer de fls. 29 do processo
de 7 a 13 de dezembro de 1969, quan- 1 aperre° n o 49 412-64, estuda minucio-
do compareceu ao IV Congresso Sul sarnento a situação da Universidade, e
Americano de Cardiologia, em Punta cendal, com. muito acêrto, que a isen-
del Esa, Uruguai sem ônus para os cao pretendida não tem amparo le- .
cofres pedida, err conformidade com igal. Reportamo-n os ao citado parecer
o disposto no parágraft) único do art. , para esclarece' que à Universidade
29 de Decreto n9 61.775-67. ' nao cabe a isenção reclamada, não só

por não satisfazer as exigências da
Lei n9 3.57'7 , 59, como também, prin-
cipalmente, porque o documento de
U.s 9 consiste num certificado torne-

rurgião-Dentista do Instituto Nacional
de Previdência Social, a prorrogar seu
afastamento do Pais, no período de
1 9 de setembn a 31 de outubro de
1970, acrescido do tempo correspon-
dente à viagem de volta pelo meio de
transp.m se utilizado, a fim de concluir

do exposto, e tendo em vista que nao
há qualquer circunstância causadora
de nulidade jurídica, nos autos, opi-
namos contrariamente à admissão do
Preseate pedido de evocatória. Despe-
. ' b	 Aprovo o Parecer n9 270-70, do

U.S A sem Anus para os cofres pú-
blicos. em conformidade com o dispos-
to no parágrafo único do ext. r do
Decreto V.' 61.775-67.

vou a recorrente sua condição de en-
tidade filantrópica, não se lhe poden-
do esrender, por ter personalidade ju-
rídica própria, aquela qualidade con-
ferida a sua entidade mantenedora, a
Mitra Diocesana. Ao Conselho de Re-
curas ela Previdência Social. Em 23
do setembrc de 1970. — Júlio Ba-
rata.

102.374-70-(D.2-10-R) — Iate-
resSado: Sérgio Hamilton Sepulveda
Rilie,re Procedência: D.R.T. do Es-

neiro de 1972, acrescido do tempo cor-
respondente à viagem de ida e volta
pelo meio de transporte utilizado, a
fim de usufruio bolsa de estudo con-
cedida pela Agência Judaica de Jeru-
salém, sôbre Cirurgia Geral, no Hos-
pital nadasse. da Universidade Hebrai-
ca de Jerusalém. Israel, eern ônus pa-
ra os cofres públicos, em conformida-
de com o disposto no parágrafo úni-
co do art. 29 do Decreto n9 61.775-67.
— Jútio Barata.

DESPACHOS DO MINISTRO
1n19 315.312-70- (D .2-10-R) — Inte-

ressado: Eduardo Devirão. Procedên-
cia: Tribuna. Federal de Recursos.
Mandado de Segurança n9 67.475, do
Distrito Federal) • Trata-se de Man-
dado de Segurança impetrado por
Eduardo Davinc, contra a decisão mi-
nisteria que o destituiu do cargo de
diretor — 19 Secretário, no exercício
da preeidêncie do "Sindicato dos Tra-
balhadores na Indústria de Extração
de Petrólec noz Estados de Alagoas e
Sergipe". — Aprovo o Parecer nú-
mero 296 de 1970. do Dr. Consultor
Jurídico e determino seja encaminha-
do ao Tribuna. Federal de Recursos.
Era 28 de setembro de 1970. — Julio
Barata

No 154.346-69-(D.2-10-R) — Inte-
ressado: Universidade Católica de Pe-
lotas. Procedência: Instituto Nacional
de Previdência Social. (Previdência.
Pedido de evocatória ministerial. Con-
tribuiçào de entidades filantrópicas.
Tôdas as entidades vinculadas ao nú-
cleo centra devem satisfazer, de per
si, a4 exigência da Lei n9 3.577-59.
Improcedência) . A Univeraidade Cató-
lica de Pelotas sediada na cidade do
mesmo nome no Estado do Rio Gran-
de do Sul, vinculada à Mitra Diocese-
na de Pelotas solicita ao Ministro de
Estado seja evocado o presente -pro-
cesso em que o Conselho de Recursos
da Previdência Social, pela decisão ,de
sua Ia Turma, não reconheceu à Uni-
versidade a isenção de contribuição
preterdida por não se tratar de en-
tidade filantrópica propriamente dita.
Conclusão do Parecer no 270-70 itera



DELEGACIAS REGIONAIS

Delegacia Regional no Distrit
Federal

PORTARIA N 9 96, DE 21 'DE
SETEMBRO DE 1970

ria - IBRA para a arrecadação do
Impôsto Territorial Rural e Contri-
buição Sindical recebam, ela própria,

" as transferências de que treta o Ar-
tigo 89, item II, do Decreto-lei 789,
de 26 de agósto de 1989, em conta-
corrente aberta em favor de cada en-
tidade sindical credora.
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•Delegacia Regional no Estado
da Bahia

PORTARIA N9 52, DE 1 DE
SETEMBRO DE 1970 •

O Delegado Regional do Trabalho e
Previdência Social no Estado da Ba-
hia, usando da competência que lhe
é atribuída no parágrafo 29 do artigo
89, do Decreto-lei n9 789, de 26 de
agôsto de 1969; e

Considerando o disposto no Artigo
49 do referido Decreto-lei n9 789-69,
que determina ao InStituo Brasileiro
de Reforma Agrária - IBRA. proce-
der o lançamento e cobrança da con-
tribuição sindical aos integrantes das•
categorias profissionais e econômica
da agricultura;

Considerando o disposto no Artigo
89, parágrafo 29, do Decreto-lei nú-
mero 789-69, que determina que a
contribuição sindical seja paga junta-
mente com o Impôsto Territorial Ru-
ral (ITR), do imóvel a que se referir;

Considerando que o IBRA já arre-
cada o ITR desde 1966 através da Ré-
de Bancária composta em sua totali-
dade, para os munielpios do Estado
da Bahia, de agências pertencentes a
diver,sos estabelecimentos de crédito
que não o Banco do Brasil S. A.;

Considerando que o ITR e a con-
tribuição sindical, referentes ao exer-
cício de 1970, serão arrecadados pelo
IBRA em uma só guia e nos mesmos
moldes dos exercícios anteriores;

Considerando, que o IRRA como lan-
çador e cobrador da Contribuição Sin-
dical, a partir do corrente exercício
de 1970, realizará um contrôle global
dos créditos a serem efetuados aos di-
versos sindicatos rurais das categorias
Econômica (CNA) e Profissienal
(CONTAG), resolve:
1 - Autorizar, para os municípios

do Estado da Bahia onde não existam
agências do Banco do Brasil S. A. ou
da Caixa Econômica Federal que as
agências pertencentes aos diversos
Bancos que mantêm convênio com o

II, I stituto Brasileiro de Reforma Agre-__

MTPS - 120.390-70 - Resoltiesã
n9 387-70 - Assunto: Alienação d
terrenos do INPS a Agente do Siste-
ma Financeiro de Habitação. lideres.
sedo: Instituto Nacional de Previdên-
cia Social. Relator: Conselheiro dó-
vis Matos de Sá. Presidente-substitu-
to: Godofredo Henrique Carneiro
Leão. - O Conselho Diretor do De-
partamento Nacional da Previdência
Social, por maioria, vencido o Senhor
Conselheiro Leoas Bernstein. Consi-
derando que as razões em que rã fim-
damentou a Resolução número CD-
DNPs 275-70, tão aplicáveis ao caso
Ide que trata o presente processo;
Considerando que o Conselho Fiscal
do INPS, em sua Resolução número
6.572-70, já homologou a operação;

onsiderando os pronunciamentos emi-
tidos no processo pela Divisão de Cosi-
trôle Patrimonial, resolve: homologar,
na conformidade da competência ou-
torgada pelo art. 8 do Decreto-lei
número 262, de 28 de fevereiro de 1967,
a operação realizada, de safado com
o disposto no Decreto número 82.698,
de 14 de maio de 1968, entre o INP
e as Cooperativas .trardtacionais dos
Contabilistas de São Paulo, Intersin-
dical Progresso, Intersindical Paulis-
tana, União Sindical, Intersindical Ge-
túlio Vargas, Tibirkti, Bandeirantes e
Engenheiro prestes Mala, com a ia-
terveniência do Banoo Nacional de
Habitação, para alienação do terreno
situado na Avenida Engenheiro Ar-
mando Arruda Pereira, no bairro da
Saúde, na Capital do Estado de São
Paulo, com área total de 	
62.510,00 m2 e área útil de 	
57.410,00 m2, ficando ressalvado o
preço de venda por ter sido este fi-
xado em ato Ministerial. Ausente:
Cons9 Lauro Fabiano de Almeida.
M. T P . S. - 118.869-70 - Resolução
n9 388-70 - Assunto: Alienação de
terreno do INPS a Agente do Sistema
Financeiro de Habitação. Interessa-
do: Instituto Nacional da Previdência
Social. Relator: Conselheiro' Clóvis
Matos de Sá. Presidente-Substituto:
Godofrado Henrique Carneiro Leão.
- O Conselho Diretor do Departa-
mento Nacional , da Previdência Social,
por maioria, vencido o Conselheiro
Leova Bernstein. Considerando que
as razões em que 'se fundamentou a
Resolução número SD-DNPS número
275-70, são aplicáveis ao caso de que
trata o presente processo; Conside-
rando que o Conselho Fiscal do INPS,
em sua Resolução número 6.517-70, já
homologou a operação; Considerando
es pronunciamentos emitidos no pro-
cesso pela Divisão de Oontrôle Patri-
monial, resolvo; homoSogrea na coa-

formiclade da competência entorgad
pelo art. 69 do Daareto-lei númer
262, de 28 de fevereiro de 1967, a ope
ração realizada, de acôrdo com" o diz
posto no Decreto número 62.698, d
14 de maio de 1968, entre o INPS
as Cooperativas Habitacionais do
Contabilistas de São Paulo, intersin
dical Progresso, Intersindical Paulis
tana, Unido Sindicai, Intersindica
Getúlio Vargas, Tibiriçá, •Bandeiran-
tes e Engenheiro Prestes Mata, com
a interveniência do Banco Raciona
de Habitação, para alienação do ter-
reno situado no Parque São Domingos
-• Pirituba - São Paulo, com a área
de 78.001,20 1112, ficando resalvado o
preço de venda por ter sido éste
fixado em ato Ministerial. Ausente:
Cons. Lauro Fabiano de Almeida.
M.T.P.S.- 116.880-70 - Resolução
ii9 389-70 - Assunto: Alienação de
terreno do INPS a Agente do Siste-
ma Financeiro. de Habitação. Inferes-
vedo: Instituto Nacional de Previdên-
cial Social. Relator: Conselheiro José
Francisco da Silva. Presidente-Substi-
tuto: Godofredo Henrique Carneiro
Leão. - O Conselho Diretor do De-
partamento Nacional da Previdência
Social, por maioria, vencido o Conse-
lheiro Leova Bernstein. Consideran-
do que as razões em que se funda-
mentou a Resolução CD-DNPs núme-
ro 275-70, são aplicáveis ao caso de
que trata o presente processo; Consi-
derando que o Conselho Fiscal do
INPS, em sua Resolução n9 3.778-70,
já homologou a operação; Conside-
rando os pronunciamentos emitidos no
processo pela Divisão de Contrôle Pa-
trimonial, resolve: homologar, na con-
formidade da competência outorgada
pelo art. 89 do Decreto-lei número
62, de 28 de fevereiro de 1967, a ope-

ração realizada, de acórdo com o dis-
posto no Decreto n9 62.698, de 14 de•maio de 1968, entre o INPS e as Coo-
perativas HabitacionaiS dos Operários,
Industriários, Comerciários e Rodo-viários, Habitacional dos Operários
Servidores Públicos do Estado de
Ckolás e Habitacional dos Trabalhado-soe Bancários, Radialistas, Jornalistas
o em Minérios e Combustíveis de
Goiás, com a interveniência do Ban-
co Nacional de Habitação, para alie-
nação das Quadras nes 60 e 61, si-
tuadas no Setor Pedro Ludovico, na
cidade de Goiânia, no Estado de Goiás,
com a área: de 28.883,44m2, ficando
ressalvado o preço de venda por ter

sido êste fixado em ato Ministerial.
Ausente Lauro Fabiano de Almeida.-
- Dinah Xavier de 'Brito, Chefe da
Secretaria.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
PORTARIAS DE 2 DE OUTUBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão do Pessoal do

Departamento de Administração, usan-
do da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 50, alínea "i", do Decreto núme-
ro 47.035, de 15 de outubro de 1959.

N9 109 - Concede dispensa à Ofi-
cia-la de Administração, Código AF
201-12-A, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente - deste Ministério,
Noêmia Cardoso da Silva, matr. nú-
mero 1.149.855, da função gratificada,
símbolo 2-F, de Chefe da Seção de
Classificação de Cargos, desta Divisão,
por ter sido nomeada para exercer o
cargo, em comissão, de Diretora da Di-
visão do Material do mesmo Departa-
mento.

N9 110 - Designa a Oficiais de Ad-
ministração, código AF - 201-14-B, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente deste Ministério, Mexia do Per-
pétuo Socorro Ferreira, matr. núme-
ro 1.199.462, para exercer a função
gratificada, símbolo 2-F, de Chefe da
Seção de Classificação de Cargos, des-
ta Divisão, em virtude da nomeação da
titular, Noêmia Cardoso da Silva, pa-
ra exercer o cargo, em comissão, de
Diretora da Divisão do Material do
mesmo Departamento.

A Delegada Regional do Trabalho
no Distrito Federal, usando da atri-
buição que lhe confere o. artigo 17,
Item XI, do R'egimento aprovado pelo
Decreto número 41.578, de 8 de maio
de 1957, resolve:

Designar o Eletricista Instalador,.
nível 9-B, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, Gilberto
Klotz Vieira, matrícula n9 2.269.596
para exercer a função gratificada,
símbolo 8-P, de Encarregado da Tur-
ma de Transportes e Manutenção, da
Seção de Serviços Gerais, desta De-
legacia, em virtude da dispensa de
Erandi Araújo Almeida.

PORTARIA 149 114, DE 5 DE
OUTUBRO DE 1970

A Denacia Regional do Trabalho
no Distrito Federal, usando da atri-
buição que lhe confere, o artigo 17,
item XI, do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 41.578, de 8 de maio de
1957, resolve:

Dispensar, a pedido, a Oficiala de
Administração, código AP-201-32-A,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente, dêste Ministério, Maria He-
lena Martins de Moraes, matricula
n9 2.126.881 da função gratificada,
eimbolo 8-F, de Encarregada da Tur-
ma de Orçamento da Seção de Or-
çamento e Contabilidade, desta Dele-
gacia, a partir de 1 de outubro de
1970.

2 - Determinar que nos Municí-
pios onde existam agencias do Banco
do Brasil S. A.; os créditos das par-
celas da Contribuição Sindical devi-
das aos sindicatos dez categorias Eco-
nômica (CNA) e Paofissional 	
(CONTAG), sejam efeetiadoe em con-
ta-corrente movimento a favor dos
respectivos sindicatos na agencia 1~1
do Banco do Brasil 13. A. de meado
com o parágrafo 19 do Artigo 89 do
Decreto-lei ne 789, de 243 de adoto de
1909, ou da Caixa Poonômiea Federal
nos têrmos do parágrafo único do ar-
tigo 19 do Decreto-lei 20 181, de 9 de
fevereiro de 1967.

DEPARTAMENTO NACWGAL
DA PREVIDÊNCtA SOMAI. •

Conselho Diretor

SESSÃO REALIZADA EM 18 DE
SETEMBRO DE 1970
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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 7 DE OUTUBRO
DE 1910

O Ministro de Estado da Saúde re-
solve:

aT9 297 - Designar o Dr. José Fon-
seca da Cunha, Chefe do seu Gabine-
te, para, sem prejuízo de suas atribui-
ções, responder pela direção da Secre-
taria de Assistência Médica do Minis-
tério da Saúde, criada pelo Decreto
n9 66.623, des 22 de maio de 1970.

N9 298 - Dispensar o Dr. Aldo Vil-
las; Bôas, da função de Supervisor Ge-
ral de Saúde Coletiva, tendo em vista
a sua nomeação para o cargo de Su-
perintendente de Campanhas de Saú-
de Pública do Ministério da Saúde. -
Francisco de Paula da Rocha Lagoa.

SUPERINTENDÊNCIA
DE CAMPANHAS DA SAÚDE

PÚBLICA

PORTARIA .N9 143, DE 6 DE
OUTUBRO DE 1970

O Responsável pela Direção da Su-
perintendência de Campanhas do aliás

Divisão do Material
PORTARIA N9 5, DE 5 DE

OUTUBRO DE 1970
A Diretora da Divisão do Material do

Departamento de Administração do
Ministério do Trabalho e Previdência
Social, usando • das atribuições que lhe
confere a letra "i" do artigo 50 do De-
creto n9 47.035, de 15 de outubro de
1959, resolve:

Conceder dispensa à Ondeia de Ad-
ministração, AP - 201.14-A, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Suplementar
dêste Ministério, Olga Oliveira Gomes
Mendes. matr. n9 1.080.767, da fun-
ção gratificada, símbolo 3-F, de Che-
fe da Seção Administrativa.

DA C.A.U' D11
de Pública, rio uso de suas atribuições
que lhe confere a Portaria Ministerial
ne 222, de 31 de julho de 1970, resolve:
• Designar o Dr. Osvaldo José da Sil-
va, Médico Sanitarista do Quadro do
Pessoal Contratado da Fundação de
Serviços de Saúde Pública, ocupando
a função de Assessor Técnico da Su-
perintendência de Campanhas de Saú-
de Pública, para responder pela dire-
ção da Campanha de Erradicação da
Malária.

PORTARIA N9 146, DE 6 DE
OUTU13R-0 rxm lod

O Responsável pela Direção da Su-
perintendência de Campanhas de Saú-
de Pública, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. l, item
9, da Portaria Ministerial n9 222, do
81-7-70 e tendo em vista o Processo
ne 14.715-70-CNEE, resolve:

Conceder dispensa a Haroldo de Oli-
veira, ocupante do cargo de nível 20,
da Série de Classes de Técnico de Ad-
ministração da Parte Permanente do
Quadro de pessoal do Ministérjo da
Saúde, da função de Secretário do Ins-
tituto Nacional de Endemias Rurais,
Símbolo 9-F. - Aido Vilas Bdasi.
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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 404 DE 23 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado da Indústria
e ao Cemeacio, tendo em vista o ais- 03' mpatihia em NCS$ 315.000,00 (tre-

poeto ia Resolução n9 '1 de 3 e untos e quinze mil cruzeiros novos),
l ,	 1 c passando de isCusr 350.000,00 (trezen-

vereiro ele 1967, do Conselho Nae.onal I tos e cinquenta mil cruzeiros novos)
de Seguros Privados, e o que consta dop.ecesso SUSEP-16.193-69, resolve: I pesa NCrs 665.000,00 (seiscentos e see-

Aprevai as alterações introduzidas 1 senta e cinco mil cruzeiros novos), a
as ser procedido com o aproveitamento

na eetatuto da "A Inconfidência" das seguintes parcelas: a) leCre.
107.005 20 (cento e sete em!. cinco cru-.	 .zeiros novos e vinte e nove centavos),
representada pela Reserva de Correção
Monetária (Lei n9 4.357-64); la) 'Ner$
108.120 97 (cento e oito' mil, cento e
vinte cruzeiros novos e noventa e sete
centavos), representada pelo Fundo de
Bonificação aos Acionistas; e c) Ner$
99.373,74 (noventa e siove mil, oito-
centos e setenta e trés cruzeiros no-

Cempioehis Nacional de Seguros Ge-
reis, com sede na cidade do Rio de
Janeiro, GE, dentre as quais a relati-
va ao aumento de seu capital social,
de Cr$ 350.000,00 (trezentos e cinquen-
ta mil cruzeiros) para Cr$ 665.000,00
(.e;seentos e sessenta e cinco mil cru-
echos), conforme deliberação de seus
acionaese em Assembléia Geral Ex-
traordinária, realizada a 35 de junho de
1969. — Marcos Vinicius Fratini de vos e setenta e quatro centavos), re-

MINISTERIO DA INDUSTRIA
E DO

°urdo	 (Seef.0 -- Parte I )

CCDMÉRCie

Outubro de 197:)

reunirem os requisiteis exigidos I.cits
lei para aquisição de ações.

Art. 79 As ações poderáo pertene
cer, quer por subscrição, quer por
transferência, a pessoa físicas ou jue

o,
pressão da alínea "b" do artigo 30 dos e,

relle,as ede qualquer	 nadam-lidad

estati das em obediência às condiçoes 
e „„ e „	 r„trin	 1,,r„ais

estieulaeas na Portaria de 6.6.69, do	 ceeireto m
Exmo. Sr Ministro de Estado da In- Da Diretoria
dústria e do Comércio, publicada no
Diário Ojzeial da União de 26.6.6e;	 Art. 89. A Diretoria será Composta
II) — aumento do capital social de três membros residentes no peie
NCr$ 350.000,00 para NCr$ . 665.000,00, sendo um Presidente e dois Dieetorel
com o aproveitamento da Reserva de acionistas ou não, eleitos pela As-
Correeso Monetária (Lei 11 9 4.357-6e) sembléia Geral com mandato cie 41
e outeas reservas estatutárias livres: I (quatro) anos, permitida a reeleição
III) — supressão da alínea "e" do	 Art. 99 Como garantia de sua reze
artigo 30 dos estatutos e, como cone ponsabilidade, cada diretor, eleito ad
sequência, nova ordenação do mesmo; provisório, caucionará 00 (cein)1
são cie parecer que a referida propos- sedes da Sociedade, próprias ott dø
ta e oportuna. principalmente por a- terceiros , não podendo levantar .a
tender ás coneiçt,es estabelecidas pelas caução antes de deixar o cario e de

autoridades • governamentais no ante . aprovadas as suas contas pela Ase
rior processo de aumento áe capital, sembléia, Geral.
e tendo em vista e isenção constante 	 Parágrafo "(Mico. A investidura . doo
do Deereto-Lei rO- 40i-68, motivos pe- membros da Diretoria, far-seeá me-
tos quais, recomendam a sua aprova- diante tênis° lavrado no "Livro do
eivo'. riso de Janeiro, 27 de junho de Atas das Reuniões da Diretoria".
1969. aa) Geraldo Caldas da Silva;	 Art. 10. Os membros da Diretoria
Alberto Souza; Ma Neumann Ar- perceberão a remuneração mensal.
mut." Terminada a leitura-, o Presi- que for fixada pela Assembléia Cee-g
dente franqueou a palavra aos pre- ml, não podendo execeder ao máida
sentes, colocando a . proposta em dis- nso permitido pela Legislaçào do In1e
cussão. Como ninguém quisesse ia- pôsto sôbre a Renda, além da per^
zer usa da palavra foi a mesma pro-
posta colocada em votação, tendo eido
aprovaea por unanimidade. A seguir,
e como nada mais houvesse a tratar,
foi suspensa a sessão pelo tempo ne-
cessário à lavratura da presente ata. nistração da sociedade;
Reaberta a sessão foi esta mesma ata I b) nomear eaclemiter fencionárioN
lida, aprovada e vai' assinada por to- fixando-lhes a -respectiva remunera

Moraes.

Ata da Assembdéia Geral Extraordiná-
ria, realizada em 30 de junho de 1969

Aos tienta, dias do mês de junho do
ano de mil novecentos e gessenta e
nove, às quinze horas, reuniram-se os
acionistas. da A Inconfidência — Com-
panhia Nacional de Seguros Gerais,

me sua sede social, situada na Ave-
nida Graça Aranha, 426 — salas 101
a 109, nesta Cidade, em assembléia
, ;oral extraordinária, representando Mi-
oiro legai, conforme se verifica das
ssinasizias constantes do Livro de

reesença, às feehas 40. Dando inicio
a is teaba lhos o Diretor-Presidente Se-
nhor Antonio Hildebrando Silva soli-
citou aos presentes indicassem quem
eit veria presidir a assembléia. Por
ac amaçãe) fel indicado o acionista Al-
loas eacob Maurer, que agradecendo,
consedou para primeiro e segundo se-
cre táries, respectivamente, os Senho-
res Washington Hildebrando Esteves

'da Seiva e Aristides da Silva Vieira.
Com stitteda assim a mesa o Peesiden-
te =- °licitou ao primeiro secretário que
pio/ e.desse à leitura do Edital de Coa-
voeição, regularmente publicado no

iSe D sio Oficial" do Estado e no "Jor-
nal eo Comércio", dos dias 20, 23, 24 e
20. 2 . ele respectivamente, ambos do
corre els mês e que é do seguinte teor:
• 1. monfidência — Companhia Na-
dona: de Seguros Gerais. C. G. C.
n? 33 0.17.096. Assembléia Geral Ex-
traord nária. Primeira Convocação.
São e ineidados os Senhores Acionis-
tas a ie reunirem em Assembleia Ge-
rai Exeraordinária, no dia 30 ae ju-
nho co -lente, às 15 horas, na sede da
Companhia à Avenida Graça Aranha,
416 — salas 101 a 109, nesta Cidade,
a fim da tomarem conhecimento e de-
liberarem acerca dos seguintes assun-
tos: a) -- aumento do capital social
da Comeanhia com o aproveitamepto
da resers a resultante da . correção mo-
neteria de ativo imobilizado e demais
reservas estatutárias livres, conforme
recomendação aprovada na Assembléia
Gerei Or lináaea de 31 de março de
1969, -- alteração dos estatutos so-
ciais; e.'- assuntos do interesse ge-
ral Rio ce Janeiro, 19 de junho de
1969. — ai ) Antonio Hildebrando Sil-
va, Diretor -Presidente; Erony Moraes
Rodrigues, Aristide. da Silva Vieira,
João Albert() Inácio Coimbra Azevedo
Neves, Diretores". Terminada a lei-
tura o Presidente declarou que de
acôrdo com . as alíneas "a" e "b" da
convocação ichavam-se sôbre a mesa,
para delibersçãs dos senhores acionis-
tas, uma prmosta apresentada pela
Diretoria e em parecer do Conselho
Fiscal ambos versando sôbee o aumen-
to do cap i tal e reforma dos estatutos,
tende pedido E e segundo secretário qae
procedesse à leitura dos documentos.
cujo tear e o- seguinte: "Proposta da
Diretoeia . Senhores Acionistas. Em
cumprimente a Vossa , recomendação
feita na última assembléia, vimos pro-
por o aumente do capital social da

presentada pelo Fundo de Aumento de
Capital, que somada•s perfazem o total
de Nele; 315.000,00. Assim sendo, e
como decorrência do aumento ora pro-
posto, o possuidor de cada grupo de
dez açõei, antigas receberá nove ações
novas, como resuitado da Incorporação
ao capital das perecias acima descri-
tas. ieropomos, também as seguintes
modificações a serem introduzidas nos
Estatutos Socia,si: I) — Em cumpri-
mento ás condições constantes da Por-
taria de 6 de junho dé 1969, do Exmo.
Sr. Ministro de Estado da Indústria e
do Comércio, que são: a) nova reda-
ção ao artigo 3 9 , que passará a ser:
"Artigo 3 9 — A Sociedade tem por ob-
jeto a exploração das operações Cle se-
gures e resseguros dos ramos elemen-
tares, como definidos na legislação em
vigor"; b) nova redação ao artigo 59,
que passará a ser: "Artigo 59 O ca-
pital social é de NCr$ 350.000,00 (tre-
zentos e cinquenta mil cruzeiros no-
vos). dividido em 350.000 (trezentas e
cinquenta mil) ações ordinárias, no-
minativas de Ner$ 1,00 (hum cruzei-
ro nôvo) cada uma"; c) suMkessão da
alínea "h do artigo 30, reordenando-
se as demais. II) — Que ene conse-
quência do aumento de capital pro-
posto, o artigo 5 9 passe a ter a seguin-
te redação: "Artigo 5 9 — O capital
da NCr$ 665.000,00 (seiscentos e ses-
senta e cinco mil cruzeiros novos),
dividido em 665.000 (seiscentos e ses-
sentá e cinco mil) ações ordinárias,
nominativas, de NCr$ 1,00 (hum cru-
zeiro ne)vo) cada uma." III) — A su-
pressão da alheei, "e" do artigo 30, que
criou o Fundo de PreviciCncia, por ja
existir a Reserva de Contingência, no
grupo das reservas técnicas, com a
mesma finalidade do referido fundo,
qual seja a de garantir possíveis de-
ficiências verificadas no cálculo das
reservas exigidas em lei, sendo o seu
saldo levado integraineente ao Iskindo
de Aumento de Capital. Aprovada a
supressão das alíneas "e" proposta
neste item e "b" proposta no item I,
que o artigo 30 dos Estatutos tenha
a seguinte ordenação; a atual . alínea
"c" passará a ser alínea "b"; a atual
alnea "d" passará a ser alínea "c" • e
a atual alínea "fi' passará a ser alí-
nea "d', tôdas conservando a mesma
redação. Esta a proposta que julga-
mos convenientes levar à apreciação
dos Senhore Acionistas. Rio de Ja-
neiro. 27 de junho de 1969. aa) An.
tonto Hi1debranelo Silva: João Alber-
to Inácio Coimbra Azevedo Neves;
Erony Moraes Rodrigues; Aristides da
Silva Vieira." "Parecer do Conselho
Fiscal. Senhores Acionistas. Os mem-
bros do Conselhe Fiscal da A Incon-
fidência — Companhia Nacional de
Seguros Gerais, tendo no desempenho
de actas atribuições examinado deta-
lhadamente a nova proposta apresen-
tada pela Diretoria, em substituição á
anteriormente aprovada em reunião
de dezoito do corrente mês e que
composta dos seguintes itens: I) —
nova redação aos artigos 3 9, 59 e su-

dos os presentes. aa) — Alfons Jacob
Maurer, Presidente; Washington Hil-
debrando Esteves da Silva, 1 9 Secre-
tário; Aristides da Silva Vieira, 2 9 Se-
cretário; • Erony Moraes Rodrigues;
José Jeremias Monteiro; Antonio Hil-
debrando Silva. .

Está conforme o original transcrito
às Fls. 52 a 54, do Livro de Atas das
Assernbléia.s Gerais.

"A INCONFIDÊNCIA.'

ESTATUTOS ATUALIZADOS

CAPÍTULO

Denonzinaffio, :lede, Objeto e
Duração da Sociedade

Are. 19 Sob a denominação de "A
Inconfidência — Companhia Nacio-
nal de Seguros Gerais", fica consti-
tuída uma sociedade anônima, que se
regerá pelas presentes Estatutos, e,
supletivamente, pela legislação em
vigor a ela aplicável, em virtude de
fim para o qual se organiza e forma
de que se reveste.

Art. 29 A sociedade terá, sede no
Estado da Guanabara, podendo criar
sucursais, filiais ou agências, em
qualquer localidade do país.

Art. 39 A sociedade tem por obje-
to a exploração das operações de se-
guros e resseguros' dos ramos ele-
mentares, como definidos na legiela-
çáo em vigor.

Art. 49 O prazo de sua duração e
de 30 (trinta) anos, a contar do de-
creto de autorização para o seu fun-
cionamento e prorrogável por delibe-
ração da Assembléia Geral, median-

a necessária apeovaçá..o d Gcvex-
no.

CAPÍTULO

Art. ' 59 o capital social é de NCrs
665.000,00 (seiscentas e sessenta e
cinco mil cruzeiros novos), dividido
em 665.000 (seisceneas e sessenta e
cinco mil) ações ordenárias, nomina-
tivas, de NCr$ 1,00 (um cruzeiro no-
vo) cada uma.

Art. 69 No caso de aumento do ca-
pital, terão preferência para subscri-
ção desse aumento, na proporção das
ações que po,s.suirerre os acionistas que

centagem a que se refere a alínea
"c" do artigo 30.

Art. 11. Compete à Diretoria.
a) praticar todos es atos de adml*

çao;
C) resolver sôbre a aplicação dal

fundos sociais, transigir, renuncia,
direitos, contrair obrigações, adqui-
rir, vender, emprestar e alienar bens,
observadas as restrições legais;

d) deliberar sôbre a criação ou exe
tinção de sucursais, filiais e agência°
da sociedade no país;

e) conhecer e deliberar sare gires.
tees que lhe forem propostas pela
Presidente ou qualquer dos membro,
da Diretoria;
1) convocar as Assembléias Gerais;
g ) . organizar, anualmente, o rela-

tório, balanços e Gentes da socieda-
datle, .submetendo-os à consideração
das Aseembléias Gerais, ouvido o
Conselho Fiscal a respeito

§ 19 Os documentos relativos. aos
atos e atribuições da Diretoria, que
importem em obrigações para a so-.
ciedade, serão assinados pele menos
por dois Diretores.

§ 29 A representação da Socieda-
de perante a repartição fiscalizadora
de suas operações, em juizo ou fora
dele, ativa e passivamente, caberá a
qualquer dos diretores.

§ 39 As apólices de seguros e o ex-
pediente da sociedade poderão ser as-
sinados por qualquer dos membros
da Diretoria.

Art. 12. Ao Presidente compete:
a) convocar e presidir as reuniões

da Diretoria;
b) instalar as Assembléias Gerais

Ordinária e Extraordinária, de acôr-
do com as prescrições legais;

C) executar, dentro de suas atri-
buições, os presentes Estatutos e BA
deliberações da DireSorra e dae As-
sembléias Gerais;

Art. 13, Aos diretores compete, in-
diVidualmente:

a) deliberar nas reuniões da Dire-
toria, cabendo ao Presidente, na hi-
pótese de empate, voto de qualida-
de;

b) representar a sociedade nas
suas relações com oe segurados;

c) assinar apólices de seguros e o
expediente da sociedade; .

d) cooperar para o desenvolvimen-
to das operações da sociedade.

Art. 14. No. caso de impedimento
temporário do Presidente será o mea-
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nio substituído pelo Diretor que for
designado pèlos demais membros da
Diretoria.

Art. 15. No caso de impedimento
temporário de qualquer rios Diretores,
será o mesmo substituído provisoria-
mente poli quem a Diretoria designar,

Art. 16. No caso de vaga ou im-
pecilmento definitivo do Presidetite
ou do qualquer dos Diretores, os res-
tantes designarão urn substituto que
servirá até a primeira, Assembléia
Geral, a qual deverá deliberar sOni e
o preenchimento efetivo do cargo ate
a terminação do mandato do eubeti--
tuído.

miamo IV
Do Conselho Fiscal

Art. 17. G Conselho Fiscal é com-
posto de 3 (três) meneados efetivoe e
de igual número de suplentes, eleitos
anualmente pela Assembleia Geral
Ordinária, entre aeionistas ou não,
com observância dias prescriçoes le-
gais, permitida a reeleição.	 •

Parágrafo Único. Os seus membros
terão pessoas físicas residentes no
país.

Art. 18. Os membros efetivos cio
Conselho Fiscal perceberão a remu-
neração que for fixalae pela Assem-
bleia Geral que os eleger.

Art. 19. Os suplentes substituirS'o
os membros efetivos por Ordem de
votação, e, no caso de igualdade des-
ta, pelo de idade mais elevada, salvo

" a hipótese do memoro efetivo ele'to
por acionistas' dissidentes, o qual será
substituído pelo respectiva suplente.

• cAPíTTJLO V

- item IV, da Resolução ria 11, de 9 de

e

março de 1967, deste Conselho, assim
redigida;

"Findos os prazos para o durripri-
mento dos programas ue relloresta-
mento, que serão fixados pelo Institu-
to Brasileiro de Desenvolvimento no-

a restai, os índices percentuais das em-
presas nas exportações do produto se-
rão calculados, principalmente, com
base nas dimensões dos refla,restarnen-

a tos efetuados. Tanto maior será, a
participação quanto fôr o número de
arvores plantadas, respeitada a rela-
ção mínima ' a ser estipulada."

II — Os projetos de reflorestamen.
to apresentados pelas empacsas con-
sideradas- habilitadas a exportar ma-
deira de pinho, dentro dos prazos
fixacios pelo IBDF, para os fins pre-
vistos nas Easoluções ns. 11, de 9 de
março de' 1967, e 20, de 25 de agôsto
de 1967 e Portarias n es 107, de 23
ne dezembro de 1967, e 1.076, de 25
de agôsto de 1969, do IBDF, passa-. j
rão a ser considerados de conformida-
de com as normas estabelecidas neste
artigo.

• e' 1 9 Permanece em vigor a repasi-

le árvores por m3, em 1970, •e de 12
árvores por m3, a partir de 1971. •
. e 59 A çanprêsa que, em 1970, exe-
utar plantio com dimensionamento

que resulte em um quociente inferior
a 18 (dezoito) árvores por metro
Cúbico de pinho por ela exportado no
exercício de 1969, sofrerá a realçar)
em seu índice de participação pelo
fator reflorestamento.

e 69 A empresa que, em 1971 e nos
seguintes anos bases, realizar planta-
ções que resultem em quocientes -Mie- e,
Mores a 12 (doze) árvores por metro r,
Cúbico de pinho que tiver exportado e"
em 1970 e nos exercícios subseqüentes,
sofrerá redução em seu índice de par-
ticipação pelo fator reflorestamento.

79 Os percentuais disponíveis em
razão cio disposto nos parágrafos an-
teriores serão -atribuídos às empresas
que realizarem, nos respectivos anos
bases, reflorestamentos cujas dimen-
sões resultem em quocientes superio-
res a 18 (dezoito) e 12 (doze) árvores
por metro cúbico de pinho que tive-
rem exportado nos exercícios imedia-
tamente anteriores.

e 89 Em qualquer uma das hipóte-
aes a que se referem os Se 59 a 7 9, ob-
servar-se-á o disposto no artigo 79 da
Cortaria n9 107, de IBDF.

III — Os índices de participação
pelo fator Tradição serão atualizados
no corrente exercício, com base nas
exportações de madeira de pinho efe-
tivamente realizadas no qüinqüênio
de 1965/69, promovendo-se 'n ovas
atualizações . a partir de 1971, com-
putando-se, para êsse fim, as expor-
tar-aos do ano anterior.

TV — Admitir a transferência dos
índices de participação apurados em
nome de empresa habilitadas a expor-
tar madeira de pinho, na ronha pre-
vista nas Resoluções deste Conselho e
Instruções baixadas para a sua exe- te
cução, a requerimento de empresa que
opera no mesmo setok de embarque l'e

çao florestal obrigatória mínima
anual de 4 (quatro) árvores por me-

, tro cúbico de madeira de pinho ex-
portado.

e 29 Os percentuais de tradição qu
ticarem disponíveis por falta de cum-
primento da obrigação mínima esta
beleciaa ' no parágrafo anterior, cons
tatada a vista do Laulo de Fiscaliza-

j

Áao da execução do reflorestamento
•programado nos projetos apresentados
pelas emprédas exportadoras, ficarão
retidos para, distribuição a critério do
IBDF e da CACEX.

e 3 9 Os plantios realizados e fie-
i calizados. no ano base de apresenta-
, çáo dos respectivos projetos' serão
f computados para formação dos Meia
ces a serem observados no exercício 1
seguinte.

e 49 Para os plantios destinados ao se
cumprimento da obrigação prevista no e
e 19 e ao cálculo dos percentuais para
distribuição de contingente exportá- e
veis, ficam estabelecidos os limites de 6E

e

Do Conselho Consultivo
Art. 20. Haverá um Conselho Con-

sultivo, eleito por 4 (quatro) anos
juntamente com a Diretoria, compos-
to de 5 (cinco) membros acionistas
ou não, residentes no pa is, eleitos
pela Assembléia Geral Ordinária, po.
dendo ser reeleitos.

19 Compete ao Conselho Consul-
tivo dar parecer sebre as questões
que lhe forem submetides pela pire-
tona, e cujo exame não esteja re-
servado, por lei, ao Conselho Fiscal.

e 29 O Conselho Consultiro exer
será suas funções gratuitamente.

CAPITULO
Da Assembleia, Geral

Art. 21. Os acionistas reunir-se-ão
"em Assembléia Geral Ordinária,
anualmente, até o dia 31 de março,
sob a presidência do acionista que
for por eles indicado.

Parágrafo único. O presidente da
Assembléia convidará dois aciónietaa
presentes para secretarias da mesa,
distribuindo os trabalhos entre êle.s

Art. 2. Compete à Assembléia. Ge-
ral Ordinária:

a) discutir, examinar e opinar O-
bre o balanço, 'contas e relatórios
apresentados pela Diretoria'

b) discutir, examinar e opinar sô-
bre os pareceres apresentados pelo,
Conselho Fiscal;
C) eleger, na época própria, os

membros da Diretoria ou seus subs-
titutos e fixar-lhes, anualmente, os
honorários, obedecidas as limitaçõea
do artigo 10;

d) eleger o 'Conselho Fiscal, e ft•
xar-lhes os honorários;

e) praticar todos os atos que lhe
sejam atribuídos delas leis vigentes e
priaaintes Eetatutàs;

1) eleger o Conselho Consultivo;
Art. 23. As Assembléia Gerais Ex-

traordinárias se reunirão tôaas as ve-I
zes que forem legal e regularmente
convocadas, constituindo-se a mesa
na forma prescrita no ext. 21.

Art. 24. Os anúncios de primeira
convocação das Assembléias, serão
ptiblicados, pelo menos três vezes, no
Jornal ' Oficial e em outro de grande
circulação da sede da sociedade, com
antecedência Mínima de oito dias,

Parágrafo "único. As demais coa
vocações da Assembléia Geral se pra
cessarão pela forma; prevista nas
artigo, com antececiencia mínima d
cinco dias.	 •

Art. 25. Uma vez convocada a As
seinbléia, Geral, ficam suspensas
transferência de ações,. até que
mesma seja realizada, ou fique seu
efeito a convocação.

Art. 26. As deliberaçees das As
-setribléia serão tornadas por rnaicri
absoluta de votos.

Parágrafo único. A cada ação cri-
re.sponderá um voto.

Art. 27. Verificara-se -o caso da
existência de. ações como objeto de
comunhão, o exercício dos direitos e
elas referentes caberá a -quem os can-
dôminds -designarem para figura:
como representantes junto à sociedae
de, ficando suspenso o exercício dês
ses direitos enquanto não for feita a
designação.

Art. 28. Os amei:estas poderão se
fazer representar nas reuniões era As
semi:Oleia Geral, por mandatários que
sejam acionistas e não pertençam a
Diretoria, Conselho Fiscal e Conselho
Consultivo. •

Art. 29. Para que possam cornpa
cer às Assembléia Gerais, os repre.
sentantes e os procurado-ais consta
tuidos farão entrega dos respectivos
documentos comprobatárlos de sua
qualidade na sede da sociedade até
a vérpera das reuniões. •	 •

CAPÍTULO VII

Dos Luer,s
Art. 30. Os lucros que, se apurara/a

anualmente, depois de deduzidas as
reservas exigidas pela legislagão sa-
bre seguros, serão distribuídos da se
guinte forma:

a) 5% (cinco por cento) para a
constituição do "Funoo de Reseiva
Legal", destinado a garantir a inte-
gridade do capital, até que o mesnlo
atinja" 20% (vinte pra- -cento) daque-
le capital;

b) o necessário nava clastribulçau
de dividendos aos acionistas por de-
terminação da Assembléia Geral,
mediante proposta da Diretoria, ou-
vido o Conselho Irisem;

C) até 20% (vinte por- cento) para
distribuição entre os membros da di-
retoria, a critério da Assembléia Ge-
ral, não cabendo percentagem alga
ma sempre que oão se conceda 'aOS
acionistas um dividendo minimo de
6% (seis por cento) ao ano;

d) , o saldo restante será dividioo
em duas partes iguais, sendo uma le-
vada ao "Fundo de Bonificações",
destinado à distribuição entre as acio-
nistas, conforme leliberação da As-
sembléia Geral, e a outra ao "Fundo
de Aumento de Capital" destinado a
realização futura do aumento de ca-
pital.

Parágrafo leniu). Reverterão a fa-
vor da sociedade e serão levados a
crédito da crente de lucros e perdas
os dividendos prescritos na forma-da
lei.

CAPÍTULO Viu
Disposições Gerais

- Art. 31. O exercício financeite
compreende o período que vai de 19
de janeiro a 31 de dezembro.
(N9 41.714 — 6.10.70 — Cr$ 3'75,00).

CONSELHO NACIONAL
DO COMÉRCIO EXTERIOR

RESOLUÇÃO N 9 62
O Conselho Nacional do Comércio

Exterior, na forma do deliberado em
sessão de 23 de setembro de 1970, ten-
do em vista o disposto nos artigos 29,
Incisos I e II, e 39, incisos I e II, da
Lei rs9 5.025, de 10.6.66, e § 29 do ar-
tigo 19, do Decreto-lei n9 487, de 3 de
março de 1969, e artigo 32, do Decre-
to-lei n9 289, de 28.2.67, resolve:

— Suspender. em caráter transi-
tório a vigencia da parte final do

e

ti

as destinadas aos mercados uruguaio
chileno. deverá 'corresponder a per-

entual equivalente à médi a das ex-
ortações efetuadas pelas firmas, no
iênio imediatamente anterior ao
xercício dê .adjudicação as quotas.
e 19 Para efeito do cálculo de que

trata êste incis o, serão também
computados os embarques efetuados
pelas emprêsas para os mercados não
contingenciados, inclusive aqueles re-
lativos ao mate solúvel e tipo chá.

e 29 As firmas exportadoras que não
tenham a tradição de dois anos de co-
mércio exportador comn aqueles países,terão seu percentual calculado sôbre
o ano de sua efetiva participação nas
vendas.

e 3 9 A partir de 19 de • julho de
1972, o cálculo dos percentuais a qu3
alude êste artigo será, efetuado com
base nos embarques realizados pelas
empresas no binênio ervateiro ante-
rior.

V — Atendidos os demais requisitos,
o ingresso de empresas no sistema es-
tabelecido por esta Resolução obede-
cerá ao seguinte critério:

a) no primeiro ano de comérico de
mate com o exterior, a empresa será
contemplada com quotá inicial de ma-
te equivalente a 1% do volume médio
anual das exportações efetuarias para
os mercados uruguaio e chileno no
biénio imediatamente anterior ao
exercício da concessão do contingen-

b) no exercício seguinte, a empresa
ceberá quota equivalente ao totsi

— O sistema de rateios sena apli-
cado somente às eicpm 'rações Ge e, ira..'
mate beneficiada e eancheeda para os
mercados do Uruguai e Chile e as ven-
das' de chancheada pára a Argentina,
sendo livre a exportação para outros
mercados.

e 19 As exportações da erva-mate
produzida no Estado de Mato Grosso
pão estão sujeitas ao regime de con-
tinoenciamento estabelecido nesta Re-
solução.

e 29 E' livre a exportação do mate
solúvel, do mate tipo chá, de extratos
ou essências e de qua'sques outros
produtos e subprodutos do mate, in-
clusive para' os mercados indicáeos
neste inciso.

II — Para efeito de aplicação do.
disposto nesta Resolução, considerar-
e-á como 'ano erváteiro o período
ompreendido entre 1 9 de julho e 30
e junho do ano seguinte.
III — As exportações para o Uru-

uai obedecerão às percentagens da
0% e 40% pare o mate beneficiado

cancheado, respectivamente.
Parágrafo único. Nos embarques

orrespondentes às vendas previstas
este inciso não será 'permitida a titia

ização de mais' de 15% do tipo PU-3.
IV — A paetir de 19 de julho de

1970, o volume físico da erva-mate
beneficiada e cancheada, a ser atri-
buído a cada exportador para as ven-

ou de empresa não participante que,
se-d a proprietária de seriaria e de re-:

: servas florestais, instruido com ineteu
. mento público de cessão de direitos.,
em caráter irrevogável e irretratávei,1

! observarias as normas a serem estabea
1
V O IBDF e a cACEX baixarão.

PS normas necessárias a execução des-
ta Resolução.	 . .

R:o de Janeiro. 23 de setembro de
• 1970. Benedieto Fonseça Moreira —A
Secretário-Geral.

• RESOLUÇÃO N9 63
0 Conselho Nacional do Comércio

,Exterior, na forma do delibeectoo errn
: sessão de 23 de setembro de 1970, e
È tendo em vista o disposto nos artigos

2 , incisos I e II, e 39 , inciso I, da Lei,'
jne 5.025-, de 10.6.e6, e o que esia.be-
1 lece o artigo 49 do Decreto número
61.680, de 13.11.67;

Considerando a necessidade do apri-
moramento e atualização do sistema
de comercialização, instituído pela Re-
solução 11 9 28, de 5.1.68, ciaste Con-
selho para as exportações de erva-
mate, resolve:
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Parágrafo único. Só farão jus a êsse
beneficio as operações amparadas por
carta de crédito, exigida em qualquer
utilização de contingente.
- VIII r- Atendidas as condições vi-
goranteS' nos mercados importadores,
o IBDF poderá conceder -  firmas,
que efetivarem a ex isoitaço de 80 So
de seu contingente anual, uma suple-
mentação de até 30 sS da quantidade.
que lhe foi deferida ao início do exer-
cício.

Parágrafo único. As quantidades
embarcadas por conta da suplementa-
çâo de que trata este, inciso, serão
cemputadas para efeito de determi-
nação da quota da emprêsa beneficia-
ria no exercício seguinte.

IX — Ao fim de cada semestre, os
contingentes individuais não utiliza-
dos poderão, a critério do IBDF, sei
considerados ociosos e, em conseqüên-
cia, cancelados.

Parágrafo único — Os contingentes
eventualmente cancelados poderão,
atendidas as condições dos mercados
compradores, ser objeto de redistri-
buição entre as empresas que tenham
cumprido suas quotas, respeitada.
neste caso, a participação efetiva de
cada interessado.

X — Os exportadores poderão uti-
lizar, a partir do 49 trimestre e a crl.
tério do IBDF, o saldo do contingente
de erva-mate cancheada que lhe tiver
sido atribuído, para exportação de
mate beneficiado, admitindo-se apenas
embarques do tipo PU-1.

XI — Sômente poderão participas
das vendas externas de erva-mate as
emprêsas que se enquadrarem nas exi-
gências de capital social mínimo, ins•
talações e outros requisitos, fixados
pelo IBDF.

XII — Serâo revistos pelo IBDF os.
preços mínimos estabelecidos para a
exportação do mate.

XIII — Na hipótese de reabertura
do mercado argentino, o IBDF bai-
xara normas disciplinando a exporta-
ção do produto para aquele Pas.

XIV — O Inatituto Brasileiro de
Desenvolvimento Florestal e a Car-
teiira de Comércio Exterior do Banco
do Brasil S. A. promoverão as medi-

dos embarques efetuados no primeiro
ano, ficando, contudo, a sua adjudi-
cação condicionada à exportação, na-
quêle mesmo ano, para mercados não
contingenciados de quantidade corres-
pondente a 50% do contingente com
o qual a empresa foi contemplada Mi-
cialmente. As quantidades embarca-
das por terceiros mercaüos acima do
limite mínimo estipulado, serão acres-
cidas ao contingente a que a empresa
faria jus em seu segundo ano de ati-
Vidade, nos têrmos do disposto neste
inciso. observando-se nos anos subse-
qüentes o critério aplicado às firmas
tradicionais.

§ 19 Ficam assegurados os direitos
das firmas exportadoras registraSas
no IBDF que, -valendo-se do inciso IX
da Resolução n9 28, dêste Conselho,
tenham efetuado exportações no pe-
ríodo compreendido entre 1 9 de ja-
neiro e 30 de junho do sorrente ano.

§ 29 A inclusão de novos exporta-
dores fica sujeita à comprovação de
registro na Carteira de Comércio Ex-
terior do Banco do Brasil S. A. —
CACE.X.

VI — Os contingentes anuais de
mate beneficiado e cancheado, desti-
nados à exportação, serho fixados do
Inicio de cada exercício com base no
contingente efetivamente exportado no
uno anterior e sua liberação far-se-á
por trimestre, na base de 25% do to-
tal do respectivo contingente anual.

§ 19 Na hipótese de o mercalo com-
prador apresentar condições que evi-
denciem sua impossibilidade de ab-
sorver as quantidades que lhe estive-
rem sendo oferecidas, o Instituto
Brasileiro de Desenvolvimento Flores-
tal — IBDF — poderá adiar a libe-
ração dos contingentes distribuídos,
ou mesmo cancelá-los.

§ 29 Os contingentes liberados não
se acumularão para o exercício se-
guinte.

VII — Os contingentes trimestrais
distribuídos a cada exportador pode-
rão, a critério do IBDF, ser utilizados
por antecipação, mentidas as percen-
tagens estabelecidas no inciso III
desta Resolução.

das necessárias à execução desta Re-
solução.

XV — Fica revogada a Resolução
n9 28, de 5-1-68, deste Conselho.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de
1970. — Benedito Fonseca Moreira,
Secretário-Geral.

RESOLUÇA0 N.9 64
O Conselho Nacional do Comércio

Exterior, na forina do deliberado em
sessão de 23 de setembro de 1970,
tendo em vista o disposto nos arti-
gos 2.9, inciso I e II, e 32, incisos
I e II, da Lei n.9 5.025, de 19.6.66, e
no inciso "f" do item VI da Resolo-
ção n9 60, de 18-8-70, dêste Con-
selho, resolve:

— Fica a Carteira de Comércio
Exterior do Banco do Brasil S. A.
— CACEX autorizada a, observadas
as disposições do item VI da Reso-
lução n.9 60, de 18-8-70, dêste Con-
selho, acolher para exame pedidos
cobrindo a importação de máquinas,
equipamentos e-ou instrumentos usa-
dos, uma vez atendidos, cumulativa-
mente, os seguintes requisitos:

a) sejam destinados ao uso pró-
prio do importador e participem di-
retamente do processo produtivo;

b) não sejam produzidos no Pais,
ou não possam ser sub,stituldos por
outras máquinas ou equipamentos de
fabricação nacional, capazes de aten-
der, satisfatoriamente, aos fins a que
se destina o material a ser impor-
tado;

e) não se destinem a contrôle de
qualidade;

d) tenham idade inferior a 5 (cin-
co) anos, quando se tratar de eqm-
pamento de precisão destinado à
'produção seriada ou à ferramentaria;
de equipamentode produção sujeito
a movimentos alternativos ou conti-
nuos; e de equipamento cujo tra-
balho normal seja executado s..So
condições desfavoráveis, que acele-
rem a sua deterioração física, por
corrosão, choques ou vibrações.
.11 — Em todos os pedidos da es-

pécie será exigida a apresentação de

laudo de vistoria e avaliação firma-
do por organizações especializadas o
Idôneas, aceito pela autoridade con-
sular brasileira, e do qual conste;

a) ano de fabricação;
b) ano de recondicionamento, re-

construção ou revisão;
c) serem as condições operacionais

e tolerâncias exigidas por normas téc-
nicas vigentes no pais de origem idên-
ticas às de unidades anologas, quan-
do novas;

d) as diferenças tecnológicas exis-
tentes entre a unidade vistoriada e a
unidade nova do gênero;

C) esperança de vida do bem usado
e do bem análogo nôvo;

f) Valôres de mercado, de reprodu-
ção e de unidade análoga tecnológi-
cemente atualizada.

III — Na importação de peças e
acessórios recondicionados para aviões,
de origem e procedência norte-
americana, o documento indicado no
item II supra será substituído por
Certificado de Inspeção expedido por
firma autorizada pela "Federal Avia-
tion Administration", dos Estados
Unidos da América.

IV — Em cada caso, os interessados
dirigir-se-ão previamente, por escrito,
à Carteira de Comércio Exterior, en-
caminhando-lhe os documentos neces“.
sérios à satisfação dos requisitos dos
itens I e II, 4 prestando, ainda, as
seguintes informações:

a) capital da empresa;
b) vinculaçâo com empresas no

exterior;
c) demonstração da conveniência

técnica e vantagem econômica da
utilização de material usado, compa-
rativamente à de material análogo
nôvo, tendo em conta, necessária-
mente, nesse confronto, a vida útil
esperada, gastos operacionais, gastos
com manutenção e reparos, índice de
refugos e rendimento.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de
1970. — Benedi;cto Fonseca Moreira
— Secretário-Geral.
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O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei mi-
Mero 22'7, de 28 de fevereiro de 1961
(Código de Mineração), alterado pelo
Pecreto-lei n9 318, de 14 de março de
4967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Pedro de Souza Letbo a pesquisar cas-
eiterita em terrenos devolutos no lu,
gar denominado Alto Curuá, distrito e
Município de Alenquer, Estado do Pa-
rá, numa área de mil heetares (1.000
ha), delimitada por um retângulo, que
tem um vértice a mil quinhentos e
quarenta metros (1.540 m), no rumo
verdadeiro de. oitenta graus noroeste,

09 NW), da confluência do Igarapé
1anancial da Serra com o Igarapé

Bonito e os lados divergentes desse
erértice, os seguintes comprimentos e
eannos verdadeiros: dois mil e qui-
nhentos metros (2.500 ia), este (E);
outro mil metros (4.000-m), sul (S).

. TI - A exeeução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita às as.:
itipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 51.726, de 19 de fe-
Wreiro -de 1963 e da Resolução n9 3
do 30 de abril de 1965, da Comissão
Nacional de Energia Nuclear.

III - O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
ititSete Alvará, pagará de emolumentos
'três (3) máximos salários-mínimos do
ais, será transcrito no livro B de

gLstro dos Alvarás de Pesquisa, da
visão de Fomento da Produção Mi-

II - A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita às es-
tipulações do Regulameato aprovado
pelo Decreto n9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1936 e da Resolução n 9 3
de 30 de abril de 1965, da Comissão
Nacional de Energia Nuclear.

- O título da autorização de
pesquisa, que será unia via autêntica
glêste Alvará, pagará de emolumentds
três (3) máximos salários-mínimos
do País, será transcrito no livro B de
!Registro dos Alvarás de Pesquisa, da
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral, do Departamento Nacional da
Produção Mineral, do Ministério das
Minas e Energia, válido por dois •(2)
anos a contar da data da sua publi-
cação no Diário Oficial.

Brasília, 30 de setembro de 1970. -
4ntônio Dias Leite Júnior.

(N9 37575 - 3-9-70- , Cx$ 30,00) .

ALVARÁ N9 745, DE 30 DE
SETEMBRO DE 1970

terrenos de propriedade da Carafoa
- Mineração e vietalárgia S. A. no
lugar denominado Fazenda Caraiba
distrito e município de Jaguari, Es
tado da Bahia, numa área de qua-
trocentos e trinta hectares, (430 ha)
delimitada por um retângulo, que
tem um vértice situado ne centro do
marco G, locado um ponto com co-
ordenadas de nove graus, cinqUenta
e um minutos, quarenta e tres se-
gundos e três centésimos de segundes
(099 51° 43" 03), latitude sul (S), e
trinta e nove graus, cinqüenta e reis
minutos e dois segundos e vinte e
cinco centésimos de segundo ..
(399 56° 02", 25) longitude oeste Gre-
enwich (W Gr), e os lados divergen-
tes dêsse vértice, os seguintes cem-
primentos e rumos verdadeiros: dois
mil metros (2.000' m), oeste (W);
(dois mil e cento e cinqüenta me,
tros (2.150 m), norte (N).

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

neral, do Departamento Nacional da
Produção Mineral, do Ministério das
Minas e Energia, -válido por dois (2)
anos a contar da data da sua publi-
cação no Diário Oficial.

13rasilia, 30 deaetemoro de 1970. -
Antônio -Dias' Leite Junior.

(N9 37577 - 3.9-70 - Cr$ 30,00) .

• ALVARÁ N9 746, DE 30 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas
e Energia, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 21, do Decreto-
lei n9 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

- Autorizar o cidadão brasileiro
Cyro Emygdio de Oliveira Germano
á pesquisar minério de cobre em
terrenos de propriedade de Caraiba

Mineração e Metalurgia S. A. no
lugar denominado Fazenda Caraíba,
distrito e município de Jaguarari, Es„
tado da Bahia, numa área de qua-
trocentos e trinta hectares, (430 ha),
delimitada por um retângulo, que
tem um vértice situado no centro do
marco G, locado em ponto com co-
ordenadas de nove graus, cinqüenta
e um minutos, quarenta e três se-
gundos e três centésimos de segun-
dos (099 51, 43", 03), latitude sul
(8) e trinta e nove graus, cinqüen-
ta e seis minutos, dois segundos e
vinte cinco centésimos de segundos
(399 56' 02" 25), oeste Greenwich
(W Gr), e os lados divergentes dêsse
vértice, os seguintes comprimentos e
rumos verdadeiros: dois mil cento e
cinqüenta metrós (2.150 m), norte
(N); dois mil metros (2.000 m), este
(E).
II - A presente 'autorização ' de

pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n9 62.934, de 2
de julho de 1968, no que se refere
à 'faixa de domínio da estrada de
rodagem que atravessa a área des-
orita no artigo 19 dêste Alvará.

- A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução nire
mero 3, de 30 de abril de 1965, da
'Comissão Nacional de Energia Nu-
clear.

IV - O título da. autorização de
pesquisa que será uma via autêntica
dêste Alvará, pagará ide emolumen-
tos três ‘(3) máximos salários-míni-
mos do País, será transcrito no livro
B de Registro dos Alvarás - de Pesqui-
sa, da Divisão de Fomento dá Pro-
dução Mineral do Departamento Na-
cional de Produção Mineral do Mi-
nistério das Minas e Energia, tendo
validade por dois (2), anos a contar
da data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

Brasília, 30 de setembro de 1970.
- Antônio Dias Leite Júnior.
(N9 35.652 - 21-8-70 - Cr$ 28,00)

ALVARÁ N9 747, DE 30 DE
BETEMBRC) DE 1970

O Ministro de Estado das Minas
e Energia, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 21, do Decreto-
lei n9 227, de 28 de fevereiro do 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Clyro Emygdio dp 4511vSira germano
a pyiqUiSar n,ln4rio do Sobro om

catinhentos /astros (2.500 m) , norte(N).
II - A execução da presente au-

torização de Pesquisa fica sujeita às
estipulações cio Regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 5 .726 de 9 cte
fevereiro de 1963 e da Resolução nú-.
mero 3 de 30 de abril de 1965, ea
Comissão Nacional de Energia Nu-
cletar.
III - O título da autorização de

pesquisa que será em lima via autên-
tica dêste Alvará, pagará de emolu-
bontos (3) (rês máximos salários mí-
nimos do País, será transcrito no
livro B de Registro dos Alvarás de
Pesquisa da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Departamento
Nacional da Produção Mineral do
Ministério das Minas e Energia, tens
de validade par dois anos a èontar
da data de sua publicação no DiárioOfiical da União.

Brasília, 30 de setembro de 1970.
António Dias Leite Júnior.

(N9 35.646 - 21.8.70 - Cr$ 23,00)

ALVARÁ 1..9 749, DE 30 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 21 do Decreto-lei
n9 227, de 28 de fevereiro de 1987
'(Código de Mineração) alteracicepelo
Decreto n.9 318, de 14 de março de
1967, resolve: 	 .

-A torizar o cidadão brasileiro
Donaldo Armelin a pesquisar mine-
rio de cobre em terrenos de proprie-
dade da Cartilha Mineração e Me-
talurgia, S. A., no lugar denominado

Fazenda Carena, distrito e município
de Jaguarari, Estado da Bahia, nu-
ma área de trezentos e sessenta e
seis hectares e cinqüenta ares ....
(366,50 ha), delimitada por um poli-
gano irregular, que tem um vértice
a dois mil metros' (2.000 In), no ru,
mo verdadeiro oeste (W) do mar,
co de concreto C, locado em ponto
com coordenadas nove graus qua-
renta e nove m inutos (09 9 49° 00")
latitude sul (S), e trinta e nove graus
cinqüenta e dois minutos quarenta e
cinco segundos e vinte e oito centé-
simos de segundo (39'52'45",28) oes-
te de Greenwich (W GR), e os lados
a partir, dêsse vértice oe seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros:
dois mil e quinhentos metros 	
(2.500 m), sul (5); mil quinhentos

e cinqüenta metros (1.550 ia), oeste
(W) mil quatrocentos e cinqüenta
metros (1.450 In), norte (N); du-
zentos Metros (200 m), este (E); mil
e cinqüenta metros (1.050 m), norte
(N); mil trezentos e cinqüenta me-
tras (1.350 m) este (E).

II - A presente autorização de
pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n.9 62.934 de
2 de julho de 1968, no que se refere
à faixa de domínio da estrada de ro-
dagem que atravessa a área descrita
no artigo 1.9 déste Alvará.

III - A execução da presente au-
torização de pesquisa, fica sujeita às
estipulações do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n. 9 51.726, de 19
de fevereiro de 1963 e da Resolução
11,9 3 de 30 de abril de _1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

IV - O título da autorização de
pesquisa, que será em uma via au-
têntica dêste Alvará, pagará de emo-
lumentos (3) três máximos sálários
minirnos do País, será transcrito no
livro 33 de Registro dos Alvarás do

GABINETE DO MINISTRO

ALVARÁ N9 744, DE 30 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usandoda atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1967; resolve:

I - Autorizar o cicla.no brasileiro
Pedro de Souza Ilibo a pesquisar cas-
iiterita em terrenos devolatos no lu-
gar denominado Alto Curuá, distrito
e município de Alenquer, Estado do
Pará, numa área de mil hectares ..
(1.000 ha), delimitada por um retân-
gulo, que tem um vértice a mil qui-
nhentos e quarenta metros (1.540m),
rumo verdadeiro de oitenta graus no-
roeste (809 NW), dá confluência do
Igarapé Manancial da Serra com o
Igarapé Bonito e os lados divergentes
desse vértice, os seguintes compri-
mentos e rumos verdadeiros: , quatro
mil metros (4.000 m), sul (5); dois
mil e quinhentos metros (2.500 m),
oeste (W).

II - A presente autorização de
pesquisa fica sujeita às restrições e
limitaçõeS referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n9 62.934, de 2
de julho de 1968, no que se refere
à faixa de domínio _da estrada de
rodagem que, atravessa a área des-
crita no artigo 19 dêste Alvará.

III - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n9 51,726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução nú-
mero 3, de 30 de abril de 1965, da
Comissão Nacional de .Energia Nu-
clear.

IV - O título da autorização de
pesquisa que será uma via autêntica
dêste Alvará, pagará de emolumen-
tos três (3) máximos salários-míni-
mos do País, será transcrito no livro
13 de Registro dos Alvarás de Pesqui-
sa, da Divisão de ,Fomento ria Pro-
dução Mineral do Departamento Na-
cional de Produção- Mineral do Mi-
nistério das Minas e Energia, tendo
validade por dois (2) anos a contar
da data de sua publicação no Diario
Oficial da União.

Brasília, 30 de setembro de 1970:
- Antônio Dias Leite Júnior.
(N9 35.655 - 21-8-70 - Cr$ 20,00)

ALVARÁ. N9 748, DE 30 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Eetado das' Minas
e Energia, usando da atribuição qu e
lhe confere o art. 21 do Decreto-lei
n9 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineraeão), alterado pelo
Decreto ne 318, de 14 de março de
1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Donaldo Armelim a pesquisar mi-
nério de cobre em terrenos de pro-
priedade- da Caraíba Mineração e Me-
talurgia S.A., no lugar 'denominado
Fazenda Caraíba, distrito e muni-
cípio de Jaraguari, Estado da Bahia,
numa área de duzentos e setenta
hectares (270 ha), delimitada por um

-retângulo, que tem um vértice a dois
mil duzentos e setenta metros ...
(2.270 dl), no rumo verdadeiro Oeste
(W) do marco C locado em ponto
com coordenadas nove graus quaren-
ta e nove minutos vinte seis centé-
simos de segundo (03 949'00",26) lati-
tude sul (5), trinta e nove graus
cinqüenta e dois minutos quarenta
e três segundos e vinte e alto cen-
tésimos de segundo (39952'43",78),
oeste de Greencich (WGR), e os la-
dos divergentes dêsse vértice os se-
guintes comprimentos e rumos ver-
dadeiros: mil e oitenta metros .....
(1.080 M), oeste .(W); dois mil o



. PROCESSOTa'r3OCESSO
Ivi:Le'r 	 R

DECRETO-LEI N9 1.002 - DE 21-10-1969

DIVULGAÇÃO N9 1.123

PREÇO:	 Cr$ 5,00

A Venda:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Rcembblso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN

II - A presente autorizaeão
reen.i.-•a. fica	 ia è.s reetrieões e
lineaoC es reene-'as no inciso V do
ariego 75 do De.reto ne 62 934 de
2 de julho de 1939, r o que se reetore
e na:' a de dorrent e da estrwi a de ro-
daetrn ore at- e sen-sa a área d'ecrita
nc art ino le Ceie Plveirá.

III - A exect cei o da presente au-
torizacão de reens ese, fica sujeita às
estieulee5es e() F?etolemento apro-
ve-i r) pelo Decre to n.9 51.726, de 19
de feeere i ro de 1963 e da Resolucão
n.9 3 de 30 de chril de 19e5, da Co-
missão Nacional de Energia Neclear.

IV - O titulo da autorizarão de
pesouisa. que será, em uma via au-
têntica dêste Alvará. pagará de emo-
lumentos (3) três máximos salários
m ínimos do Pais, será transcrito no
livro B de Re ,,istro -dos Alvarás de
Pesou t sa, da Divisão de Fomento da
rroducão Mineral do Departamento
Nacional da Produção Mineral do
Ministet'o das Mina- e Energia, ten-
do valiclaa3e por (7) dois anos . a con-

. tar da data de sua publicação no
Diár io rt'cial da União.

Brasília 30 de sotegebro de 1970. -
Antônio Dias Le'te Júnior. .

(/‘7,9 35.647 - 21-8-70 - Cr$ 28,00)

ALVARA N9 751, DE 30 DE
o SETEMBRO DE 1970

O Ministro de EStado das. Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere a artigo 21 do Decreto-lei n9
227, de 28 de fevereiro de 1967 (Có-
digo de Mineração), alterado pelo De-
creto n9 318, de 14 de março de 1967,
resolve:

I -- Autorizar o cidadão brasileiro
Synésio Martins Ferreira a pesquisar
minério de cobre em terrenos de pro-
priedade de Bertolino Evangelista da
Silva, João Alves Cardoso, Jos.e Evan-
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tar da data de sua publicação no mitada por um peneono irregular, que
Diário Dre'a/ da União.	 tem um	 Cu a mil e sei. eineas

Bra sília 30 de setembro de 1970• 	
metros (1.600 ra), no rumo verdadei-
ro de setenta traus noroeste 	
(709 NW), do canto sudoeste (SW)
da casa Sede da Fazenda Quixaba e
os lados a partir dêsse vértice, os se-

ALVARÁ N. 750, DE 30 DE	 ,guintes COliip_irnentos e rumos verga-
SE-Teed.BRO DE 1970 	 deiros: mil e cem metros (1.te) an.),

oeste (W); seteceetos motres (20J m),
O Ministro de E.Jado das 11 1nas e norte (N); oicocen(es e oitenta, me-

Energia, usenlo da atribuição que
lhe confere o art. 21 do Decreta lei
n9 227, de 23 de fevereiro de 1987
(Código de 1VIinera'a1o) airado pelo
Decreto n.9 318, de 14 de março de
1967, resolve:

I - Autcrizar o cidadão brasileiro
Donaldo Armelin a pesquisar minério
de cobre em terrenos de propeieciade
da Caraíba - Mineração e Metalur-
gia S. A., no lugar denominado Fa-
zenda Caraíba distrito e' município
de Jaguarari Estado da Bahia, nu-
ma área de quatrocentos e Oitenta e
quatro hectares e vinte cinco ares
(484,25 ha), delimitada por um po-
lígono irregular que tem um vértice
situado no centro do marco de ferro
"H", locado em ponto com coorde-
nadas geograUcas de nove graus, cin-
qüenta e um minutos e quarenta e
três segundes e três centésinios de
segundos (09951 •43"03) latitude sul
(S), e trinta e nove graus, cinqüenta
e três miriutos. cinqüenta segundos
e noventa e outro' centésimos de se-
gundos (4995)'50"94) longitude oeste
Greentvich (W Gr), e os lados a par-
tir dêsse vértice, os seectintes cornori-
mentos e rumos verdadeiros: dois mil
metros (2.000 m), o •ste (W); dois
mil e cen:o e cinqüenta metros
(2.150 ml norte " (i.1 ; quatrocentos
e cinoilen'a metros (450 mi, este
(Fli treaentos e c'nquenta metros
de5o mi norte (N); mil quinhe,ntos 	 Brasília, 30 de setembro de 1970.
e (inotienta m etros (1.550 m), este - Antôn .,o Dias Leite Júnior.
(E): det s mil e crainhentos metros
(-500 m). sul (S).	 (N9 35.654 - 21.8.1970 - Cr$ 26,06)

!
IV - O título da autorização de

p.squisa, que será em uma via auten-
tica deste Alvará, pagará de ernoni-
seentas (3) três máximos sai: rio-ral-
nence do Pais, ser*, transcri • no

o B de Preistro dos Alvarás de 'Pre-
get a, da Divisão de teenento da Jet
eace o mine:cie do Departam ento le

ou :1 da Praniçeo Mieeral
Wein da( Metas e Energia, tendo va i-
dada por (2) dois anos a contar ,'a

I - Autorizar o c:dee:ião bra.sileiro ri eee de :eia, nublicação no Dieto:o O,
Augusto G.•acio a pasquisar minério 'ctal c.a Unieo.
de cobre em terrenos de propriedade 	 .a. 20 dc elembro de 1Mi,.

Pesquisa, da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Departamento
Nacional da Produção Mineral do
Ministério das Minas e Energia, ten-
do validade por (2) CIOiS EMOS o, con-

gelista da Silva, e outrs no lugar de-
nominado Fazenda Bom Despacho e
Quixaba, deerito e município de Ja-
g,uarari, Es aio ela Bahia, numa área
de quinhencee hee ares (500 h •,), deli-

AnteMio Dias Leite Júnior.

(N.9 35.648 - 21-8-70 - Cr$ 26,00)

troa (880 ml, casta (W); três M,1 me-
tros (3.000 an), norte (N); oitocentos
e oitenta metros (880 m), este (E);
quinhentas metros (500 m), sul (5);
seiscentos metros (600 m), esta (E);
dois mil e c •-nn- metros (2.100 m), sul
(S); quinheai,es metros (500 m), este
(E); mil me l ros (1.000 m), sul (S).

II - A presente autorização de pes-
quisa fica sujeita às restrições e limi-
tações referidas no inciso V do artigo
25 do Decreto n9 62.934, de 2 de ju-
lho de 1968, no que se refere a faixa
de domínio da estrada de reciag,em
que atravessa a área descrita no arti-
go 19 deste Alvará.

III - A execução da presente aut.s.
rização de pesquisa fica sujeita 'às es-
tipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963.e . da Resolução n9 3,
de 30 de abril de 1965, da Comissão
Nacional de Entirgia Nuclear.

IV - O titulo da autorização de
pesquisa, que será em uma via autên-
tica deste Altri•a, pagará de emolu-
mentos tats (3 ) máximos salários-
mínimos do Pais será transcrito no
Livro B de Reeistro dos Aharás de
Pesquisa, do Departamento Nacional
da Produção Mineral, do • Ministério
das Minas e Energia, tendo validade
por (2) anos a contar da data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

ALVARÁ N9 752, DE 30 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Mir-as e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21 do Decioto-lei n9
227, de 28 cie fevei-: iro de 11, 37 (Có-
digo de Mineraoão), a'terado pelo De-
creto ne 318, de 14 Ce março de 1957,
resolve:

de Eufroeino Silva Daarte e outros
no • lugar denominado Fazenda Poço
de Fora, distrito de Poço de Fora, mu-
nicípio de Curaçá, Esiado da Bahia,
numa área de quatrocentos e quaren-
ta e oito hectares, noventa e oito ares
(448,98 ha), delimitiela por um re-
tângulo que tem um vértice a dois
mil e novecentos metros (2.900 m),
no rumo Nerdadeiro de vinte e sete
graus e cinqüenta e cinco minutos
nordeste (27°55' NE), do canto sudo-
este (SW) do Armazém Flor da Ro-
doviária e os lados divergentes dêsse
vértice, os seguintes comprimentos e
rumos verdadeiros: dois mil -e cem
metros (2.100 m), oeste (W); dois mil
cento c trinta e oito metros 2.138 m),
sul (S).

II - A presente autorização de pes-
quisa, fica sujeita às restrições e lime
tações referidas no inciso V do artigo
25 do Docieto n9 62.934, de 2 de julho
de 1968, no que se refere á faixa de
domine) da estrada de rodagem que
atravessa a área descrita no artigo 19
dêste Alvará..
III A execução da presente auto-

rização de pesquisa fica sujeita às es-
tipukteões do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1953 e da Resolução n 9 3,
de 30 de abril de 1955, da Comissão
Nacional de Energia Nuclear.

- À rne) Vos Leie Júnior.

(N'' 35 653 - 21-8-1970 - Cii •lt a))

ALVARÁ INT9 753, DE -30 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Mines e
Enereia,'usando da atribuição que ine
conie.e o art. 21, do Decreto-lei tei-
mem 22'-i

'
 de 28 çie fevereiro de i9,e7

(Código de Mineração), alterado zoni:.
lo Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão bra-ileiro
Augusto Glacio a pesquisar minério
de cobre em terrenos de propriecaLe
de Etifeosin Silva Duarte, Leobino Sil-
va Dua . te, João Francisco • Félix, Jesi-
no Silva e outros, no lugar denomi-
nado Fazenda Poço de Fora, dis'erito
Poço de Fora, município de Caraça,
Estado da Bahia, numa área de qua-
trocentos e vinte hectares e sessenta
ares (420,60 Ha), delimitada por um
imitei.° irregular, que tem um veetice

mil duzentas e trinta e taès meti
e oito cent(metros (1.233,08m), no ru-
mo verdadeiro de vinte e nove graus
e eirentinta e cinco minutos noicieste
se9"5 -5 : NW do canto sudoeste (S.,W),
da sede da Fazenda Capivara, e os la-
dos a partir desse vértice, os seguintes
comprimento- e rumos verciadeirus•
quatroceutos metros (400m), este (E);
mil e triatrecentoe metros (1.400 ml,
sul (Si: seiscentos metros (600 lIS;
este (Ei • mil metros (1.000 tu) eul
(S); mil tiezentos e' vinte e três me-
tros (1.223 m), sul (5) • dois mil In
tros (2.000 . m), oeste (W); três mil
setecentos e vinte e três metrôs )
3.723 me norte (N).

II - A presente autorizacão de pes-
qui ia fico sujéita às restrições é iirrii-
iVçCiPS referidas no inciso V do artigo
25 do Decreto n9 62.934 de 2-7-63.
que se refere à faixa de dommio
estrada de rodagem, que atravessa a
área descritt no artigo 19 elkste Al-
vará.

In -- A exectição da presente au-
enieeasto de pesquisa fica sujeita as
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto-lei n 9 51.726, de 19
de feverein, de 1983 e da Resolução
n9 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
misso() Nacional de Energia Nuclear.

IV - C Título da autorização do
peequida que será uma via autêntica
déste Alvará, pagará de emolumentos
(3) três máximos salários mínimos do
País será transcrito no livro 3 de
Registro dos Alvarás de Pesquisa, do
Departamento Nacional da Produção
Mineral do Ministério das Minas e
Energia. tendo validade epor (2) dois
anos a contar da data' de sua pu-
blicação no Diário Oficial da Unido.

Rias] a 30 de setembro de 197.
mio Dias Leite Júnir.

(IC 35.656 - 21-8-70 - Cr$ 26,00)

ALVARA N.9 754, DE 30 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, -usando da atribuição que
lhe confere o art. 21, do Decreto-lei
n.9 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pe-
lo Decreto-lei n.9 3113, de 14 de março
de 1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Jacques Lima de Moraes e pesquisar
minério de cobre em terrenos de pro-



PORTARIA N9 614, DE 23 '3E
SETEMBRO DE 1970

Retificação

Ná, publicação feita no Diário Ofi-
cial Seção I - Parte I, de 29 de
setembro de 1970, página 8426:

Onde se lê:
N9 164 - Conceder aposentadoria
. Leia-se:
N9 614 -

ALVARÁ N9 313, DE 14 DE
SETEMBRO DE 1170

Na publicação feita no Diário Ofi-
cial Seção I - Parte I, ele 29 'de se-
tembro de 1970, página 842'7:

Onde se lê:
I -	 Município de Yruaçú, Es-

tado de Goiás, ...
Leia-se:

I -	 município de
tado de Goiás, ...

ALVARA N9 618, DE '14 DE
SETEMBRO DE 1970

Conceder aposentadoria

Uruaçú, Es-

I - Retificar o número I do Alva-
rá n9 767, de três (3) de outubro da
mil novecentos e sessenta e 'nove
(1969), que passa a ter a seguinte re-
dação: Autorizar o cidadão •braaileirc
Darcy de Almeida a pesquisar areia
quartzosa em terrenos de propriedade
de Antônio Barbosade Souza no lu-
gar denominado Sitio- de Bananeira
Distrito e Município de Jacobina, Es-
tado da Bahia, numa área de nove hec-
tares quatro ares e vinte e quatro cen-
tiares (9,0424 ha), delimitada por uni
polígono irregular, que tem um vértice
a duzentos e trinta e quatro metro.
(234 m), no rumo verdadeiro de trinta
e quatro graus trinta minutos nordes-
te (349 30' NE), do canto nordeste
(NE) da ponte metálica da Estrada
de Ferro Leste Brasileira, sôbre o Rio
Itapicuru Mirim e os lados a partir
dêsse vértice beseguintes comprimen-
tos e rumos verdadeiros: duzentos e
sessenta e oito metros (268 m), este
(E) ; trezentos e oitenta e seis metro:
(38-5 m), sul (S) ; cento e noventa e
dois metros (192 m), oeste (W); cen-
to e setenta e seis metros (176 m), nor-
te (N): setenta e seis metros (76 m)
oeste (W); duzentos e dez metros (210
ml, norte (N).

II - A presente retificação de Al-
a-vará, que nao fica sujeita ao paga-

mento dos emolumentos previstos pel4
- A execução da presente auto- Código de Mineracao, será teanscrit(

rizaçã,o de pesquisa fica sujeita às es- no livro B - Registro dos Al varás (1,
tipulações do Regulamento aprovado Pesquisa, do . Denartamento Naciona
pelo Decreto n9 51.723, de 19 de teve- da Produção Mineral. do Minist •seio da
reirb de. 1953 e da Resolução 119 3, de Minas e Energia e terá 'val idad e po
30 de abril de 1935, da , Comissão Na- dois (2) anos a contar da data da sie
cional de Energia Nuclear.
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priedade de José Ferreira Santos,
Januário Silva, João Francisco Felix e
outros no lugar denominado Esfo-
meado, distrito de Poço de Fora, ma-
nicipio de Caraça, Estado da Bahia,
numa área de quatrocentos e quaren-
ta e oi:o hectares, trinta ares e cin-
quenta cenderes .(448 3050 ha), deli..
mitada por um polígono irregular,
que tem um vértice a setecentos e,
trinta e cinco metros e cinquenta e
cinco centímetros (735,55 m), no m-
ulo Verdadeh•0 de quarenta e reis

'graus seis minutos si-g:100sta (469 06'
SE), de um marco de cimento si-
tuado na margem direita do riacho
Mocamoo, no pcnto em que êste cruza
a estrada Caraiba-Poço de Fora e os
lados a partir clêsse vértice, os se-
guintes comprimentos e rumes verda-
deiros: setecentos e trinta, e sete me-
tros (737 m), este (E); três mil e
cinqüenta Metros (3.050 m) sul (S) ;
mil oitocentos e trinta e sete metros
(1.837 m), oeste (W); mil oitocentos
e dez metros (1.810 m), norte (N);
setecentos e trinta 'metros (730 In),
este (E); seiscentos e sessenta metros
(660 m), norte (N) '• trezentos e se-
tenta metros (370 os),), este+ (E) •, 'qui-
nhentos e oitenta metros (580 m),
norte (N) .

II - À execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n.9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de -1963 e da Resolução n. 9 3
de 30 de abril de 1965, da Comissão
Nacional de Energia Nuclear.

pelo /Decreto n.9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963 e da Resolução n.9 3
de 30 de abril de 1965, da Comissão
Nacional de Energia Nuclear.

III - O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste Alvará, pagará de emolumen-
tos três (3) máximos salároseminimos
do Pais, será transcrito no livro B
de Registro dos Alvarás de Pesquisa,
do Departamento Naeional da Pro-
dução Mineral, do Ministério-das Mi-
nas e Energia, tendo .validade por
dois (2) anos a ,contar da data da
sua publicação no Diário Oficial da
União.

-Brasília, 30 de setembro de 1970. -
Antônio DiaS Leite Júnior.
(N.9 35.649 - 21.8.70 - Cr$ 24,00)

ALVARÁ N9 753, DE 30.DE
ÉETEIVIBRO DE 1370

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei nume-
ro 227, de 28 de fevereiro de 1957 (Cá-
,digo de Mineração), alterado pelo De-
creto-lei D.9 318, de 14 de março de
1167, resolve: .

I - Autorizar a Emprêsa Itambérn
de Mineração Ltda., a pesquisar , argi-
la em terrenos de sua propriedade nos
lugares denominados Itaqui, Nova Ser-
rinha e Invernada do Sítio, distritos e•
municípios de Balsa Nova e Campo
Largo, Estado do Paraná, numa área
de cento é trinta e seis hectares e cin-
qüenta e quatro ares (135,54 ha), de-
limitada por, um polígono irregular,
que tem um vértice a duzentos e cin-
qüenta e dois metros 'e .cinqüenta e
eito centímetros (252,58 m), no rumo
verdadeiro de quarenta graus e vinte
quatro minutos sudeste (409 24' SE),
da confluência do Ribeirão São Caeta-
no com o Arroio da, Divisa e os lados
a partir dêsse vértice; os seguintes
omprimentos e .rumos verdadeiros:

(130 m), sul (S); oitenta e seis me-
tros (86 m), este (E); cento e vinte
metros (120 m), sul (5); setenta e
quatro metros, (74 m) , este (E); se-
tenta e dois metros (72 m), sul (5);
oitenta metroSe (80 m), este (E); cen-
to e vinte metros (123 m), sul (8);
cento e sessenta e um metros (161 m),
estie (E); cento e trinta e cinco metros
(25 m), norte (N); setenta e sete me-
tros (T7 m), este (E); cento e quator-
ze metros -(1I4 os), norte (N); cin-
qüenta e seis metros (55 m), este (E);
oitenta e cinco metros (55 m), norte
(N) ; cento e dezoito metros (118 m),
este (E); cento, e sessenta e três me-
tros (163 m), sul (5); setenta e oito
metros (78 m), oeste (W); cento e no-
venta metros (190 m), sul (S) seten-
ta e nove metros (79 m), oeste (W)
duzentos e vinte quatro - metros (224
lei), sul (8); oitenta e oito metros (88
m), oeste (W); sessenta e cinco me-
tros (65 m), sul (5); cento e sessenta
e sete metros (167 m), oeste' (W); cen-
to e dezoito metros (118 m), sul (S);
cento e oitenta e sete metros (187 m.),
oeste (W); cinqüenta , e três metros
(53 m), norte (N); cento e quarenta
e sete metros (147 m), oeste (W) ; cin-
qüenta e quatro Metros (54 m), sul
(S); setenta e cinco metros (75 m),
oeste (W); cento e sessenta e quatro
metros (164 m); sul (S); cinqüenta
metros (50 m), oeste (W); cento e no-
venta e cinco metros (195 m), sul (S);
duzentos e dezesseis metros (216 m),
oeste (W); duzentos e setenta e seis
metros (2'76 m), sul (S) ; vinte quatro
metros (24 m), oeste (W); trinta me-
tros (30 m), sul (S); cento e trinta e
cinco metros (135 m), oeste (W); se-
tenta e seis metros (76 m), norte (N);
noventa e um metros (91 os), oeste
(W) ; setenta e oito metros (78 os),

norte (N); noventa e oito metros (98
m), oeste (W); cento e cinqüenta e
sete metros (15'7 m), norte (N); de-
zenove metros (19 m), este (E); oi-
tenta e seis metros (86 m), norte (N);
vinte e dois metros (22 m), oeste (W);
cento e quarenta e nove metros (149

IV - O título de autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste Alvará, pagará de emolumentos
três (3) máximos_salários-minimos do
País, será transcrito no livro B de Re-
gistro dos Alvarás de Pesquisa, do De-
partamento Nacional da Produção Mi-
neral, do Ministério das Minas e.Ener-
gia tendo validade por dois (2) anos
a contar da data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Brasília, 30 de setembro de 1970. -
Antônio Dias Leite (Júnior.

	

(N9 36.732	 27-840 - Cr$ 30,00).

ALVARÁ N9 760, DE 30 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministrde Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 80, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 -de fevereiro de 1957
(Código de Mineração), alterado pelo
pelo Decreto-lei n9'318, de 14 de mar-
ço de 1967, resolve:

I - Autorizar a Dulce Valadares de
Vasconcelos Abreu, firma individual,
constituída por ato e alteração arqui-
vados na Junte, Comercial do Estado
de Minas Gerais, sob n9 70.013, com
sede na Cidade de Pitangui, no refe-
rido Estado, a funcionar como emprê-
sa de mineração, ficando obrigada a
cumprir integralmente o que dispõe o
Código de e seu Regulamento, baixado
pelo Decreto 119 62.934, de 2-7-68, bem
como as demais leis em vigor ou que
venham a vigorar sôbre o Objeto d3
refirada autorização.

- O título desta autorização é
uma via autêntica dêste Alvará que
será transcrito no livro D - Registro
das Emprêsas de Mineração, do De-
partamento Nacional da Produção Mi-
neral, do Ministério das Minas e Ener-
gia, e que deverá ser registrado, em ori-
ginal ou certidão, no órgão de Regis-
tro do Comércio da Sede da Empresa.

Brasília. 30 de setembro de 1970. -
Antônio

	Brasília,
	 Leite júnior.

(1,19 36.731 - 27-8-70 - Cr$ 15,00).

publicação no Diário Oficia? ca '!Tniao
Brasília. 7 de outubro de 1970. -

Antônio Dia Leite Júnior.
(N9 41.013 - 30-9-76 - Cr$ 35.00)

Na publicação feita no . Diário Ofi-
cial Seção I - Parte I, de 30 de se-
tembro de 1970, página 8457:

Onde se lê:
I	 Maurício Hoflig a.. .....

da Agro-Caieira S.A. no lugar 	 .
Leia-se:

I - Maurício Hofling a ....
da Agro-Pecuária Caieira S. A. no
lugar....

No Alvará n9 677, de 23 de setem-
bro de 1970, publicado no Diário Ofi-
cia/ Seção I - Parte I, de 5 de ou-
tubro de 1970, página 8595,

Onde se ' lê:
I -... Arcebispo Pereira da Sil-

va--
Leia-se:

I -... Arcelino Pereira da Silva...
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União.
Brasília, 30 de setembro de 1970. -

Antônio Dias Leite Júnior.
(N9 35.650 - 21.8.70 - Cr$ 24 00)

ALVARÁ N) 755. DE 30 DE s

SETEMBRO DE 1970

O Ministro_ de Estado das Minas e
Energia, • usando da atribuição que
lhe confere o art. 21, do Decreto-lei
n.9 227-, de .28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pe-
lo Deereto-lei n.9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Jasques Lima de Moraes a, pesquisar
minério de cobre em terrenos de pro-
priedade de José Ferreira Santos,
Januário ..a Silva, João Francisco
Félix e outros no lugar denominado
Esfomeade, distrito de Poço de Fora,
município de Curaçá, Estado da Bania,
numa área de quatrocentos e cin-
quenta e dois hectares trinta e três
ares ;453,33 ha), delimitada por um

-polígono irregutar, que tem um vér-
tice a setecentos e trinta e cinco me-
tros e cinquenta e cinco centímetros
(735,55 m), no rumo verdadeiro de,
quarenta e seis graus seis minutos su-
deste (46 9 $6' SE), deoum marco de
cimento • situado na, margem direita
do riacho Matambo, no ponto em que
'este cruza a estrada Caraíba-Poço de
Fora a os lados a partir dêsse vér-
tice, os seguintes comprimentos e ru-
mos verdadeiros: setecentos e sessen-
ta metros (760 m), norte (N) •' sete-
centos e oitenta metros (780 in). este
(E) ; seiscentos e dez metros (610 m)
norte (N), dois mil oitocentos e ses-
senta e nove metros (2.899 m, este
(1); mil trezentos e setenta metros
(1.370 na), sul (S); três mil seiscen-
tos e quarenta e nove metros (3.519
os), oeste (W).

II - A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprovado

III - O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntiaa
dêste Alvará, pagará de emolumen-
tos três (t máximos saláros-mínimas
do País, será •transcrito no livro B
de Registra dos Alvarás de Pesquisa,,
do Departamento Nacional da 'Pra,
dução Mineral, do Ministério' das Mi-
nas e Energ:a, tendo validade por
c eis (e, anos a contar da data da
sua publicação no Diário Oficial da quatrocentos e quatorze -metros (4

) este' (E) • cento e trinta metros

m), norte (N); setenta e quatro me-
tros (74 m), este (E); quarenta e dois
metros (42 m), norte (1e); oitenta me-
tros (80 m), este (E); quarenta e oito
metros (48 m), norte, (N); /noventa e
quatro metros (94 m), este (E); cin-
qüenta e um metros (51 m), sul (S);
cento e setenta e três metros (173 m),
este (El; oitenta e. nove metros (89
m), norte (N); setenta e oito Metros
(78 m), este (E) ; cento e sessenta e
nove metros (169 m), norte (N); se-
tenta e um metros (71 m), oeste (W);
oitenta metros (80 mo), norte (N); cen-
to e setenta e três metros (173 an),
oeste (W); sessenta e dois metros (62
m), norte (N); cento e quarenta e qua-
tro metros (144 m), oeste (W); cento
e sete metroS (107 m), norte (N); du-
zentos e cinqüenta e 'seis metros (256
m), oeste (W); sessenta e cinco me-
tros (65 m), norte (N) ; cento e qua-
renta e nove metros (149 m), oeste
(W); sessenta e seis metros (66 m),
norte (N); cento e cinqüenta e seis
metros (155 m), oeste (W); sessenta
metros (60 m), norte (N) ; cento e
trinta e oito metros (138 m), oeste
(W); trezentos e cinqüenta e quatro
metros (354 m), norte (N); cento e
trinta e sete metros (137 m), este (E)
quarenta metros (40 ffi), sul (5); tre-
zentos e sessenta e oito metros (358
m), este (E); cento e dois metros (102
m). norte (N) ; quatrocentos e cin-
qüenta e um metros (451 m), este (E);
cento e sessenta e cinco' metros (165
m), sul (8) .

II -- A presente autorização de pes-
quisa deverá _respeitar, obrigatoria-
mente a faixa de seeurança, de cin-
qüenta metros 50 os), para cada la-
do, da rêde de distribuição de energia
elétrica que corta a área autorizada.

ALVARÁ N9 761, DE 7 DE
OUTUBRO DE 1970

O Ministro de Estado das Minas
Energia, usando da atribuição que lia
confere o art. 21, do Decreto-lei nú
mero 227, de 28 de fevereiro de 196W
(Código de Mineração) alterado peh
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1967, resolve:
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!MINISTÉRIO DO INTERIORGABIPETE DO WHNISTRO

PORTARDIS DE 6 DE OUTUBRO
DE 1970

O Ministro de Estado do Interior, no
uso Ga competência que lhe foi de-
iegaca pelo Decreto n 9 60.740, de 23
de maO de 167, considerando o dis-
posto no Decreto n.9 64.376, de 22 de
abril le 1 :469 (in Diário Oficial de
24.4.69) e tendo em vista a proposta
do Departamento de Administração
no P.:coe:s.:o n.9 13.216 de 1970, re-
solv

N,9 129 — I — Aposentar, no Qua-
dro de Pessoal, Parte Especial do
Departamento Nacional de Obras
Contra as sêcas, de acta:do com o ar-
tiw 173 item III, combinado com o
a.t. 173, item III, da Lei n.9 1.711,
de 23 de nutubro de 1952:,

li	 Moclecio Biserra de França,
niaiieu,a n.9 2.251.722, no cargo de

Trabalhador GL 402 1 — Prol:~
n.9 6.247-69) .

2) João Manoel Damasceno, ma.
tricula nY 2.214 217, no cargo de Tra-
balhador GL.402 1 — tProcesso nú-
mero 30.348-70) .

II — Cohsiderar aposentado, a par-
tir de 7 de abril de 1969 no Quadro
de Pr.,,ra1, lk.rte E,pecial, do Depar-
tamento Nacional de Obras Contra as
Sêcas, de aceira() com o art. 101, item
II, combinado com o art. 102, item
II da Constituição, João Claudino de
Araujo, matricula n9 R.274.182, no
cargo de Trabalhador GL.402.1 —
(Processo n. 9 31 038-70).

O M,rnstro de Estado do Interior,
no uso da competência que lhe foi
delegacia pelo Decreto n.9 60.740, de.

23 de maio de 1967, e tendo em vista
o que consta do Processo n•9 6.275,
de 1969, do Departamento de Admi-
nistração, resolve:-

N.9 131 — Retificar a Portaria Co-
letiva n.9 425, de 12 de dezembro de
1969, publicada no Diário Oficial de
23 subsequente, na parte em que con-
siderou aposentado no Quadro de Pes-
soal do Departamento Nacional de
Obras Contra as Sêcas, de acôrdo
com o art. 101, item II combinado
com o art. 102, item II, da Consti-
tuição, João Batista da Costa, ma-

tricu'a n•9 2.252.062, no cargo de Ser-
vente GL.104.3, para declarar que a
referida aposentadoria vigora a' par-
tir de 6 de julho de 1969. — Josd
Costa Cavalcanti.

DESPACHO DO MINISTRO

processo n.9 13.302-70-MI-SCAM-
BSB — A Superintendência do De.
senvolvimento da Região Sul —
SUDESUL, submete à, homologação
ministerial Resolução n. 9 9-70, de
28-9-70, do Conselho Deliberativo da
Autarquia, que aprova composição de
recursos, no montante de Cr$ 	
5.000.000,00 e sua aplicação, no for-
talecimento do processo de desenvol-
vimento regional, em vinculação com o
Banco do Desenvolvimento do Extremo .
Sul — BRDE. Despacho do Senhog.
Ministro; "Homologo. Em 30.9.70".

çÃ
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.° 1

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO art: L259,

Preço: '::;ler$ 1,80
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MINISTÉRIO •

IDAS COMUNICAÇÕES

tona das instalações e conseqüsnte
emissão da licença de funcionamento.

O não atendimento dos prazos es-
tabelecidos, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. -
Roberto Mayer Millier.
(N9 41.763 - 6-10-970 - Cr$ 34,00)

•
PORTARIA DE 28 DE SETEMBRO

DE 1970
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên-
cia que, com fundamento na Resolu-
ção número 5, de 19 de ageisto de 1968,
do CONTEL, lhe confere a Portaria
número 738, de 4 de setembro de 1968,
do Diretor-Geral, e, tendo em vista o
que consta do Processo n9 11.324-66,
resolve;

119 1.674 (2) - Autorizar a Emprê-
sa Industrial Técnica S. A., permis-
sionária de Serviço Limitado Provado
pela Portaria n9 1.074, de 19 de ju-
nho de 1970, a transferir a estação
instalada na Avenida Duque de Ca-
xias n9 80 - 19 andar - Natal - RN
para a Avenida Senador Salgado Fi-
lho n9 1.900 - Natal - RN.

II - Alterar o item 3 do,parágrafo
1 9 da Portaria n9 1.074 de 19 ae ju-
nho dê 1970 para:

3) Freqüências:
5.219.0 kHz e 9.189 kHz.
III - A permissionária dentro do

prazo de 6 (seis) meses a contar da
data da publicação desta Portaria de-
veará requerer ao DENTEL vistoria
da estação no nôvo local para emis-
são de nôvo certificado de licença. -
Roberto Mayer Müller.

(119 41.759 --- 6.10.70 - Cr$ 2000),

SECRETARIA-GERAL

PORTARIA NO. 37, DE 28 DE
SETEMBRO DE 1970_,

O Secretário-Geral do Ministério
das Comunicações, no uso de suas
atribuições, especialmente a autoriza-
ção Ministerial e tendo em vista o
que consta da Portaria Interministe-
rial n9 408, de 29 de julho de 1967,
Item 4, resolve:

I - Designar o Engenheiro João
Ferreira Durão, como representante
deste Ministério junto ao' Grupo Ta-
refa incumbido da execução e coor-
denação das atividades previstas na-
quela Portaria. - Pedro Leon Basti-
de Schneider.

CONSELHO NACIONAL
DE TELECOMUNICAÇÕES

Departamento
Nacional de Telecomunicações
PORTARIA DE 21 DE SETEMBRO

DE 1970
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações -
DENTEL, usando da competência que
lhe foi delegada pela Portaria n9 728,
de 16.12.69 publicada no Diário Ofi-
cial de 31.12.69, do Sr. Ministro de
Estado das Comunicações, e, tendo em
vista o que consta do Processo núme-
eo 3.883-70, anexo ao n9 13.767"
resolve:

N9 1.601 (2) Permitir à Javaés S.
A. - Agro-Pecuária, , executar a tí-
tulo precário Serviço Liánitado Pri-
vado, mediante a instalação de esta-
ções de radiocomunicações observadas
as seguintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
a) Rua Suécia 67, São Paulo - SP
b) Fazenda Ponderosa, Mun. •de

Pium - GO
c) Fazenda Glebas 13, '28 e 32 -

lem 314 a- BR-010 - Paragorninas
PA.

d) Fazenda Glebas 2, 6 e 8 - km
.240 BR-010 - Paragommas - PA

3) Frequência: 12.200 kHz
4) Potência: 0,100 kW
5) Horária HX	 compartilhado

- indeterminado-
O) Classe cias estações e natureza

do serviço: FX-CV estações fixas de
correspondência privada. •

7) Classe das emissões e largura de
faixa: 3A3J - BLS.

8) Sistema Irradiante: direcional
II - Autorizar o uso do Equipa-

mento Transmissor de faoricaçao de
Avotel (Eletrônica Avotel Indústria e
Comércio Ltda.), modelo .SSB-150-
Fx, de 100 watts com especificações
técnicas aprovadas pela Portaria nú-
mero 453, de 12.3.70.

LII - Cancelar a Portaria n9 811,
de 8..12.67.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses a contar da data da
publicação desta Portaria, dará inicio
à execução do serviço Jr a permitido,
após requerer ao DENTEL, a vistoria
das instalações e consequente emis-
são da ,licença de funcionamento. -

O não atendimento do prezo esta-
belecido, implicará em sei tornada in-
subsistente a presente Portaria. -
Kleber Rollin Pinheiro.
(N.9 41.762	 6-10-70 - Cr$ 37,00)

PORTARIA DE 30 DE SETEMBRO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações -
DENTEL, usando da competência que
lhe foi delegada pela Portaria n9 728,
de 16.12.69, publicada no Diário Ofi-

"ciai de 31.12.69. do Sr. Ministro de
Estado das Comunicações, e, tendo

em vista o que consta do Processo
n.9 4.717-70,, resolve:

N. 1.709 (2) - Permitir a Super-
gasbrás S. A. - Distribuidora de
Gás, executar a título precário Ser-
viço Limitado Privado, mediante
instalação de estações de racliocomu-
nicações observadas as seguintes con-
dições:

1) Prazo: Indeterminado.
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
Rede I:
Fixas: a) Rua Teófilo Otoni, n.9 15

.._ 3,9 andar - sala 3024 - Rio de
Janeira (GB);
'b) Estrada João Paulo, n.9 1.080 -

Honório Gurgel - Rio de Janeiro -
(GB);

Repetidora: e) Morro do Sumaré
- Rio de Janeiro (GB);

Móveis: cl) 9 (nove) veículos,
Rede II:
Fixa: a) Rua Ca,cliriri, n9 180 -

Mooca - São Paulo (SP);
Repetidora: b) Fazenda Thor -

Município de Mairiporã (SP);
Móveis: c) 14 (quatorze) veículos.
3) Frequências: Rede I.
Transmissão: 164,91 MHz.
Repetição: 152,39 MHz.

Rede II:
Transmissão: 172,43 MHz.
Recepção: 168,19 MHz.
4) Potência: 0,040 kW.
5) Horário: 11X - compartilhado,

indeterminado.
6) Classe das estações e natureza

do serviço F13 - R - ML - CV -
estações de base, repetidora e móveis
terrestres decorrespondência privada.

7) Clãsse das emissões e largura de
faixa: 16F3.

8) Sistema Irradiante: Onidirecio-
nal.

II - Autorizar o uso do Equipa-
mento Transmissor de fabricação de
Byington Motorola Eletrônica S. A.,
modelo BY-1743 MHT de 4C Watts,
com especificações técnicas aprovadas
pela Portaria n•9 991, de 8 de outu-
bro de 1968.

III - Cancelar tôdas as permissões
anteriormente outorgadas à Compa-
nhia Brasileira de Gás, atual- Super-
gasbrás S.A.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) • meses, a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
início à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e consequente
emissão da licença de funcionamento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. -
Kleber Rollin Pinheiro.
(N.9 41.758 -- 6.10.70 - Cr$ 47,00)

Divisão de Engenharia

PORTARIA DE 21 DE SETEMBRO
DE 1970

O _Diretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên-
cia que, com fundamento na Res. na-
mero 5, de :9.8.68, do CONTEL, lhe
confere a Portaria n9 738, de 4.9.68.
do Diretor-Geral, e tendo em vista
o que consta do Processo no 3.884-40
resolve:

119 1.598 (2) Permitir a Indústria
Biológica e Farmacêutica da Ama-

zônia S.A. - executar a
título precário Serviço Limitedo Pri-
vado, mediante a instalação de es-
tações de radiocomunicações, obser-
vadas as seguintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
a) Trav. 19 de março, 96 - Con-

junto 201 - Belém (PA),
b) Nova Rodovia Belém-lcoraci,

km 8 -- Belém (PA).
3) Freqüência: 459,025 MHz
4) Potência: 0,015 l(VV
5) Horário: HX - compartilhado

- indeterminado
8) Classe das estações e natureza

do serviço: FX-CV - estações fixas
de correspondência privada

7) Classe das emissões e largura
de faixa: 36F3

8) Sistema Irradiante: direcional
9) Autorizar o uso do Equipamen-

to Transmissor de fabricação de Ele-
trônica Avotel Indústria e Comér-
cio Ltdd. (AVOTEL), medeio 	
45014'M de 15 watts com especifica-
ções técnicas aprovadas -pela Porta-
ria n9 1265e (2) de 19.8.69	 -

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses, a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
início à execução GO serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL
a vistoria das instalações e conse-
qüente emissão da licença de fun-
cionamento.

O não atendimento do prazo es-
tabelecido, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. -
Roberto Mayer Müller.
(N9 41.764 - 6-10-70 -- Cr$ 35,00)

PORTARIA DE 23 DE SETEMBRO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria do De-parlamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competen:
cia que, com fundamento na Res. n9
5, de 19-8-68 do CONTEL lhe con-
fere a Portaria n9 738, de 4 de se-
tembro de 1968, do Diretor-Geral, e,
Sendo em vista o que consta do pro-
cesso n9 13.940-69, resolve:

119 1.625 (2) - Pertnitir a Moribe
Iochito executar a titulo precário Ser-
viço Limitado Privado, mediante a
instalação de estações de reeliocomu-
nicações observadas as seguintes con-
dições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
a) Rua Potengi, 43 - São Pau-

lo (SP);
b) Fazenda Floresta, Município de

Umuarama (PR).
3) Freqüência: 6783 kHz
4) Potência: 0,1 kW
5) Horário: PIX - compartilhado,

indeterminado
6) Classe daa estações e natureza

do serviço:
FX-CV - estações fixas de corres-

pondência privada
7) Classe das emissões e largura de

faixa:
9A3J - Banda lateral superior
8) Sistema Irradiante: Dipolo de

meia onda
2. Autorizar o uso do Equipamento

Transmissor de fabricação de Eletrô-
nica Avotel Indústria e Comércio Li-
mitada, modelo SSB-150-FX de 100
watts, com especificações técnicas
aprovadas pela Portaria n9 453, de 12
de março de 1970.

A Permissionária, dentro . do prazo
de seis (6) meses a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
Início à execução do serviço ora per-

mitido, após requer ao DENTEL a vis-

PORTARIA DE 29 DE SETEMBRO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên-
cia que, com fundamento na Resolu-
ção número 5, de 19 de agôsto de 1968,
do CONTEL, lhe confere a Portaria
número 738, de 4 de setembro de 1968,
do Diretor-Geral, e, tendo em vista o
que consta do Processo n9 6.858-70
anexo ao de n9 12.989-67„ resolve:

119 1.688 (2) - Aprovar, em caráter
precário, as especificações técnicas e
diagramas que constam do Processo
n9 6.858-70 e que, com este baixam,
rubricadas por esta Divisão, cuias
carasteristicas São as seguintes:

1) Fabricante: Eletrônica Avotel
Ind. e Comércio Ltda.

2) Modelo; SSB-150-FX
3) Faixa de operação: 2.5 - 15 ..

MHz
4)Classe de emissão e largura do

faixa:
3A3J e 0,1A1
5) Tipo de-Estação: Estação fixa
6) Tipo de Operação: SIMPLEX
7) Número de Canais de RF: 1

(um) canal
8) Estabilidade de Freqüência: 8

Hz/MHz
9) Distorção de Intermodutação:

25 dB
10) Resposta de Audio Freqüência:

250 a 2600 Hz
11) Atenuação da Portadóra: 41 d3
12) Atenuação de 29 Harmônico:

'55 dB
13) Atenuação de Emissões Fespfte

rias: 40,5 dB
14) Atenuação da Banda Lateral

Inferior; 65 dB
15) Estágio Final de RF
Válvulas: 2 (duas) 6146
Tensão de Placa: 800 volta
Corrente de Placa: 290 mA
16) Potência de Saída: 100 Watta

PEP
II - Cancelar as Portarias núme-

ros 273 de 10.4.67 e 453 de 12.3.70.
- Roberto Myer Müller.

(N9 41.765 - 6.10.70 - Cr$ 34,00)



6328 Têrpa-feira 13 mnio OFIC1AL_(Seção 1- Partes) Outubro de 19/0

TO.2.TARIA Dl 19 r.= cr-mtBR0
ua tio

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên-
cia que, com fundamento na Resolu-
ção número 5, de 19 de agiesto de 1968,
do CONTEL, lhe confere a Portaria
número 738, de 4 de setembro de 1968.
do Diretor-Geral, e, tendo em vista o
que consta do Processo número 35.063
de 1970, resolve:

N9 1.691 (2) - Permitir ao João de
Medra° Linhares . executar a titulo
precário Serviço Limitado Privado,
mediante a instalação de estações de
radiecomunicações observadas as se-
guintes condições;

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmiesão e Re-

cepção:
a) Rua Siqueira do Campos ninn i-

ro 1.193 - Sala 22 - Pôrto Alegre
- RS.

b) Estância Cerrito, 29 Sub-Distrito
de Femeeiro - Santana do Livra,
mento-RS.

c) Cabanha Azul - Município de
Quarai-RS.

3) Freqüência: 5.174,0 kHz
4) Potência: 0.050 Kw
5) Horário; IIX - Compartilha

Indeterminado
6) Classe das estações e natureza

do serviço: FX-CV - Estações Fixas
de Correspondência Privada

7) Classe das emiarSões e largura de
faixa: 3A3I - Banda Lateral Supe-
rior.

,8) Sistema Irradiante: Dipolo de
Meia Onda

ATA N9 64, EM 15 DE SETEMBRO
DE 1970

(Sessão Ordinária)
Presidência elo Sr. Ministro lbere

Gilson - Ministério Publico: Dr.
Octávio G-a/lotei -- Secretário; Sr.
Lourival A. Ribeiro.

Na hora regulamentar, com a pre-
&eriça dos Srs. Ministras Freitas Ca-
valcanti e Wagsaer Estelita e dos Se•
nhores Ministros-Substitutos Vidal da
Fontoura, Ewald Pinheiro, Juranoyr
Coelho e Carlindo Hugueney, o Se-
nhor Presidente, Ministro Iberé Gil-
son, declarou aberta a Sessão Ordi-
nária, havendo o Tribunal proferido
as seguintes decisões sôbre as maté-
rias'. indicadas. •

- Discussão e vola•fflo de Aia

(Resolução n9 55-58, art. 2e ire I)
Foi aprovada a Ata n 9 58, da &s-

oão Ordinária realizada em 25 de
agôsto último, cuias cópias autenti-
cadas haviam sido previamente diz-
tribuides aos Srs. Ministres e ao re-
presentante do 'Ministério Público
(Resolução n9 55-68, art. 27 s 29),
tendo-se adiado, com- causa partici-
pada pela Presidência, a discussão
das Atas números 59 a 62, das Ses-
sões Ordinárias realizadas, respectiva-
mente, em 27 de agasio anteriaor,
1e, 3 e 9 de setembro corrente.

Comunicações da Presidência.
Convocação de Auditor

O Sr. Presidente, Ministro Iberê
CiLson, comunicou que, eg forma das
disposições legais o rernmentals Seri
37kfaCe OfilaZO~ CNN ~oda Rib.

publicação desta Portaria, dará Inicio
à execução do serviço ora perreitido,
após requerer ao DENTEI, a elstoria
das Instalações e conseqüente emissito
da licença de funcionamento.

O não atendimento do prazo estabe-
eido, implicará em ser tornada in-
subsistente a presente Portaria. -
Ro5erto Mayer

(N9 41.761 - 6.10.70 - Cr$ IMO)

Divisão de Economia
e Estatística

, PORTARIA DE 25 DE SETZUERC)
DE 1970

O Diretor da Divisão de Economia
e Estatística do Departamento Nacio-
nal de Telecomunicações, no uso da
competência que, com fundamento na
Resolução n9 5, de 1.8.68, do 	
CONTEL, lhe confere a Portaria nú-
mero 738, de 4.9.68, do Diretor-Gerai
do DENTEL e. de acôrdo com o arti-
go 41 do Decreto n9 57.811, de 7.10.66,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 11.24.0-, resolve:

Autorizar, a Companhia Riogran-
dense de Telecomunicações - CRT -
Registrada no DENTEL sob o núme-
ro 51/0051, com sede na Avenida Bor-
ges de Medeiros n9 512, Pôrto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, a colo-
car em funcionamento em caráter
precário o enlace-radio eb UHF, na
rota Pôrto Alegre - Santo Antônio
da Pateulha, no mesmo Estado.

II - Quanto às freqüências, deverá
a concessionário observar o que cons-
ta do item 2 da Portari a n9 1.334 (5)
de 10 de agôsto de 1970.

III - Determinar à Companhia
apresentar a êste Departamento, den-
tro dos próximos 90 (noventa) dias,
termo de Aceitação do equipamento a
ser utilizado no referido enlace, bem
como o custo final do Projeto, de
,acôrdo com a NTC-20. - Francisco
'Silveira Médici.

(N9 41.760 - 6.10.70 - Ord MOO)

mero 149, desta data, o Sr. Auditor
Carlindo Hugueney, para substituir
o Sr. Ministro Clóvis Pestana, que
iniciara seu período de férias regu-
lamentares.

Expediente do STIPI

• A Presidência ;oniunicou ao Pie-
nário que ficaria em mesa, para co-
nhecimento dos Srs. Ministros e do
representante do Ministério Público,
a cópia do anteprojeto do Código
de Vencimentos e Vantagens da Ma-
gistratura Federal, dos membros dos
Tribunais de Contas da União e do
Distrito Federal, e do Ministério
bile° da União, encarne/macia a este
Tribunal por expediente da Presidên-
cia do E, Superior Tribunal Militar,
com informação no sentido de que
o original fôra remetido pelo Exmo.
Sr: Ministro da Justiça ao Esmo.
Sr. Presidente da República.

Projeto de Resolução

Foi apresentado pela Presidenria,
tendo ficado em mesa, para exame,
projeto de Resolução que "cria o
Grupo de Trabalho, destinado à ins-
trução de processos referentes às con-
tas dos Administradores das entida-
des autárquicas, anter i ores a 1957, e
expede normas especiais, sôbre o exa,
me e julgamento dêsees processos".

Processos re/ac actos
Resoluções números 75 e 85-69)
O Tribunal, ao acolher os votos

proferidos ' pelos Relato:es, Ministros
Freitas Cavalcanti, Wagner Estelita,
Vidal da Fontoura, Eviald Pinheiro e
Jurandya Coelho, Ware :,, matérias
indleades~

lações submetidas ts Plenário, conso-
ante o disposto nas Iteno/uções nú-
meros 75 e 85-69 (v. Anexo a esta
Ata).

Controle da entrega das ototas

(Fundo de Participação de:3 //uni&
pios)

Relator, Ministro Freitas Caval-
canti:

O Tribunal, após o •relatétrio (lb
rrocezso pelo Sr. Miaistro Freitas
Cavalcanti, resolveu, a requerimento
do Sra Ministro Wagner Estelita, so-
licitar parecer do Minicterio Público,
quanto à legitimidade da elaboração
o remessa a este Tribunal, pela Mal-
ves S. A. - Comércio e Indústria
de Máquinas, da minuta de contrato
para venda de máquinas, ene que se
vinculam, como garantia, Quotas do
PPM, à vista do disposto no art. 23
da Resolução n9 90-70, eom rede--
ção dada pela Resolução 119 93-70
(P. 24.974-70).

Xrestação de contas

(Fundo de Participação dos Muni-
cípios)

Relator, Ministro Ewald Pinheiro':
O Tribunal resolveu converter em

diligência o julgamento da prestação
de contas da Prefeitura Municipal de
Comum, BA, atinente ao exercício
de 1969, para que fôsse remetido pela
Prefeitura, no prazo de trinta dias,
sob pena de suspensão da entrega
das quotas do FPM, o comprovante
da entrega das contas daquele exer-
cício ao Tribunal de Contas do Be-
tado (TC 10 294-70).

Pensão

Relator, Ministro Jurandyr Coe-
lho:

O Tribunal julgou legais as conces-
sões a Amélia Bernardina, Judith e
Francisca Firmo dos Santos; Alein-
da Galdina e Elisa Lucília dos San-
tos; e Josefina Raimundo. da Costa
Santos (P. 24.469-69); e a Glória
Fontoura Fleury (P. 9.)88-70).

Aposentadoria

Relator, Ministro Ewald Pinheiro:
O Tribunal, ante o pedido de vis-

ta formulado pelo Sr. Ministro-
Substituto Carlindo Hugueney, resol-
veu adiar a discussão do processo eie
Kutuko Nunes Gaivão (Processo nú-
mero 39.413-668).

Reforma

Relator, Ministro Vidal da Fon-
toura:

O Tribunaly tendo em Vista a oel-
entação adotada na Sessão de 16.6.70,
quanto ao processo n9 44.187-62 (Ata
119 37-70, Anexo III, in D. O de
16.7.70, páginas 5.307 e 5.313), re-
solveu, no tocante ao procesos de José
Nivaldo Pereira Pinto, ' reconsiderar
a decisão de 22-11-66 (Ata número
128-66, ia D. O. de 30.12.66, páginas
15.113), para julgar legal a conces-
são de reforma, ficando, em conse-
qüência, prejudicados os efeitos do
venerando- despacho presidencial (P.
41.254-66).

Tomadas e prestações de contas

(diversas)
- Relator, Minietro Freitas Ca-

valcanti:
O Tribunal mandou restituir à re-

partição de origem, oara observância
do disposto nos artigos 41, letra ti,
do Decreto-lei n9 199, de 25 de feve-
reiro de 1967, e 82, 19 do Decreto-
lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967,
os processos de tomadas de contas
de Lydia Burler responsável pelo Al-
moxarifaelo , do Hospital' de Neuro-
Psiquiatria Infantil, fio período de 1

janeiro a Si 4e denzabm de 11)89

lho:
O Tribunal, à vista do disposto no

art. 40 da Lei n9 5.421, de 1168, con-
siderando ca.ncelalos os débitos ine.
putados aos seguintes responsáveis.
mandou arquivar os respectivos pro.
cesses: Aloisio de Almeida Sampaio,
e António Jacinto- da Silva, da Cole-
toria Federal em Colônia Leopoldinee
AL, nos períodos de 29 de março a
20 de dezembro de 195e e - de 21 do
dezembro a 31 de dezembro de 1954e
respectevamente (Processo n 9 27.243
de 1970), Benedito de Albuquerqua
Menezes e Mário Peixoto Costa, da
Coletoria Federal em Santana do
Ipanema, AL, nos períodos d .e, 1 is
maio a 18 de dezembro de 1953 e de
23 de novembro a 18 de dezembro de
1953, rtspectivamente, (Processo nú-
mero 27.251-70), e Pedro Viana de
Morais, João de Araújo Góis e Fran-
eelino Calheiros Casado Lima, da
Coletoria Federal em São José la
Laje, AL, em períodos do exercício
de 1951 (Processo n9 27.253-.70).

Manifestou-se, nos referidos pro-
cessos sob ns. 27.249, 27.251 e 27.253
de 1970, o representante do Ministé-
rio Público, como segue.

Parecer
"Pela Lei n9 5.257-67, os débitos

dos Exatores anteriores ao exercício
de 1967, desde que inferiores à meta-
de do maior salário-mínimo vigente,
são considerados prescritos, dando-sO
qiutação aos responsáveis e autori-
zando-se o levantamento das cauções
dos que não estiverem mais no exer-
cício dos cargos.

Os dispositivos deeta lei não se
aplicam aos que, em qualquer época,
fôr imputado desfalque , alcance Mi
desvio de bens da União.

Sobreveio a Lei n9 5.421-68, que
mandou cancelar os débitos existentes
para com a Fazenda Nacional na
data da publicação da referida lei, do
valor originário até Cr$ 10000, ar.
quivando-se o processo.

No caso, trata-se, especificamente,
de débitos de exatores, anteriores a
1967, não tendo sido aos responsá-
veis em qualquer época. imputados
desfalques, alcances, ou desvios de
Mineiros da União, daí acharmoé
que o caso é de quitação, de acôrda
com a Lei n9 5.257-37 pelo que rei-
teramos o nosso parecer le fls.

Procuradores, 2 de setembro do
1970. - Heribaldo Dantas Vieira, -
Adjunto de procurador.

Inspeções Ordinárias
Relator, Ministro Ewald Pi-

nheiro:
O Tribunal, preliminarmente, man-

dou ouvir o Chefe da Circunscrição
do DF, do DNERu, Ministério da
Saúde, tenho em vista o resultado da
Inspeção ordinária realizada naquela
repartição, no período de 16 de junho
a 25 de junho de 1970, quando se ve-
rif vou que: a) a emissão de cheques
vem sendo feita com mfringência
disposto no 29, art. 74, do Decreto-
lei n9 200-67, pois, além rio ordenador
de despesas, quem os assina é o En-
carregado da Turma de Administra-
ção, e não o Chefe do Setor Finan-
ceiro; b) não vem sendo observado
o Art. 99 do Decreto-lei n9 836 de
8 de setembro de 1969, quanto ao pa,-
gamer}to de diárias ao pessoal ev
tual. Tais pagamentos sao ore
pelo elemento 8.1.1.4 o), 03

II - Autorizar o uso do Equipamen-
to Transmissor de fabricação de La-
boratório Eletrônico Ltda. - nELIC
- modelo SBL-100 de 50 watts, com
especificações técnicas aprovadas pela,
Portaria n9 121 de 15 de janeiro de'
1970.

A permissionárist, dentro do prazoo
de seis meses, a contar da data dal

•

TRIBUNAL DE CONTAS

Prit?-

(Processo n9 32.082.70), e de David

'tarifado do Instituto Professor Mau.
Lima Córtes, responsável pelo Almo-1

to Botelho no período de 1 de janeiro
a 31 de dezembro de 1968 (Processe
n9 32.081-70), vinculadoe ao Minietée
rio da Saúde. Ficou ainda assente
que seria dado conhecimento desta
decisâo ao titular daquela pasta.

O Tribunal solicitou nova audiene
eia do Ministério Público, quanto ao
processo de tomada de contas de Ni-
caseio Nogueira, Exator Federal ene
Patrocínio Paulista, SP, referente ao
exercício de 1923. (Processo número
32.077-70) .

Relator, Ministro Jurandyr Coa-
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móveis, materiais e equipamentos em
uso não estão sob contrôle, de acôr-
do com o lisposto no art. 87 do De-
creto-lei r3.9 200-67; d) há servidores
eventuais recebendo contra-recibo, -
mas que prestam seeviços em cará,-
ter permanente e anualmente são re-
conduzidos, Infringindo, assim, o dis-
posto no art. 111. do Decreto-lei nú-
mero 200-67; e) pagamento de elu-
guel de Cr$ 40,00 mensais de um imó-
vel situado em Planaltina„ sem con-
tratos; 1) . realização de sete cartas-
convites não formalizadas devidamen-
te; g) ausência de cadastro de for-
necedores - art: 128 do Decreto-lel
.n9 200-67 (Processo n9 29.116-70).

Relator, Ministro Jurandyr
Coelho:	 •

O Tribunal, em face do resultado
da inspeção ordinária realizada na
Comissão Executiva do Sal, • resolveu
adotar a conclusão do parecer errai-
do pela Delegação no Estado da Gua-
nabara, item I, como segue, "Tendo
em vista o que foi exposto no rela-
tório da inspeção realizada na Co-
missão Executiva do Sal, proponho
Seja solicitado: à, referida Co-
missão: 1) a remessa de cópia das
comunicações dos sub-repasses oue
efetuar; 2) providência a fim de que
não haja parcelamento de despesa,
conforme se verificou por ocasião da
emissão dos empenhos ris. 48, de 26
de maio de 1970 e 522, de 1 de junho

. de 1970, nas importâncias de Cr$ ..
920,00 e Cr$ 770,00; 3) que o ato de
concessão de suprimento fixe prazo
para a respectiva comprovação; -
(Processo 719 TC 23.170-70 e Del. GB
1. 664-70) .	 -

Matéria reservada
O Sr. Presidente, Ministro lberó

Gilson declarou que a Sessão , Ordi-
nária em realização nesta data assu-
miria caráter sigiloso, para delibera-
ção quanto a matéria considerada de
natureza reservada - Resolução n(--
mero 55-68, artigos 22, 23- números I
e IV e 26 nQ V.

Encerramento

Nada mais ravenlo a tratar, foi
encerrada a Sessão Ordinária aa de-
zessete horas e vinte-minutos e, pa-
ra constar, lavrou-se esta Ata, que,
depois de aprovada pelo Tribunal
(Resolução n9 55-68 art. 27 § 29), se-
rá assinada. pelo Sr. Presidente. Eu,
Lourival A. Ribeiro, Secretário das.
Sessões, substituindo o Secretário do
Tribunal Pleno, a subscrevi. - Vic-
tor Amaral Freire, Vice-Presidente
no exercício da Preáidência, quando
aprova-la esta Ata).

ANEXO A ATA N9 64-70 .

Relações de processos submetidos a
Plenário e homologadas pelo Tri,

..bunal, consoante disposto nas Re-
soluções nPs 75 e 85-69, ao acolher,
na Sessão Ordinária realizada em
15 de setembro de 1970, os votos
proferidos pelos Relatores, sôbre as
matérias indicadas..

Relator, Ministro Freitas Co vai-
eanti:

Tomada de Contas

Processos:
N9 12.259-67 com 2 volumes - Ser-

viço Social da Indústria (SESI) Ly-
dio Paulo Bettega. Departamento Re-
gional do Paraná, exercido de 1966.

N9 12.243-67 - C'om 2 volumes -
Serviço Social da Indústria (SESI)
Tomás Pompeu de Sousa Brasil Net-
to. Departamento Regional do Ceará,
exercício de 1966.

NP 7,355-68 - Com 1 volume -
Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial (SENAI) Nemésio Dió-
genes Neto, Departamento Regional
do Espírito Santo, exercício de 1967

149 7.675-68 c-1 vol - Serviço Sn.
cial do Comércio (SESC) - José
Alves de Souza. Administração Re-

gional do ,Estado do Rio de Janei-
ro, exercício de 1967.

Pela regularidade das contas, dan-
do-se quitação' -aos responsáveis.

T. C. U. 15 -de setembro de 1970.
- Freitas Cavalcanti, Ministro-Rela-
tor,

• Relator, Ministro Freitas Cavai-
canti:

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Tomada de Contas

149 32.075-70 - -Augusto Conte de
Alencar, Nicanor dos Santos Araújo
e Enio Jardim Brenha. Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional - SP,
exercício de 1968 - períodos indica-
dos.

149 32.076-70 --- Waldemar Maga-
lhães Gualcurd. Fazatoria Federal em
Nova Aliança-See, período de 1 de
neiro a 2 de fevereiro de 1968.
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

1( 9 3.013-70 - Comissão de Estu-
dos e Construção dá Nova Escola de
Aeronáutica - Rio de Janeiro-Gb
Brig. do Ar Nélson Baena- de Mi-
randa,' Ten. Cel. Antonio José de
Campos, Ten. Cel. Paulo Rocco.
Brig. do Ar Mario Gino Francescutti,
Cap. Herbert Zamith Junqueira, Maj.
Elzadio Ferraz, Maj. Paulo Beltrão
do Vale, Cap. Eneclino Soares Picanço,
19 Ten. Guilherme Vianna Senão,
Cap. José Carlos Moreira de Mesqui-
ta (exercício de 1968 -r períodos in-
dicados).

N9 3.0,14-70 - Diretoria de Saúde
da• Aeronáutica-Rio de Janeiro-GB.

Maj. -Brig 1VIed. Geraldo Cesaaio
Alvim, Cel. Med. Octavio Almerinde
Ferreira, Cel. Med. Francisco Lom-
bardi, Maj. Salin 'Cafrune Elahei,
Cap. Paulo Alves Salgado (exercície
de 1968 - períodos indicados).

Pela regularidade das contas, dan-
do-se quitação aos responsáveis.
T. C.U., em 15 de setembro de 1970.
- Freitas Cavalcanti, Ministro-Rela-
lator.

Relator; Ministro Freitas Cavai-
canti:

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES -
Tomada de Contas

149 32.074-70 - Emprêsa Brasileira
de Correios e Telégrafos.

Ruy Fortunato de Assis e Fran-
cisco Elias de Almeida. Diretoria Re-
gional de Botucatu-Sp, período de 1
de janeiro a 20 de março de 1969.
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
149 32.073-70 - Instituto de Pes-

quisas e Experimentação Agropecuá.
rias do Centro-Oeste - Sete Legue
- Minas Gerais José Maria. Pe-
ríodo de 1 de julho a 31 de dezena
bro de 1968.

Pela regularidade das contas, dan-
do-se quitação aos responsáveis.

T. C. U. 15 de setembro de 1970.
- Freitas Cavalcanti, Ministro-Rela
tor.

Relator: Ministro Wagner Este-
- lita Campos:

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO
Tomada da Contos

Processos:
NP 25.431-70 - Cel. José Macha-

do Bellas, Cel. Lourival Massa da
Costa, Maj. José Godinho Rodrigues,
Major Carlos Henrique d3 Azevedo
Werneck e Cap. Ronaldo Rainho da
Silva Carneiro, da Secretaria-Geral do
Conselho de Segurança Nacienal -
exercício de 1969.

N.9 25.432-70 - Cel. João Mendes
de Mendonça, Major Evandro José de
Macedo, Capitão Moacyr Mendonça
Guimarães e 29 Tenente- António Ro-
drigues Aquino, da 3,9 Brigada de In-
fantaria, no período de 1.4 a 31 de
dezembro de 1969.

14.9 25.433-70 - Coronel Alzir Ben-
jamin Chaloub, Coronel Luiz Francis-

co Ferreira, Major José S17411) da Ro-
cha, Capitão João Almeida, Capitão
Fortunato Acarpel e Capitão Jorge
Caetano, do Estado-Maior das Fôrças
Armadas - exercício de 1909.

14.9 25.434-70 - Coronel Murilo Ro-
drigues de Souza, Coronel Carlos EVa-
risto dos Reis Marques da Costa, Co-
ronel Henrique Beckmann Filho, Ma-
jor Darcy Tavora Teixeira Leite, Ma-
jor José de Maria Amorim Monteiro,
29 Tenente Esclras Genaes de Medei-
ros e Capitão Jorge Alberto' dos San-
tos, do Comando Militar do Planalto

exercício de 1969.
NP 25.435-70 - Major Reginaldo

Carmine de Chiare, Major Arthur
Moura Seabra, Capitão Túlio Bueno,
19 Tenente Francisco H. Queiroz Ca-
valcante, Capitão Lélio-Rodrigues da
&lera, 2.9 Tenente . PauIo Barbiére de
Moura, 2P Tenente Carlos Wilson Mu-
niz, 2.9 Tenente OrvanO§11 Borba
Azarnbuja, 1 9 Tenente Miguel Antô-
nio Morais Celestino, da, 39 Compa-
nhia Média de 1VIanuteição exer-
cício de 1968.

14.9 25.436-70 - Cel. José Ornellas
de Souza Filho, Major Gerson Schuch
Pinto. Capitão Fernando -de Oliveira,
Capitão Eurico Orlando Beck Camar-
go e 2.9 Tenente Jarbas da Silva Oli-
veira, da Escola de Educação • Física
de Exército - exercício de 1969.

14.9 25.437-70 - General João Cos-
ta, Coronel Luiz Dantas de Mendon-
ça, Major Rubens da Serra Aranha,
Major Aloysio Sant'Anna da Fonseca,
Capitão Oscar Raul Lima e Capitão
Noé Rebello de Araujo Neto, da Di-
retoria de Aperfeiçoamento e Especia-
lização - exercício de 1958.

N•9 25.438-70 - Coronel Luiz...Sorri
Sellman, Major Ercy Borges de Cam-
pos, Major Clovis Paes de Barros, Ma-
jor Lysias Dantas Itapicuru, Capitão
Osmar Cruz Souza, Capitão Fernan-
do da Rocha Peixoto Filho, Capitão
João Paulo Favila Monteiro, Capitão
Otaviano Gonçalves da Silva e Capitão
Elson de Trigo Cecilio, da Biblioteca
do Exército - exercício de 1968.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Delegacia Fiscal em São Paulo

• 14.9 31.560-70 - José Edis do Re-
go Nettd, Exator, na função de Exa-
tor Chefe da EXatoria Federal em São
Bento do Sapucaí e Geraldo de Melo
Mendes, Exator, no período de 1.9 a
31.1.68.

N.9 31.561-70.- Milton de Andrade
Guieiro, Exator, na função de Exator
Chefe da Exatoria Federal em Jardi-
nópolis, no período de 1.1 a 31- de
dezembro de 1968.

N.9 31.562-70 - Kasuo Os.s.anuma,
Exator, na /unção de Exator Chefe da
Exatoria Federal em Jacupiranga, no
período de 1.1 a 31.12.63.

14.9 31.563-70 - Francisco Ramos,
Exator, na função de Exator Chefe da
Exatoria, Federal em Ipauçu e Antô-
nio Sebastião Fontes. Exator, no pe-
ríodo de 1.1 a 31.12.68.

14.9 31.564-70 Irineu de Castro
Andrade, Exator, na função de Exator
Chefe da Exatoria Federal em Gua-
rulhos, Luiz Nelson Porto, Exator,
Faustina Antônia, Auxiliar Exatoria,
Rita Dalva Câmara Chaves, Auxiliar
Exatoria ,e Calina Remondi Werner,
Auxiliar de Exatoria, no periodio de
1.1 a 31.12.68.
'14.9 31.565-70 - Júlio dos Santos,

Exator, na função "ele Exator Chefe
da Exatoria Federal em Cerquilho,
Aristeu Casanova Costa, Exator e Be-
nedito Morato, Auxiliar Exatoria, no
período de 1.1 a 31.12.68.

N.9 31.566-70 - Maria Tincane,
Exator, na função de Exator Chefe
da Exatoria Federal' em Cajuru, Ale
thair Antônio Sério, Exator, e Maria
José Ferrante Cruz, Auxiliar de Exa-
tolda, no período de 1.1 a 31.12.68.

N9 31.567-70 - Irineu Magalhães,
Exator, na função de Exator Chefe
da Exatoria Federal em Caconde e
Eizto Heitor Tardellia Exator, no pe-
rodo de 1.1 a 31.12.68..

N,9 31.568-70 - Rivadávia cia Sou-
za Camargo, Exator, na função de
Exator Chefe da Exatorid Federal ern
Cachoeira Paulista, e Ataliba Moura.
Filho, Exator, no'perodo de 1.1 a
31.12.68.	 •

N9 31.569-70 - Fiorentino Costa-
longo, Exator, na função de Fator
Cnefe da Exatoria, Federal em Caça-
pava e Gelson Coimbra, Auxiliar de
Exatoria, no período de 1-1 a 31 de
dezembro de 1968.

Delegacia Fiscal en't Minas C-erais
NP 29.95.3-70 Domingos Pedro do

Couto Exator Federal nível 15, da
Exatoria Federal de Piunhí, no perío-
do de 1 9 a 12 de janeiro de 1969.

14.9 31.520-70 -- João Alvarenga,
Exator Federal nível 16, da Exe-toria
Federal em Perdões, no período de
1.9 a 12.1.69.

NP 31.521-70 - - Francisca Mourão
Filho, -E'xator Federal nível 15, Chefe
do Pósto da Receita Federal em Es-
pino.sa e 'Hélio José Veloso, Auxiliar
de Exatoria nível 9, no penedo de
19-2 a 31.12.69. •

14.9 31.533-70 - Fábio Amaranto-
Pa,dilha. Auxiliar de Exatoria nível $,
Exator Chefe da Exatoida Federai eWL
Cambuquira. no período de 19 a 74
de janeiro de 1969.

14.9 31.721-70 - Ana.cleto José Pa*
mundo, Exator Federal nível 16, ea
Exetoria Federal em .Aimorés, no pèa
rindo de 1.1 a 18.2.69. .

14.9 31.720-70 - Rafael Ribeiro deo
Silva, Exator 'Federal nível 14, cp.,
Exatoria Federal em Abaete, no ea•g•
rodo de 1.1 a 18.2.69. •

NP 31.72240 - Salomão Alves do,
Santos, Auxiliar de Exatoria nível a,
da Exatoria Federal em Aiurueca
Irineu Martins de Barros, Auxiliar
Exatoria nível 9 : nos períodos eo.
preendidos entre 1.9 e 16.1.69.

	

14.9 31.723-70	 Jdatirdm
Monteiro, Exator Federal uivei 17,
Exatoria Federal em Além Paraibta
-no período de 1.1 a 18.2,69.

14.9 31.724-70 - Taylor Pereira S
rio, Exator Federal nível 16, da Ex
tona Federal em Alfenas, no perlo-
de 1.1 a 18.2.69.

NP 31.725-70 - Hugo Ribeiro, Ex
ter Federal nivel 14, da Exatoria
deral em Almenara, no peroclo de 1. -
a 18.2.69..

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇõFIS
Diretoria Regional de Alagoas

14.9 31.726-70 - Paulo de Gusm"
Lins. Agente Postal nível 16, na fu
ção de Tesoureiro da AP de Joaqui
Gomes, no período de 1-1 a 20
março de 1969.

N.9 31.743-70 - Gerusa Cerqueiree
da Silva, Agente Postal nível 14, è
Marinalva Lins de Oliveira, Postalipi
ta nível 12 nas funções de Tesourei
ros da AP do Farol, nos períodos coma
preendidos entre 1.1 a 29.3.69.

N.9 31.744-70 - Leonia de Souza
Barros, Agente Postal nível 12, nils
função de Tesoureiro• da AP de Ritilik
cho do Sertão, no período de 1-1 El
20.3.69.

14.9 31.745-70 - Maria de Lourde
Calheiros de Albuquerque, Agent
,l

Postal nível 12, na função de Tesoue
reiro da AP de Estrada Branca, no
período de 1-1 a 2-3-69.

NP 31.763-70 - Marlene Regueira
Teixeira, Escriturário nível 8, nft
função de Tesoureiro da APT dá
Atalaia, no período de 1-1- p 20-3-69-
Delegacia Regional em. Minas Geraih .

N.9 31.518-70 - João Avelino, Agene
te nível 16, na função de Tesoureiro
da APT de Itabira, no período de 1.0
a 28.2.69.

NP 31.519-70 - Crernilda de Araújo
Felipe, Agente nível 14, na função de
Tesoureiro da APT de Itabira, no pee
rodo de 19 a 20-3-69.

14.9 31.532-70- Joaquim da Costa
Meio, Carteiro nível 10, na função clt
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Tesoureiro da AP de Taimutaba,
perodo de 1.1 a 20.3.69.

Voto: Por que se considerem regu-
lares as contas, dando-se quitação aos
responsáveis, nos têrmos dos pare-
ceres.

T.C.; 15 de setembro de 1970. -
Walgner Estelita Campos, Ministro
Relator.

Relator, Ministro Wagner Estelita
Campos:

Pensão
Processo:

N9 45.925-57 - Eulina Pecegueiro
de Lima e outra.

N9 6.881-58	 Marietta Passos de
Almeida Barbosa e outra.

N9 13.931-59 - Joana de Amorim
Marzagão.

NO 41.526-59
Oliveira e outras.

N9 27.517-60 -
seira.

NO 71.901-60 -
Boyd.

N9 44.459-60 -
Luz.

N9 32.538-63
Souza.

NO 54.705-63 -
Sampaio,

N9 23.264-84
Costa e outra.

N9 27.182-64 -
chick.

NO 29.238-05 -
ga e outras.

N9 3.179-68 -
Oliveira.

No 37.279-69 -
coni.

Voto:
cessões.

Aposentado/1a
No 12.547-58 - Antônio Medeiros

Rocha.	 -
N9 15.755-58 - Archimedes Aimé

Pinto de Carvalho.
N9 29.011-58 - Otto Faria de Oli-

veira.
N° 39.976-58 - Euolydes de Lemos.
No 4.519-59 - Lúcio Valentim

Coelho.
No 9.086-59

Fialho.
No 21.600-59

Beuttenmillher.
No 22.142-59

Coelho.
N9 22.459-59 -

Rosa.
N9 23.364-59 - Evaristo. Costa.
N9 41.935-59 - Maria Werneck Ma-

chado de Cerqueira Lima.
- Manoel Paes de

Souza.
N° 59.361-59 - Raul Ribeiro de

Souza.
N9 65.825-59 -
N9 40.670-60 -

ga.
N9 6.776-61 -

lente.
N9 27.560-65

Barros Pimentel.
N9 14.640-68

de Moraes.
N9 36.971-69 -
N9 23.001-70

Lisboa. .
N9 24.075-70

N9 29.824-70 - Manoel Simões
Gonçalves.

Voto!' Fçla legalidade	 das con-
cessões.

Reforma

N9 21.148-70 - Antônio Cardoso de
Aguiar.

N9 22.131-70 - Casemiro Moreira.
N9 23.116-70 - Domingos da Silva.
N9 24.114-70 - Carlos Alberto Lo-

retti.
Voto: Pela legalidade das con-

cessões.
T. C., 15 de setembro de 1970. -

Wagner Estelita Campos, Min,stro-
Relator.

Relator, Ministro Vidal da Fon-
toura:

Penedo
N9 37.181-68 - Edith AssumP00

de Mendonça.
No 582-69 - Philomena Jordão

Ramos.
N9 47.866-56 - Maria Inês César.
N9 28.627-59 - Sofia Gomes Lo-

vara.
No 590 - Cândida da Penha Ri-

beiro.
NO 12.911-61 - Shirley dos Santos

Scheleder.
N9 48.409-63 - Ophelia Rodrigues

Pinto e Araoy Rodrigues Pinto.
N9 20.075-64 - Diva Carvalho do

Nascimento e Maria de Lourdez Car-
valho.

NO 61.555-64 - Marizete de Oliveira
Abreu.

N9 53.931-66 - Edwiges de Souza
Luiz, Rute de' Souza, Samuel de Souza
e Zoé de Souza Pinto.

N9 31.242-70 - Aguada Ramos No-
gueira.

N9 31.011-70 - Santuza, Jugurtha
Bonna.

N9 22.132-70 - *Otilia Maria
Fritzen, • Irmina Fritzen, Otelmo
Fritzen, Tritonia Fritzen Sirena
Fritzen, Alsidio Fritzen, Nomesio
Fritzen e Rernigius Fritzen; (*) Que
passaram a chamar-se Irmina Ang,st
e (Mia Maria Kaffer.

NO 32.519-69 - Albertina Tfindade
Smith.

NO 67.130-63 - Maria Torres Bar-
canos.

NO 63.509-63 - Herminia da Silva
Barbosa.

No 57.223-63 - Luiza Albertina
Sengês e Hermínia Albertina Sengés.

N9 26.920-65 - Leonor Rocha Gas-
par e Paulo Roberto Gaspar.

Voto: Pela legalidade das con-
cessões, na forma doe pareceres.

Aposentadoria

No 30.986-70 - Benedito Antônio;
da Silva.

NO 11.321-67 - Benedito de Andra..
de Campos.

N9 3.301-63 - Armando José da
Rocha.

No 36.743-60 - João Máximo Alvas
Filho.

N9 20..170-60 - Joaquim Manoel

- Damasceno da CoS.

José Neves Júnior.,
- Rubem de Faria

- Luiz Domingues.
- Aldo Serenari.

Lucidio Moreira.
- Joaquim Cândido

- Ettclides Cruz.
- Jorge aliarmos

Antônio Manoel de

- Raul Claude de

- Raul Jaié de Sã

- balirdes Castilho

Manoel Gomes Ri-

- Ilton de Oliveira

Annibal Teixe..ra

Humberto Estues

- Walter Gonçalvea

João Furtado de

Miguel Rodrigues da

- José de Oliveira

- Antônio Pereira

N9 53.191-59

Pela legalidade das con-

Jorge Pires da Silva.
João da Silva Bra-

Alcides Gomes Va-

- Benigno Acioll de

- Antônio Joaquim

Ervino Frledrich.
Sulamita de Melb

- Ney Carneiro

- Leonila Linhares

- Maria Duarte de

Elza Fernandes Fer-

Olympia Campos

Edith Monteiro da

Quintiliana de

Ade-Yr da Silva

Adelaide Paeheoo

Maria Amália Mes-

Edith Saraiva Bra-

Olga Fernandes de

Rosa Vieira Tron-

- Luiz da Silva

Hermi de Oliveira

Alvare Alfredo

Gtsenebera

CeOlo &e Vendam Av. Rodrigues Alves,

Ãçiendn É: Ministério dn Fazenda

(ESTADO DA GUANABARA)

r)hrulgação n• 1.028

!1EÇOsiiC4 0,30

a VENDA

Atende-to o pedidos pelo SCIVIÇO	 Reembeaso Poetd

Brosflia

No sede do DIN

dos Santos.
N9 11.609-58

ta Arruda.
N9 10.166-58 -
No 7.903-58

Vianna.
N9 58.614-57
N9 30.417-60
N9 63.161-56 -
N9 9.768-57

Ferreira Júnior.
N9 34.023-57
NO 34.201-57

Wanderley.
N9 42.100-57 -

Moura Filho.
N9 44.118-57

Sampaio.
N9 37.741-69

Barbosa.
N9 37.738-69

Lima.
No 37.732-69 -

beiro,
N9 31.239-70

Valente.
N9 31.009-70

Machado.
N9 30.878-70 -

Júnior.
NO 30.877-70

Cruz.
N9 9.360-64 -

Mendonça.
N9 4.347-59 --

Silva.
N O 44.867-58

Motta.
N9 2.637-55

Filho.
Voto: Pela legalidade das con-

cessões.
Reforma

N9 16.998-67 - António Luiz Ri-
beiro,

Voto: Pela legalidade da concessão.

Pensão - Reforma

NO 30.278-68 - Laura Santos Mar-
tins (Pensão).

Mário de Souza (Reforma). -
Voto: Pela legalidade das coa-

cessões.
T. C. 15 de setembro de 1970. -

Vidal dá Fontoura, Ministro-Relator.
Relator, Ministro Vidal da Fontoura
Assunto: Tomada da Contas
Período: 1-1 a 20-3-1969

Processos:
N9 31175-70 - Hilton , Martins Bi-

calho, Postalista 12-A, com funções
de Tesoureiro da APT de Matozinhos
- MG

N9 31.296-70 - Rita Figueiredo
Coura, Op. Postal 8-B, com funções de
tesoureira da AP de Major Ezequiel
- MG.

NO 31.297-70 - Zilá Sebastiana Ta-
vares, Op. Postal 8-B, com funções de
tesoureira da AP de Marilandia -
MG.

NO 31.298-70 - Orml Maria Castro
Quinta°, Esc. Dat. 7-B,, com funções
de Sesouseira da AP de Marliéria -

1 MG
No 32.673-70 - José Albérico de au-

ra Rocha. Carteiro nivel 10, na fun-
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tão de tesoureiro da 'APF de jerume-
ilha	 PI

N9 31.'147-70 - Maria Madalena Cal=
das Cotta, Postalista 14-11; com fun.
ções de tesoureira da APT de Canas.
tra - AL	 •

N9 31.758-70 - Maria Marli de Si-
queira Lima, tesoureira da ApT de
Jaraguá Mirim	 AL

N9 31.764-70 - Maria Joana da Sil-
va Araujo, Postalista 12-A, com fun-
ção de tesoureira da APT de Porto
Calvo - AL

N9 31.768-70 - Oscar da Cunha Li-
ma, Agente Postal 14-C, com função
de tesoureiro da AP de Campo Gran-
de - AL

N9 31.769-70 - Danúbio Xavier de
Carvalho, Agente Postal 12-A, com
função de Tesoureiro da AP de Ta-
boieiro dos Martins, Alagoas. .

N9 31.773-70 - rzilda Santos, Esc
Dat. 7.-A, com função de tesoureira da
AP de Palestina - AL

N9 31.774-70 - Edson Lavenere
Reis, Telegrafista 12-A, com função
de tesoureiro da APT de Passo de Ca-
maragibe - AL

N9 31.746-70 - Maria da Concei-
ção Oliveira, Op. Postal 8-B, com fun-
ção de tesoureira da APT de Belo
Monte - AL

N9 31.733-70 - Sebastião Bonfim
Palmeira, Op. Postal 8-B, com fun-
ção de tesoureiro da APT de Anadia
-AL

N9 31.732-70 - Sebastião da Costa
Barros, Vendedor de 'Selos 8-A, na,
função de tesoureiro da APT de Que-

. brangulo - AL
N9 31.731-70 - Rubem 'de Gusmão,

Carteiro 14-C, com função de tesou-
reiro da AP de Ipioca -AL

' N9 31.730-70 - Romélia de Araújo
Farias, Agente Postal 14-B, com fun-
ção de tesoureira da AP de Estação
Central - AL

N9 31.729-70 - Reinaldo Cavalcan-
te de Oliveira, Op. Postal 10-C, com
função da tesoureiro da APT de Ca-
jueiro - AL

Nq 31.728-70 - Rivadáviel Arnaldo
Borba, Agente Pastai 12-A, com fun-
ção de tesoureiro da AP de Jacuipe -
AL

Nç 31.727-70 - Paulo Rafael da Cos-
ta Bibiano, Escriturário 8-A, com fun-
ção de tesoureiro da AP de Colônia
Pindorarna - Alagoas

N9 32.677-7t - Iracema Melo de
Oliveira, Agente Postal 12-A, com fun-
ção de tesoureira da AP de Olivença
- AL

N9 32.681-70 - José de Carvalho
• Visguerio Telegrafista'14-B, com fun-

ção de tesoureiro da APT de Sáo Mi-
guel doa Campos -- Alagoas

N9 32.682-70 - Josefa de Carvalho
Neto, Postalista 12-A, com função de
tesoureira da APT de Maravilha -
AL

N9 32.683-70 - José Sebastião de
Vasconcelos, Postalista 12-A, com fun-
ção de tesoureiro da AP de Rio Largo
- AL

N9 32.413-70 - José Izidio da Silva,
Telegrafista 12-A, com função de te-
soureiro da APT de Maragogi - AL

N9 32.414-70 - Lenira Calheiros de
Arauja Costa, Agente Postal 10-A, com
função de tesoureira da AP de Sapu-
caia - AL

N9 32.415-7C - Lourival Alfredo da
Telegrafista 14-B, com função

de tesoureiro da APT de Marechal
Deodoro - AL

N9 32.416-70 - Luiz Franco de Me-
lo, Carteiro 14-C, com função de te-
soureiro da APT de Capela - AL

N9 32.417-70 - Luiz Valeriana,
Operador Postal 6-A, com função de
tesoureiro da APT de Cacimbinhas --
AL

N9 82.418-70 - Luiz Baltazar de Al-
meida Costa, Op. Postal 10-C, com

N9 32.674-70 - José Dias de Vascon-
celos, Guarda-fios, nvel 10, com fun-
ção de tesoureiro da APT de Caracol
- Piauí - no período de 9-3 a 20-3-
1969.	 .

N9 32.671-7G Simplicio Fereira da
Silva, Postalista nivel 14, com função
de tesoureiro da APT de Miguel Al-
ves, Piauí, no período de 11-2 a 20.3,
de 1969

N9 32.670-70 - José Ferreira de
Castro, Postalista nvel 14, com função
de -tesoureira da APT de Bom Jesus,
Piauí, no período de 1-1, a 20-2-69.

Na 32.669-70 - Carlota Rodrigues
de Souza Santos Martins, Agente Pos-
tal nível 14, com função de tesoureira
da APT " de Bom Jesus - Piauí, no
período de 21.2 a 20-3.69

N9 32.668-70 - Francisca Maria da
Silva Freitas, Agente Postal, nível 14,
com função de tesoureira da APT de
Agua Branca - Piauí, no período de
1-1 a 1-3-69

N9 32.396-70 - Eduardo da Silva
Santos, Carteiro nível 12-B, com fun.
çãa de tesoureiro da APT de Pindoba
- Alagoas, no período de 1-1 a 10-2-
1969

N9 32.148-70 - t)oraci Freire de Li-
ma, Agente Postal 12-A, com função
de tesoureiro da APT de Maribondo -
Alagoas - no período de 10-2 a 20-3-
1969

N9 32.395-70 - Geraldo Augusto da
Silva, Auxiliar de Portaria, nível 8,
com função de tesoureiro da AP de
Serra Wande - Alagoas - no pe-
rido de 1-1 a 28-2-1969

N9 32.088-70 - José Henrique Fer-
nandes Filho, Zenith Vianna Rodri-
gues e José Rodrigues Costa, da Equi-
pe Técnica de Padronização, Classifi-
cação e inspeção de Produtos de Ori-
gem Vegetal, do Ministério da Agri-
cultura durante o exercido de 1968.

N9 32.090-70 - _ João Sampaio
Abrantes Filho, Diretor-Substituto
4-C, como Diretor da Equipe Técnica
de Padronização, Classificação e Ins-
peção de Produtos de origem Onimal,
no período de 1-1 a 1-10-68; e Danilo
Sampaio dos Santos, Diretor da Equi-
pe, no período de 2-10 a 21-12-68, ten-
do como Diretor-Substituto João Sam-
paio Abrantes Filho, no período da,
2-10 a 10-12-68.

N.9 32.083-70 - Antônio Ferreira
8astos e José Nicodemos da Silveira
Martins, Diretor-Geral do Deputa-
mento Nacional de Mão-de-Obras e
Substituto Eventual, Diretor da Di-
visão de Administração, respectiva-
mente, no período de 1.1 a 21.12.139,
do Ministério do Trabalho e Previ-
dência Social.

N9 32.091-7c - Armando Trole e
Aluísio de Andrade Falcão, ordenado-

N9 32.429-70 - Ivone Cavalcanti Li-
ma Silva, Ag. Postal-Telefônica de
Dois Riachos, período de 1 de janjeiro
a 20 de março de 1969.

N9 32.430-70 - Alami Bertoldo de
Viveiros Fortes e Overlandy Costa,
Ag. Postal-Telegráfica de Pilar, nos
respectivos períodos de 1 a 10 de Ja-
ne= e de 10 a 20 de março de 1969
e de 11 de janeiro a 9 de março de
1969.

N9 32.686-70 - José Ferreira de
Aquino, Ag. Postal de Fernão Velho,
período de 1 de janjeiro a 20 de mar-
ço de 1969.

149.32.687-70 - josefa Toledo de
buquerque, Ag. Postal deIgaci, perío-
do de 1 de janeiro a 20 de março de
1969.

N9 32.688-70 - Bernadete Lima Pe-
drosa, Ag. Postal de Santa Luzia do
Norte, período 'de 1 de janeiro a 20
de março de 1969.

N9 32.689-70 - 	 BeriloSoaresMota,

N9 32.690-70 - Benedito Clemente
Vasconcelos, Ag. Postal-Telegráfica de
Murici, período de 1- de janeiro a 20
de março de 1969.

N9 32.691-70 - Cordélio Marques,
Ag. Postal de Pakdeira de Fora, pe-
ríodo de 1 de janeiro a 20 de março
de 1969.

N9 32.692-70 - Cláudio Cabral de
Melb, Ag. Postal-Telefônica de Mar
Vermelho, período de 1 de janeiro a
20 de março de 1969

•
N9 82.693-70 - Creusa Moreira de

Aito, Ag. Postal de Caruru, período
de 1 de janeiro a 20 de março de 1969.

Voto: Pela regularidade das contas,
dando-se quitação aos responsáveis.

T. C., 15 de setembro de 1970.
Edwald S. Pinheiro, Ministro-Relator.

Relator, Ministro Edwald S.
Pinheiro:

Pensão
N9 3.601-56 - Maria de Macedo e

Evangelina de Macedo
N9 52.255-57 - Rosa Pereira Lages,

Carmelita Nogueira, Isabel e Pedro
Ilatista Pereira, Paulina e Antonina
Batista Pereira.

N9 85.238-60 - Celisa, Anaurelina e
Olinda Ferreira de Paiva.

N9 40.915-62 - Maria da Concei-
ção Rodrigues de Barros, Petrolina de
Jesus de Barros., Sérgio Benedito, Ja-
cid e Agenor Colaço de Barros.

N9 59.052-62 - Maria Cândida Ba-
hia Tinoco.

N9 56.417-65 - Maria Barreto Leite
Cantanhede.

N9 321-67 - Eunice Vale da Costa
Lima.

N9 37.765-69 - Braulina de Souza
Carvalho.

N9 37.774-69 - Maria de Lourdes e
Maria Guilhermina Alves de Souza

149 19.146-70 - João Nascimento e
Raimunda Soares do Nascimento

N9 22.011-70 - Ramira Maria do
Carmo, Maria de Fátima do Carmo,
Maria das Merces do Carmo, Jarbas,
Vilmária e Ademilton Severino do
Carmo.

NY 22.121-70 - Leonor de Holanda
Chagas, Lourdes de Holanda Alves e
Nilza Augusta Cavalcante.

Voto: pela legalidade das concessões,
de acôrdo com o parecer da Diretor:a.
N9 22.017-70 - Antônio Moura dos

Santos
N9 22.018-70 - Paulo Infante Ma-

chado
' Voto: pela legalidade das conces-

sões.
T. C., 15 de setembro de 1970 -

Edwald S. Pinheiro, Ministro-Relator
Relator: Ministra Ewald S.

Pinheiro:
Relação de Contas

N9 11.759-68 - 5.546-69 - Prefei-
tura Mun de Congonhas do Norte,
MG., execícios de 1967 e 1968.

Voto: pela, regularidade das contas.
.	 Tomada de Contas

149 12.255-67 - Agostinht Veloso da
Silveira, Diretor Regional do SESI -
Estado da Paraíba, exercício de 1966.

N9 '7.351-68 - Austriclinio Banes
Côrte Real, Diretor Regional dá ....
SENAI, Estado de Pernambuco, exer-

cício de 1967.
N9 7.352-68 - Antônio Theolindo

Trevizan, Diretor Regional do SENAI,
Estado do Paraná, ex9 de 1967.

N9 7.354-68 Mário Antônio Lis-
boa Sampaio, Diretor Regional do ..
SENAI, Esado da Bahia, ex 9 de 1967.

N9 7.388-68 - Adhemar Garcia, Di-
retor Regional do SESI, Estado de
Santa Catarina, exo de 1967.

N9 7.329-68 - Américo Buaiz, Di-
retor Regional do SESI, Estado do E-
pirito Santo, ex9 de 1967.

N9 7.680-68 - Waldemar Fontes,
Presidente do Conselho Regional do
SESC, Estado do Rio Grande do Sul,
ex9 de 1967.

SESC, Estado de Minas Gerais, nos
períodos mencionados no processo.

Voto: pela regularidade das contas,
dando-se quitação aos responsáveis.

T. C., 15 de setembro de 1970 -
Ewald S. Pinheiro

Relator; Ministro Jurandyr Coe-
lho:

• Aposentadoria
Processos:

N9 22.332-62 - Maroolind Baltha•
zar de Araújo.

funçãa de tesoureiro da AP de Barra
do Santo Antônio - Alagoas

N9 32.419-70 - Lindauro Costa,
Agente Postal 12-A, com funções de
tesoureiro da AP de Alecrim -- AL

N9 32.420-7 - Lamartine Ferreira
Lopes, Telegrafista 14-B, com função
de tesoureiro da APT de São Luiz-do
Quitunde; Alagoas.

N9 32.421-70 - Lauda Pedrosa Cons-
tante, Agente Postal 14-C, com fun-
ção de tesoureira da. AP de Satuba
AI.	 -

N9 32.428-70 - Ivone Cavalcante
Montenegro, Op. Postal 8-B, com fun-
ção de tesoureira da .APT de Ibate-
guara - AL

Voto: Pela regularidade das Contas,
dando-se quitação aos responsáveis.

IV 32.675-70 - Nilo Ribeiro Lopes,
Guarda-fios, nível 10, com função de
tesoureiro da APT de Caracol - Piauí,
no período de 1-1 a 8.3.69.

N9 32.676-70 - Raimunda Nunes da
Silveira, Agente Postal uivei 16, com
função de tesoureira da APT de Canto
do Buriti - Piauí, no perodo de 12-2
a 20-3-69.

N9 32.672-70 - Maria Elenir Fonte-
nele do Rêgo, Op. Postal, nível 6, da
APT de Miguel Alves - com função
de tesoureira - no período de 1-1 a
10-2-69 - Piauj

res de despesas da Divisão de Segu-
rança e InformaçõL, do Ministério do
Trabalho e Previdência Social, durante
o exercido de 1969.

.:- N9 50.366-70 - Orlando Sampaio
Passes, responsável pela Comprovação
do Suprimento de Cr$ 27.450,00, pa-
ra 'execução de Convênio celebrado en-
tre , o Ministério d, Agricultura e a
SUDENE, recebida em 22-8-69.

Voto: Pela regularidade das contas,
dando-se quitação aos responsáveis.

T.C. 15 de setembro de 1970. -
Vidal áct Fontoura, Ministro Relator.

Relator Ministro Edwald S.
Pinheiro:

Tomada de contas
"- Emprêsa Brasinleira de Correios

e Telégrafos - Estado de Alagoas
N9 32.398-70 - Antonieta Valente

Soares, Agência Postal de Uzina &-
nimbo, periodo de "i de janeiro a 28
de fevereiro de 1969.

N9 32.399-70 - Abelardo Cavalcanti
Lins Ag. Postal de Messias, período
de 1 a 31 de janeiro de 1969.

N9 32.400-70 - Antonio Metias da
Silva, Ag. Postal - Telefônica de Je-
quiá da Praia, período de 1 de janeiro
a 20 de março de 1969. •

N9 32.401-70 - Antonio de Deus
Barbosa, Ag. Postal-Telegráfica de
Limoeiro de Anadia, período de 1 de
janeiro a 20 de março de 1969.

N9 32.422-70 - Lindinalve Mala Ca-
valcante, Ag. Postal de Chã Preta, pe-
ríodo de 1 de janeiro a 20. de março
de 1969.
•N9 32.423-70 - Maria Oliveira Ferro,

Ag. Postal-Telefônica de Minador do
Negrão, período de 1 de janeiro a 20
de março de 1969.

N9 32.424-70 - Maria Luisa Lessa
Wanderley, Ag. Postal-Telegráfica de
Santana do Ipanema período de 1 de
janeiro a 31 de janeiro e 1 a 20 de
março de 1969 e Vania de Carvalho
Rego, servindo na mesma Agência, no
período de 1 a 28 de fevereiro de 1969.

N9 32.425-70 - Achilina Soares Pi-
nho, Ag. Postal-Telegráfica de Pão de
Açúcar, período de 1 de janeiro a 20
de março de 1969.

N9 32.426-70 Giseldo Batista San-
des, Ag. Postal-Telefônica de São Se-
bastião, período de 1 de janjeiro a 20
de marco de 1969.

N9 32.427-70 - Gregorina de Oli-
veira Santos, Ag. Postal de Utinga,
período de 1 de janeiro a 20 de março
de 1969.

149 7.683-68 - Exaltino José Mar-
ques de Andrade e Nilton Moreira Vel-
loso - Presidente; Clóvis D'Avila

Ag. Postal-Telegrática de Traipii, pe.. Júnior e Almiro Pereira Veiga - Di-
riodo de 1 de jajneiro a 20 de março 'retores da Administração Regional do
de 1969.
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N9 31.286-70 — Godofredo Jefferson
Rubim da Silva, da APT de Itaguara,
no período de 1 de janeiro a 20 de
março de 1969.

N9. 31.704-70 — Veiado Ribeiro e
Silva, da AP de Aramirim, no perío-
do de 1 de janeiro a 19 de março de
1969.

'Voto: Pela regularidade das contas,
Nu 19.024 (anexo) — Germana de dando-se quitação aos responsáveis.

Oliveira Nunes.
N9 41.093-69 (anexo) — Zinéa Mo-	 MINISTÉRIO DO INTERIOR

reira Gomes.

sões,
N9 35.733-60 (anexo) — Cenira 	 - responsável pelo Almoxarifndo da 24• Li

nhares, Clarice Linhares e Natalia Unidade de Recuperação do Danar-
Linhares. tamento Nacional de Obras Contra as

Nu 55.785-61 — Jacy de Siqueira
Tavares e Divonne de Siqueira Ta-
vares.

NU 31.595-70 — Severino AmaroVoto — Pela legalidade das conces- Guimarães, Armanezista„ nível "10-B",

Secas (DNOCS)	 Campino Grande
— PB. no período de 1 de janeiro a
31-12-68.

Voto: Pela regularidade das contas,
dando-se quitação ao responsável.

Contrato

Nu 445-70 (com 1 anexo) — Comis-
são de Estudos e Construção da Nova
Escola de Aeronáutica — Ministério
da Aeronáutica e a Construtora Lá-
cio Ltda. -•-• Engenharia civil e Sani•
tária — Exercício de 1969.

N9 443-70 (com 1 anexo) — Comis-
são de Estudos e Construção da Nova
Escola de Aeronáutica — Ministério
da Aeronáutica e a SPIG S.A - So-
ciedade Paulista de Instala.ç'ões Gerais
— Exercício de 1969.

Voto: Guarde-se na Diretoria.
T.C., lb de setembro de 1970. —

Jurandyr Coelho, Ministro-Relator.

Diretoria Regional de Minas
Gerais

N9 3.212-53 (anexo)
Elias Ventura.

N9 47.323-53 (anexo) —
Durval Telles de Faria.

Nu 5.799-56 (anexo) — Emiliano Va-
relia da Silva.

N9 6.897-56 (anexo) — Manoel
Francisco de Oliveira Júnior.

Nu 14.945-57
da Silva Moreira

N9 18.347-58
Rosa de Faria.

N9 59.718-58
res (anexo).

N9 51.936-59
Bonfim (anexo)

N.9 7.873-62
Vasconcellos

N9 50.054-58
Barbosa Braga.

N9 36.302-69
mos.

Nu 37.710.69
Costa.

N9 37.759-69
mina Hoehn.

Voto — Pela 1
sões.

Nu 13.095-69 — Joaquim Ernesto da
Silva.

N9 37.723-69 — Edgard Francisco
do -.Migo Calvet.

NU 5.130-76 — Walter Castanheira.
Voto — Pela legalidade das concas-

tões, nos têrmos dos pareceres.

Pensão
Nu 17.047-60 (anexo) — Rita Mar-

Uns Laranja, Sebastião Sérgio Mar-

Voto: Pela legalidade das conces-
sões, nos tÉrmos dos pareceres.

Tomada de Contas

MINISTÉRIO DAS COMUNI-
• • CAÇÕES
Diretoria Regional de 'Alagoas

N9 31.761-70 — Maria Vitória de
Oliveira Barros, da AP de Ponta
Grossa, no período de 1 de janeiro a
20-3-69.

Nu 31.765-70 Newton Levenere
Reis, da A p,,ênc'a Postal Telefônica de
Branquinha, no período de 1 de ja-
neiro	 20-3-6).

Voto — Péla regularidade das con-
tas, dando-se quitação aos responsá-
veis.

Secretaria da Presidência

EXPEDIENTE DO VICE-PRESI-
DENT NO EXERCICIO

DA PRESIDÊNCIA

ATO IV 69 — D2 '7 .DE
OUTUBRO DE 1970

Resolvendo, com fundamento no
artigo 14, da Lei nu 1.711, de 28 de
outubro de 1952, tornar sem efeito o
Ato nu 61, de 25 de agôsto de 1970,
que nomeou Elizabeth de Faria Luce-
na Dantas, para exercer o cargo de
símbolo TC-9, da carreira de Dati-
lógrafo, do Quadro da Secretaria-
Geral do mesmo Tribunal.

ATO N 9 70 — DE 7 DE
OUTUBRO DE 1970

Resolvendo nomear, de acôrrio
com o . disposto nos artigos 12, inci-
so II e 13, da Lei nu 1.711, de 28
de outubro de 152, combinados com
o artigo 12, da Lei n9 3.334, de 10
de dezembro de 1957, Augusta Maria
Vasconcelos, aprovada em concurso
público de provas, para exercer o
cargo de símbolo TC-9, da carreira
de Datilógrafo, do Quadro da Secre-
taria-Geral do mesmo Tribunal; em
vaga decorrente da promoção de Ju-
rema Castro Garcia Redondo.

Retificação

No Diário Oficial *de 6 de outubro
de 1970, página 8.645, 44 coluna- —
Portaria nu 159, de 30 de setembro
de 1970,

Onde se lê:
e.. Contador, símbolo 2C-3, ...:

Leia-se:
.., -Contador, símbolo TC-3,

(anexo) — Eduardo

(anexo)	 Thiago

- Orcelino José Soa-

— Durval dos Santo

— Clovis Freire de

(anexo) — Joaquim

— Wilton Garcia Ra-

- Alvaro Dias da

— Margarida Quilhar-

egalidade das conces-

Homero tina Laranja
ranja.

Manoel NU 49.888-59 (anexo) — Atice Nunes
Ferreira França.

e Sônia Martins La-

Nu 27.523-60. (anexo) — Zelia Ban-
deira e Eugênia Pereira da Silva Ban-
deira.

N9 55.470-61 (anexo) — Yvonne Vaz
de Mello Wen ., Lucy Vaz de Mello,
Therezinha de Jesus Vez de Mello
Athayde e Lygia Benedita Vaz de
Mello.

,101.10.1..~~•~1111•I	

TRANSPORTE VIA AÉREA CONVÊNIO - DIN - LICT

DIN — ASSINATURAS

DIÁRIO OFICIAL, SEçXà

DIÁRIO brICIALI SEÇU

I, PARTE I

I, PARTE II

DIÁRIO DO 'CONGRESSO NACIONA4

SEçXo I (CazÁRA DOS DEPUTADOS)

DIÁRIO DA JUSTIÇA

Semestral	 Cr$ 30,00
&mal	 Cr$ 60,00

Semestral
	

Cr$ 0,60

Anual	 - ,Cr$ 40q

Eer PORTE A2REO

Mensal
	

Cr$ 17,00
Semestral
	

Cr$ 102,00
Anual
	

Cr$ 204,00

NOT A 1 In-sfru—çêlei iirO EXPEDIENTE jitilliados 	 íestincici	 tti



Cláusula Quinta - A Contratada Será exigida dos
receberá pela crestacão dos servicas Caucão de oarantia.

licitantes uma
para apresenta-
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Diretoria do Ensino Industrial
Convênio especial celebrado entre o

Ministério da Educação e Cultura,
através da Diretoria tio Ensino In-
dustrial e a Escola Técnica Visconde
de Maná, mantida pela Secretaria

` de Educação e Cultura do. Estado da
Guanabara, para continuação de
obras da referida Escola.	 •

Aos 15 dias do Mês de setembro do
ano de mil novecentos e setenta, no
Gabinete -do Diretor do Ensino Indus-
trial, presentes o respectivo titular,

' Dr. Paulo José Dutra de Castro e o
Diretor, da Escola Técnica Visconde de
Ma.uá, mantida pela Secretaria de
Educação-e Cultura do Estado da Gua-
nabara, Professor Wilson de Cerquelra

Lima, foi firmado o presente Convênio
Espetial, em que se estabelecem os
seguintes compromissos:

Cláusula Primeira - O Ministério
da Educação e Cultura, através da Di-
retoria do Ensino Industrial, prestará,
a Escola Técnica Visconde de Mauá,
mantida pela Secdetaria de Educação
e Cultura daa. Estado da Guanabara,
auxilio no valor de Cr5 20.000,00. (vin-
te mil cruzeiros), para continuação.de
obras.

Cláusula Segunda - O auxilio .ale
que trata a clausula anterior.. correrá
à conta do projeto n 9 09.08.1.187 ,-
Verba 4.3.3.0 - "Entidades de Ensino
Técnico Industrial mediante Convê-
nio."	 ,

C/rtusula q'erceira - O presente
Convênio Especial terá vigência de um,
ano, a partir da data de sua assinOtu-

s ra, podendo ser renóVado, conforme
conveniência desta, Diretor.

Cláusula Quarta - A verificação das
obrigações decorrentes do presente
Convênio Especial caberá à Diretoria
do Ensino Industrial, obrigando-se a
beneficiária, a conservar em seus ar-
quivos o presente Conv'enio • Especial,
bem como Muda a sua documentação
correspondente.

Cláusula Quinta - As prestações de
contas serão feitas perante o' Setor de
Contrôle Contábil da Diretoria do En-
sino Industrial, comprometendo-se a
entidade beneficiária, facilitar por to-
dos os meios, os trabalhos de fiscaliza-
ção.

Cláusula Sexta - Ao firmar o pre-
sente Convênio Especial, as partes de-
claram que aceitam, sem restrições, as
condições estabelecidas e que se res-
ponsabilizam pelo fiel cumprimento de
todas as cláusulas, de cuja inobser-
vância resultará denúncia do presente
Convênio Especial, com a consequente
devolução do numerário indevidamen-
te aplicado, ressalvadas as Medidas
que se fizerçm necessárias no senti-
do de resguardarem-se os interesses do
Ensino e do Ministério da Educação
e Cultura. • .

Brasília, 15 de setembro de 1976. -
Paulo José Dutra de Castro, Diretor
do Ensino Industrial/ - Wilson de
Cerqueira Lima, Diretor da Escola
Técnica Visconde de Maná.
,(N9 3.907-B - 9-10-70	 Cr$ 37,00)
-

MINISTÉRIO •
DO PLANEJAMENTO

E COORDENACÃO GERAL

Gabinete do Ministvo
ontrato para prestação de serviços,
celebrado entre o Ministério do
Planejamento e Coordenação Geral
e a sociedade Araújo et Lopes Ltda.
Com interveniência do Departamen-
to Administrtivo do Pessoal Civil.
li.os doze dias do mês de agôsto de

WO, na cidade de Brasília, Capital

cl) fazer com que tôda a equipe de
trabalho se apresente uniformizada de
maneira adequada ao exeacicio da.ati-
vidade, exceto no que se refere ao
equipamento especial que constitui in-
dumentária de proteção, que será for-
necida pelo DASP;
_• e) os nomes , dos integrantes das
equipes operadoras deverão ser pré-
viaMente submetidot à aprovação do
MP'CG e do DASP.

Clausula Segunda - O DASP com-
promete-se a colocar à disposição 'da
Contratada um grande aparelho de
Raios X de 1000 Ma com a capaci-
dade de realizar todos os exames ra-
diológicos e radiográficos; as instala-
ções, equipamentos auxiliares e o ma-
terial de consumo, que devem ser
utilizados na execução do serviço a
que se refere o presente contrato,
obrigando-se também a continuar
atendendo através do seu Serviço de
Assistência Social todo o servido' ou
seus dependentes que lhe foram enca-
minhados pelo Ministério do Planeja-
mento e Coordenação Geral, além de
outros que venham a ser admitidos
pelo mesmo .Ministério.

Cláusula Terceira - A contratada,
por fôrça do presente instrumento, e
do que consta da clausula primeira
fica autorizada a operar o equipamen-
to de Raios X já existente na Seção
de Assistência Social do Serviço de
Administração e de propriedade do
DASP, no horário mencionado na alí-
nea "c" da cláusula primeira.

Cláusula Quarta - A Contratada
se obriga a zelar pela conservação de
todo o equipamento e instalações co-
locados à sua disposição pelo DASP,
responsabilizando-se pelos danos ou
prejuízos que decorram de procedi-
mento doloso ou culposo de qualquer
de seus prepostos ou empregados.

objeto do presente instrumento a im-
portância mensal de Cr$ 4.000,00 (qua-
tro mil cruzeiros), sem reajustamen-
to durante-a vigência do contrato, de-
vendo-o pagamento ser efetuado-até 10
(dez) dias após a apresentação das
respectivas notas.

Clán sula Sexta - A despesa com a
execução dos serviços constantes do
presente contrato e prevista na cláusu-
la primeira, na importância global
de Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros),
calculada de 13 de agiasto a 31 de de-
zembro de 1970, correrá à conta dos
recursos do Ministério do Planeja-
mento e Coordenação Geral constan-
tes do orçamento aprovado para o
exercício de 1970, no Elemento- 3132-
16.00-2 Contrato e Convênio com En-
tidades Públicas e Privadas, devendo
no exercício de 1971 ser atendida. pe-
la mesma Rubrica do respectivo or-çamento.

Cláusula Sétima - O presente con-
trato entrará em vigor em 13 de agõs-
to de 1970 e terá vigência até 31 dê
maio de 1971, podendo ser renovado,

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

DPO - DGEng - DOF

COMiSSãO Especial
de Obras N 9 1

Comissão de Concorrência

CONCORRÊNCIA N.9 13-70

Edital
' Construção de: 3' (três) edificioá
com 6 (seis) pavimentos, pilotis,
garagem ein subsolo, nas projeçõe
na. 1, 7 e 8 do Ministério do Exér-
cito, localizadas na SQN-10s, Plano
Pilôto de Brasilia, Distrito Federal.

A Comissão de Licitações da Co-
mies& Especial de Obras n.9 ,l, leva
ao 6onhecimento dos interessados que
está .aberta, a partir cle presente pu-
blicação, de confoarnidat a com o Re-
gulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica da União, uma "Concorre/leia"
para construção, por emareitacla glo-
bal, de 3 (três) edifiCios com 6 (seis)
pavimentos, -pilotis e garagem em sub-
solo, nas projeções ns. 1, 7 e 8 do
Ministério do Exército, localizadas na
SQN-102, Plano Pilõto de Brasília -
Distrito Federal, com uma área de
construção de aproximadamente, 9.000
m2, tudo de acôrdo com o Edital que
se acha • afixado na Comissão Espe-
cial de Obras n9 1, no Setor Militar
Urbano - Brasília - DF.

As obras serão constiMidas na área
da SQN-102, Plano Pilõte de Brasí-
lia - Distrito Federal.

As plantas, detalhes e especifica-
ções referentes as obras a executar
serão fornecidos pela "GEO/1" ou
colocadas em firmas Comerciais, á
disposição dos interessados, para ob-
tenção de cópias, mediante dicleni-
zação.	 •

O pedido de inscrição à Concorrên-
cia deverá ser feito até o dia 12 de
novembro de 1970 à Comissão Espe-
cial de Obras n.9 1, no Setor Militar
Urbano - Brasília - DF.

A abertura dos envelopes contendo
as propostas de preços se dará às
10,00 horas do dia 13' de novembri
de 1970, na sede da Comissão Espe-
cial de Obras n.9 1.

se houver interêsse das partes, medi-
ante têrmo aditivo, ou rescindido an-
tes do prazo fixado para o seu término,
no caso de inadimplemento de q ai-
quer de suas cláusulas, ou de com m
acordo, mediante aviso prévio com an-
teceW:ncia de 60 (sessenta) d ias , ou
por motivo de fôrça-maior ou ca o
fortuito, de conformidade com o ar-
tigo 1.058 do Código Civil:.

Cláusula Oitava - Os contratan'es
elegem o Fôro de Brasília, Capital Fe-
deral, seu domicílio legal, para dirimir
qualquer questão decorrente da exe-
cuçãc do presente contrato.

E por assim haverem ae wciado. de-
claram tôclas as partes que ace•tain
as condições estabelecidas no presente
instrumento, por si e seus sucessores,
pelo que, depois de tudo lido e achado
conforme, assinam na presença das
testemunhas abaixo.

Brasília, 12 de agôsto de 1970. -
P/DASP:. Clauco Lesse de Abreu e
Silva, , interveniente - P/Contrata-
da: José de Araujo Pereira - P/Mi-
niplan: Carlos Messias Barbosa, con-tratante,

•
Testemunhas: Marlene Goocl Lima

- CRM-DF, 620 - José Medeiros

ção das propostas, de Cr$ 30.000,00
(oitenta mil cruzeiros).	 -

Só será aceita inscrição de firma
com Capital Social minimo de Cr$
1.000.000,00 (hum milhão de cruzei-
ros), integyalizados até a data aa
publicação dêste Edital, não senao
aceita a inscrição de consórcio de
firma.

O prazo para construção é de -450
(quatrocentos e cinqüenta) dias coa-
ridos, a contar da Ordem de Sermo
autorizando o inicio da obra, aevendo
a mesma ser entregue inteiramente
pronta no prazo proposto pelo hei-
tante, o qual não poderá exceder o
acima mencionado.

Haverá revisão de preços, median-
te reajustamento das faturas corres-
pondentes às diversas etapas de cér-
viços contratados.

TÉRMOS DE CONTRATO
Federal, no Bloco 7 ala Esplanada dos
Ministérios, presente' o Ministério do
Planejamento e Coordenação Geral,
representado pelo Dr. Carlos Messias
Barbosa, Diretor de Administração,
devidamente autorizado pelo Senhor
Ministro; a Sociedade Araujo & Lo-
pes Ltda., sediada na CR 509, bloco
C, n9 47, sala 101, na mesma cidade,
representada pelo sócio José de Arau-
jo Pereira, doravante denominada Con-
tratada; e- o Departamento Adminis-
trativo do Pessoal Civil, como inter-
veniente, representado pelo Dr. Glau-
co Antonio Lessa de Abreu e Silva,
Diretor-Geral do referido Departa-•
mento têm justo e contratado, de
acôrdo•com o art. 126, § 2 9 alínea "d",
do Decreto-lei n9 200, de 25 de feve-
reiro de 1967, a prestação de serviços
radiológicos e radiográficos, observan-
das as seguintes cláusulas:

Cláusula Primeira - A Sociedade
Araujo & Lopes Ltda., obriga-se:

a). a atender aos funcionários do Mi-
nistério do Planejamento e Coordena-
ção 'Geral e do Departamento Admi-
nistrativo do Pessoal Civil e aos res-
pectivos dependentes;

b) executar os serviços que lhe fo-
rem requisitados pelos médicos da Se-
ção de Assistência Social do DASP ou
por outros facultativos, previamente
autorizados pelo Chefe da menciona-
da Seção compreendendo trabalhos de
operação, revelação e interpretação
das radiografias e outros pertinentes;

c) manter na dependência do DASP
para tanto. destinada e para os fins
previstos nas alíneas anteriores, en-•
tres 8,30 hs e 12,00 hs e entre 14,30 hs
e 18,00 hs, diariamente exceto aos sá-
bados, domingos e feriados, 1 (um)
Médico radiologista, 2 (dois) técnicos
de Raios X e 1 (um) responsável por
serviços de Secretaria, cabendo à con-
tratada os encargos de assaiariamen-
to do mesmo pessoal;

e

EDITAIS E AVISOS

Os interessados podçrão ser aten-
didos, para quaisquer esclarecimentos,.
no endereço acima, onde funciona a
Comissão Especial de Obraá n.9 1,
diariamente das 7,30 às 11,30 horas
e das 13,30 às 17 30 horas, exceto aos

. sábados e dias não úteis.

Brasília, 7 de outubro de 1970. -
Guaracyaba de Mello Barreto, Major
de Artilharia - Presidente da C'omis-
são de Licitações da Comissão Espe-
cial de Obras n.9 1.

(Dias 9, 12 e 13-10-70)

DPO

Diretoria-Geral de Saúde
do Exército

Concurso para provimento de cargos
cia classe "A" da Série de Classes
de Nutricionista, de EnfermageM,
de Auxiliar 'de Enfermagem, de Par-
teira e de Operador de Raios-X,
respectivamente, C-1, C-2, C-3, C-4
e C-5, cio Quadro de Pessoal do Mi-
nistério cio Exército.

EDITAL - DGSE-13

Terminados Os trabalhos relativos
ao' concursos acima referidos, realiza-
dos nos Estados da Guanabara - Nd-
tricionista, Enfermagem, Auxiliar de
Enfermagem e Operador de Raios-X,
respectivamente, 9 (nove), 63 (sessenta
e três). 72 (setenta e dois) e la f (-•
mito) candidatos: do Rio de Janeiro
- Guarnição de Niterõk - Auxiliar de

1



Enfermagem, 21 (vinte e um) can-
didatos; de São Paulo — Guarnição
de São . Paulo — Auxiliar de Enfer-
magem, 7 (sete) candidatos; do Rid
Grande do Sul — Guannçao de Pôrto
Alegre — Enfermagem e Auxiliar de
Enfermagem, respectivamente, 2
(dois) e 60 (sessenta) candidatos —
Guarnição de Santa Maria — Auxi-
liar de Enfermagem, 5 (cinco) candi-
dms — Guarnição de Cruz Alta —
Auxiliar de Enfermagem, 1 (um) can-
didate; de Minas Gerais —
ção de Juiz de Fora — Enfermagem
e Auxiliar de Enfermagem, respecti.
'umente, 1 (um) e 0 (seio) candida-
tos; do Paraná — Guarniçáo de Curi-
tiba — Nutricionista, Enfermagem,
Auxiliar de Enfermagem e Parteira,
reepecevamente, 1 (um), 1 (um), 7
(sete) e 1 (um); de Santa Catarina ......
Guarnição de Florianópolis — Auxiliar
de Enfermagem, 3 (três) candidatos;
da Baleia — Guarnição de Salvador
— Enfermagem e Auxiliar de Enfer-
mam, respectivamente, 2 (dois) e 6
(ee ..$) candidatos; de Pernambuco —
Guarnição do Recife — Nutricionista,
En:ermegem, Auxiliar de Enferma-
gem e Parteira, respectivamente, 3
(três), 2 (dois), 4 (quatro) e 2 (dois)
candidatos; do Rio Grande do Norte
— Guarnição de Natal — Auxiliar de
Enfermagem, 13 (treze) candidatos;
do Pará — Guarnição de Belém —
Enfermagem e Auxiliar de Enferma-
gem. respectivamente, 1 (um) e 21
(vinte e um) candidatos; do Ceará
— Guarnição de Fortaleza — Auxi-
liar de Enfermagem,. 7 (sete) candi-
datos; do Distrito Federal — Guarni-
ção de Brasília — Enfermagem, res-
pectivamente, 5 (cinco) e 22 (vinte
e dois) candidatos; do Amazonas '—
Guarnição de Manaus — Enferma-
gem e Auxiliar de Enfermagem, res-
pectivamente, 3 (três) e 3 (três)
candidatos, totalizando 372 (trezentos
e setenta e dois) candidatos habili-
tados, sande. 13 0-1, 20 0-2. 258 ...
C--3, 3 C-4 e 18 0-5, proponho a ho-
mologação desses resultados.

Rio de. Janeiro, Estado da Guana-
bara, 30 de setembro de 1970. — A
Comissão: Oel Méd Dr. Anisio Tertu-
liano de Saltes Pilho, Teu Cel Méd
Dr. Admilson Juvêncio Monteiro e
Teu Cel. Méd Dr. José Marta Alves
Neto

Homologado.	 .
Rio de Janeiro, Estado -da Guana.

bara, 9 de otitubro de 1970. — Gen
Div Méd Dr. Alvaro Menezes Paes,
Diretor Geral de Saúde do Exército.

Retificação
Edital N. 12, publicado no Diário

Oficial de 5 de out 70, página 8610
coluna da esquerda, 110 linha (Salva-
dor — BA — 0-2 — Enfermagem)

Onde se 141:
Insc. 02 — Neusa Cheves Pedreira

T. »ontos 313,5
Leia-se:

Insc. 02 — Neusa Ohaves Pedreira
T. Pontos 318;5

MINISTÉRIO DA FAZENDA'

INTERVENTORIA DO ACERVO DA
ESTRADA DE PERRO DO

CORCOVADO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA

LOCAÇÃO DO IMÓVEL DENOMI-
NADO "HOTEL DAS PAINEIRAS"

EDITAL N.° 01-70
Aviso

Avisamos aos interessados que a
Interventoria da Estrada de Ferro do
Concovado e seu Acervo, fará reali-
ear Concorr4ncia Pública, em data
de 12 de novembro de 19T0, às 17
horas, na • sede da Ferrovia, situada
na Rua Cosme Velho, 513, para alu-
guel do Imóvel denominado Hotel das
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Paineiras, loca:irado na Estrada das
Paineiras sele", neste Estado.

O Edital de n 9 01-70 referente à
Concorrência, será entregue aos in-
teressados, no endereço acima, diária-
mente, exceto aos sábados, no horá-
rio de 9 às 18 horas.

Rio de Jane.ro, 7 de outubro de
1970: — Panda B. Pires, Interventor

(Dias: 12, 2.3 e 14-10-70)
(N.9 42.137 — 8-10-70 — Cr$ 75,001

INTERVENTORI A DO ACERVO DA
,ESTRADA De. PERRO DO COR-

COVADO

concorrência P .Wica para locação de
área destinaaa a instalação e co-
mércio de um (1) pOsto de venda
de refrigerantes e outros.

EEITAL No 2-70
AVISO

Comunicamos aos interessados que
a Intervento.ia da Letrada de Ferro
do Corcovado e seu Acervo, fará rea-
lizar Concorrencia Plealica, em data
de 13 de novembro, às 15 horas, na
sede da Ferrovia, situada na Rua
Cosme Velho, 513, para locação de
área destinada à instaiaç'ão e comér-
cio de um (1) põeto de venda de re-
grigeranteS e outros, em sua estaçáo
Inicial, no endereço acima.

O Edital de n e 2-70, referente e,
Concorrência, será entre,gue aos in-
teressados, na sede da Estrada de
Ferro do Corcovado, diariamente, ex-
ceto aos sábados, no horário de 9 -à3
18 horas.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de
1970. — Estrada de Ferro Corcovado,
— Pandid B. Pires, Interventor.

Dias 13, 14 e 15-10-70.

(N9 42.134— . 8-10-70 — Cr$ 75,0(1)

Concorrencia Publica para aluguel
de Residência

EDITAL N9 3-70

Aviso
Comunicamoe aos interessados 4ne

a Intervezitoria da Estrada de Ferro
do Corcovado e seu Acervo, fará rea-
lizar Concorrência Pública, em data
de 13 de novembro de 1970, às 17 ho-
ras, na sede da Ferrovia, situada na
Rua Cosme Velho, 513, para aluguel
do imóvel localieado na Estrada das
Paineiras a,' 2, junto ao Hotel das
Paineiras.

0 Edital de ne 3-70, referente á
Concorrência, será entregue aos inte-
ressados, no endereço acima, daria-
mente, exceto aos sábados, no horário
de 9 às 11 horas.

Rio de Janeiro, 7 de • outabeo
1970. — Paudia B. Pires, Interventor.

Dias 18, 14 e 15-10-70.
(N9 42.133 — 8-10-70 — Cr$ 60,00)

TRIBUNAL
DE CONTAS DA UNIÃO

PAUTA N9 95-70
Nos termos da Resolução número

56-68, artigo 26, ei 19 e 49, combi-
nada com a decisão normativa de
25 de novembro de 1969 (Diário Ofi-
cial de 3 de dezembro de 1967, pági.
nas 10.351-2) está en1 pauta para
julgamento -o seguinte processo de
tomada de contas.

Relator, Ministro Abgar Renault.
Processo n9 34.083-68.
Responsável: Epilogo de Gonçal-

ves Campos.
TC Secretaria das Sessões, em O de

outubro de 1970. — Lourival A. Ri-
beiro, Secretário das Sessões.

GOVÊRNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Centro Industrial de Aratu

O CENTRO INDUSTRIAL DE ARATU, autarquia da Secretaria da Indústria

e ComSrcio do Estado da Bahia, com Séde no Km 17 da BR-324 - Edf.

Presidente Arthpr da Costa e Silva -, na cidade do Salvador,,Capi

tal do Estado da Bahia, (Brasil), torna público, para conhecimen-

to de quantos possam se interessar, que fará realizar concorrên-

cia pública internacional para as obras de construção da primeira

etapa do Parto de Aratu, situado na baia de Caboto, no Estado da

Bahia.

2. A referida obra sara parcialmente financiada por empréstimo (IA

Banco Interarericano de Desenvolvimento (BID).

3. Os interessados deverão conhecer o EDITAL de PREQUALIFICAÇAO,

que com êste se publica,atravás do Diario Oficial do Estado da

Bahia e da República Federativa do Brasil o demais informações no

seguinte local:

CENTRO INDUSTRIAL DE ARATU'

COMISSÃO ESPECIAt PARA EXECUÇÃO DO PROJETO PORTUÁRIO

EDIFICIO PRESIDENTE ARTHUR DA COSTA E SILVA

BR-324 - KM 17

SALVADOR - ESTADO DA BAHIA

4. As propostas para préqualificação deverão ser entregues no dia

25 de novembro do ano em curso (25.11.70) as 10:00 horas,	 na

/g.de do Centro Industrial de Aatu, no endereço acioa..r-eforr49.

EDITAL
EDITAL DE PREQUALIFICAÇÃO DE EMPRESAS A

FIM DE PODEREM PARTICIPAR DE CONCORRÊNCIA

POBLICA INTERNACIONAL QUE SERÃ REALIZADA

PARA A CONSTRUÇÃO DO PORTO DE ARATU, NA

BAIA DE CABOTO, NO ESTADO DA BANIA BRg

SIL.

CLÁUSULA la. - Serão admitidos a participar desta préqualificação

firmar nacionais o estrangeiras, devendo costas dl-

tinas ser sediadas em países membros do Fundo Monetario Interna-

cional ou na Suiça, considerados elegiveis pelo BID.

CLAUSULA 2a. - Nas condições previa-s.-as no item anterior admitir-

se-a *participação nesta préqualificalão de fir-

mas em consórcio, devendo, nesta hipótese, a documentação ter
apresentada cm conjunto.

CLAUSULA 3a. - Uma firma consorci..da não podera participar de ou-

tro consórcio e ou participar individualmente na

préqualificação, sõmente podendo participar num aniço consórcio.

CLAUSU1A-4a. - Quando se apresentarem consorciadas firmas brasi-

leiras e estrangeiras, devera caber a empaca bra-.
eileira a lideranga do consórcio.

CLAUSULA Sa. - As firmas para participar da presente préqualifica

ção deverão comprovar ter integralizado seu capi"

tal pelo menos 90 dias antes da publicaçâO do Edital, num total

mínimo de Cr$5.000.000,00, sendo que no caso de consórcio, a li-
dar: deverá possuir capital no mínimo indicado nesta cláusula.

CLAUSULA Ga..- A participação na presente prequalificação dependa.
rã do depósito de caução, no valor de Cr$200.000,00

(duzentos mil cruzeiros) em moeda corre nte.'eA Obrigações Reajus-

táveis do Tesouro Nacional, ou frança eancaria, efetuada até 48 hg

mas antes da sua realização, mediante guia de recolhimento expedl

da pela Contabilidade do Centro'Industrial de Aratu - CIA a pedi- -
do- verbal dos interessados. - Os participantes que não forem con-

oiderados'qualificados poderão receber a devolução do valor da
caução 48 horas após a publicaçaO ao resultado. - Os demais, te-
rão a caução retida até a publicação do resultado da Concorrência

que posteriormente se realizara?
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kCLÁUSULA 7a. n Os interessado; deverão estudar cuidadosamente te.
da a documentação, projeto e especificações para

Lntoirarerm•se de todos os detalhes e circunstâncias que possam
' afetar, de algum modo, a execução dos trabalhos a serem postos em
'licitação, seus custos ou prazos de execução, podendo, se assim
o desejarem, adquirir o Caderno de Encargos Gerais, através 	 do
CIA, pelo preço de.Cr$2.000,00, não reembolsável '.	 -

-CaUSULA 8a. ... Os interessados que tiverem dúvidas de careter téo 
nico ou legal na'interpretaçãO.:diis termos deste Édi

tal, serão atendidos durante o expediente do CIA, para OS esclare
cimentos necesserios.

DA APRESENTAÇÃO 

	

,	 -

CLAUSULA 9a. .. As firmas deverão fazer entrega, atta'des de Seu ri

t
: presentante,legal ou de procurador devidamente era

~ciado, no dia 25.11.70, es 10:00 horas na Sede do Centro Inclua
trial de Aratu no Km 17 da BR-324, no Estado da Bahia-Brasil; ao
Presidente da Comissão em'envelope lacrado, que dever& conter além
do nome e endereço da firma participante, e de declaração expressa

: que este de acórdo e se submete a Vidas as cláusulas e condições
do. presente Edital, a documentação adiante descriminada.
DA DOCUMENTAÇÃO	 .

CLAUSULA 10a. - No caso, de firmas brasileira e estrangeira jã es-
tabelecida no Brasil:

a) Prova do depósito ,da caução;

h) Atestado de visita ao local da obra;

c). Declaração que conhece e examinou o projeto e especificaçõea do
Pôrto a ser construido;

a; Contrato Social ou Estatutos devidamente atualizados e prove do
seu registro e arquivamento na Junta CoMercial;

e) Certidão do registro da firma expedida pela Junta Comereial.:.

f) Ata de eleição ' da Diretoria •em exercício, em se tratando de so-
ciedade pOr aç5es, devere haver a prove da , publicação em órgãO
Oficial, alem do respectivo arquivamento na Junta Comercial;

g) cópia autêntica do Balanço referente ,ao ano anterior ao da pre-
sente préqualificação, ou pegina do Orgão Oficial que o tenha
publicado acompanhado de atestado firmado por contador registra.
do no'Conselho'Regional de Contabilidade da s gde da empresa, da
clarando expressamente a aUtenticidade do balanço;

h) Certidões expedidas pelos Cartórios do local de situação da Ma-
triz e de cada uma das filiais onde opere, relativos a protestos
de títulos e documentos, ações, execuções, ónus reais de qualquer
natureza e específicamentatipotecas, penhor industrial, penhor
mercantil e outros ónus, além de prova de quitação com o ImpOs-*
to de Renda, quitação com o INPS, quitação com todos os demais
impostos e taxas federais, estaáuais e municipais;

1) Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Minis-
tério da Fazenda; \

j) Declaração expressa da firma de que caso seja considerada quali
ficada para a participação na Concorrência que se faia para a

, construção do Pôrto, e na hipótese de ser vencedere, apresentar
tóda e demais documentação prévia; indispensável a assinatura
do contrato, na conformidade da legislação vigente e *época da
assinatura do contrato.

k) Em se tratando de firma estrangeira, estabelecida no Brasil,pra
va de cumprimento da legislação brasileira relativa ã autoriza-
ção;gara_funcionar no Brasil.

CLAUSULA lia. - No caso de firma estrangeira não estabelecida No
Brasil:

a) Prova do depósito' da caução;

b) Atestado de visita ao local da obra;

c) Declaração que conhece e examinou o s projeto e especificações do
Perto a ser construido;

d) Contrato social ou ettatetos devidamente atualizados e prova do
seu registro no órgão próprio em seu pais de origem, e que posi
tive que o seu capital na moeda do pais de origem corresponde
ao cambio do dia da entrega da documentação ao valor em cruzei-.
ros previstos na Clãusula Sa. deste Edital;

e) Certidão de registro da firma, expedida pelo órgão próprio
país de origem;

f) Ata da eleiç7lo da Diretoria em exercício, em se tratando de se..
oiedade por ações, devidamente publicada e arquivada no órgão
próprio do país de origem;

'g) Declaração expressa de que ,conhece a legislação.brasileira e a•
ela se submete;

h) Cópia autêntica do balanço referente ao ano anterior ao da pre-
sente préqualificação ou pãgina do órgão ofidial que o tenha
públicado, acompanhado de atestado firmado por Contador registra
do no órgão competente do pais de exigem da sede de empresa; da
clarando expressamente a 'autentiadade do balanço;

'1) Certidões expedidas pelos Cartórios respectivos do local da si-
'. tuaçãe da Matriz e de cada uma das filiais que tenha a firma,ra

letivo a protesto de títulos e'docUmentos, ações, execuções.'
ónus reais de teclas as especiesespecificemente hipotecas, pe-
nhor industrial, penhor mercantil e quaisquer outros ónus, 	 e

11 bem assim Prova de quitação com os tributos existentes no país'
de origem:.

j) Autenticidade de tóda a documentação pela embaixada do respecti
vo país.

CLAUSULA I2a. - No caso. de empresas em consóreio;

.D0 documento . constitutivo do Consórcio deverã conter expressamente:

a) Indicação da empresa líder e representante legal do consórcio;

b) Declaração de que temias as empkedas consorciadas assumêm, peran-
te o CIA isoladamente e em conjunto, integral responsabilidade
solidária, sob todos e quaisquer aspectos, pelos atos praticados
através de consórcio;

e) Declaração expressa de que o consórcio não ter& sua constituição
nem sua composição modificadas od alteradas, ate 'a conclusão o
aceitação dos, serviços que eventu.;lmente venham a ser contrata-
dos, objeto desta licitação;

d) Indicação de que o Consórcio não censtitui terceira pessoa juri
dicas.distinta daquela de seus integrantes, mas uma simples as-
sociação e de responsabilidade-derinida eom o objetivo da reali
z'ação dos serviços contratados e prazo de duração limitado pelo
prazo desses mesmos serviços e de sua garantia;

e) Tóda a docúmentação exigida de referência as empresas (el.:et:st:las
10a. e lia.) deverã ser apresentada individualmente por cada uma
das eMprêsas ihtegrantes do consórcio, conforme a natureza	 da

. empresa nacional ou estrengeira,'estabelecida ou não no pais.

'CLAUSULA 13a. - Qualquer que seja o concorrente, deverá apresentar,
ainda, no mencionado envelope o seguinte:

a) Atestados firmados, pelo menos mor 1(hum) estabelecimento Bance.•
rio de capital superior a Cr$10.000.000,00 (dez milhões de cru-
zeirós) onde se declare ter a proponente idoneidade financeira 1

para a execução das obraá, serviços e fornecimentos de vulto fi
:lanceiro dos que são objeto da Concorrência, positivando de mo-
do expresso que a- licitante je. tenha realizado operações de fi-
nanciamento naquele estabelecimento, num período de , l(hum) ano,

i que somem quantia igual ou superior a Cr$2.000.000,00 (dois mi,
lhões de cruzeiros) Ou tenha sido credora, "de terceiros, pela.
execução de serviços, de importância igual ou superior A acima
mencionada;

b) Declaração expresea ao participante isentando o CIA de reclama-
ção por qualquer decisão que venha a tomar no julgamento da qua
lificação das firmas. participantes, aceitando que sua decisão
sere final e não estare sujeita a recursos de qualquer espécie;

o) Atestado que comprove construçâo de cais de no mínimo 200m asa.)
sentado na cota igual ou inferior a -7,00m, 	 í

4)- Atestado que comprove construção de pontes num total de 2.000m
e que pelo menos uma tenha 200m e.haja sido construída em pra- >
zo igual. a 300 dias ou ponte maior executada em prazo equivalen
te;

À) Atestado que comprove já tenha realizado numa só obra, pelo me-
nos 10.000 m3 de concreto em prazo igual ou irikerior a 10 meses,

E) Atestado que comprove jã tenha executado obras com fundações pnea
metacas que somem 500 metros;



8836 Têrça-feira 13 DI`.RIO OFICIAL (Seção I — Parte I)

g) Atestado que comprovei já tenha executado obra em concreto proten

dido;

11) Os "atestados referidos nos Itens anteriores deverão ser firmados

por órgãos federais, estaduais, ou sociedades para estatais, na-

cionais ou estrangeiras.

CLÁUSULA 14a. - Tódas as firmas para qae participem da presente pré

qualificação deverão igualmente apresentar no enve-

lope prova de que possui no mínimo os seguintes equipamentos:

a) Equipamento completo para execução de fundações pneumáticas ou

equipamento uni lar para execução de tubulões;

b) 2 (dois) bate-estacas ou equipamento similar para cravação

estaças.•.com capacidade mínima de 70 toneladas;

O) 1 (uma) central de concreto com capacidade de 10m3/hora;

d) 2 (dois) flutuantes ou batelões;

e) 1 (hum) rebocador de pelo menos 85 12;

f) Declaração do responsável legal da empresa afirmando a veracida

da e.fidelidade de todos os documentos -apresentados.

RISPOSICOES ESPECIAIS PT.:PERENU:S A DOCUMENTAÇÃO 

Cláusula 15a. A documentação de firmas nacionais e estrangeiras

estabelecidas no Brasil deve ser apresentada em

língua portuguesa, lingua oficial da licitação e do subsequente

contrato.

CLÁUSULA 16a. - Para firmas estrangeirs não estabelecidas no Bra-

sil, alem da documentação em lingua estrangeira ,

acompanhada, obrigatõriamente, da correspondente tr 'adução para a

lingua portuguesa, feita por tradutor público juramentado e legall

zada na forma exigida na Legislação Brasileira, isto é, certifica-

do pela Representação Diplomática Brasileira no pais de origem vi-

sada pelo Ministério das Relações Exteriores.

CLAUSULA 17a. - Será permitida a apreaentação de documentação por -

cópia autentica, ficando a critério da Comissão' de

Concorrência, exigir a apresentação do original do documento.

CLUSULA 18a. - A empresa estrangeira não estabelecida no Brasil

na hipótese de vir a ser vencedora da Concorrência

a ser realizada, fica, sob pena de eliminação, obrigada, 'até 48

(quarenta e oito) horas antes da data mareada, para assinatura do

contrato, apresentar à autorização provisória para funcionar 'no

Brasil, e assumir compromisso de, dentro no prazo de l5(quinze)dias,

'apresentar seu Registro , na Junta Comerdial e no Conselho Regional

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Brasil, bem como prova de

sua inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da

Fazenda do Bràil e demais exigências legais brasileiras, sob pena

de rescisão contratual.

CLAUSULA 19a. - No estrangeiro a documentação vinda de países es-

trangeiros há de ser fornecida pelos órgãos ofici-

ais equivalentes aos brasileiros expressamente citados nesta Edital.

DÁ ABERTURA DAS PROPOSTAS

CLAUSULA 20a..- Na dia 25.11.70 ás 1000 nuras na Sede do CIA no

Km /7 da BR-324 - no Município de Simões Filho, EL

todo da Bahia - Brasil, a Comissão da Concorrenoia, em sessão 
pó-

bliCa, receber& o envelope fechado a lacrado da cada participante,

e procederá a abertura dos referidos envelopes rubricando tóda a

documentação contida em cada um deles.

CLAUSULA 21. - Após submater o conteúdo de todos os envelopes aos

presentes, a Comissão cientificará aos participantes

a data em que será realizada a nova RauniZo pari que seja dado a'

conhecimento O resultado do exame da docamentação contida nos ale-

.didos envelopes, para os fins da cláusula 23a. abaixo.

CLAUSULA 22a. . A Comissão poderá, caro julgue conveniente, não es

tabelecer de imediato a data da segunda Raunião

" reservando-se o direito de comunicação por escrito a cada partici-

pante, a fixação desta data, com 48 (querenta e oito) horas de an-

tecede/leia.

CLAUSULA 23a. - A Comissão podará solicitar, de qualquer participan

te, informaçãas ou esclarecimentos complementares

ou permitir a regularização de fallaas, raramente formais, da docamen

tação.
. _

.JULGAmENTO 

CLAUSULA 24a. - O Centro Industrial de Aratu, no julgamento da pre-

sente pró-qualificação, levará em consideração as

informações ora solicitadas ás firmas, alem do outros dados de seu

conhecimento, que lhe pareçam pertinuntns.

CLAUSULA 25. - Realizado o julgamento n . selecIonadas as firmas

cons4xcios, o CIA da"ía conhecimento do respectivo,

resultado aos interessados, não eatando obrigado a apresentar	 as

razões de sua decisão, nem assistindo és firmas e consórcios,	 que

não forem selecionados, o direito a qualquer reclamação ou recurso."

DIVBRSOS 

CLAUSULA 26a. - O CIA poderá a qualquer tempo excluir da licitação

qualquer firma estrangaira prequalificada que se-

ja proveniente de país ,queeleixe de ser considerado elegível pelo

BID. Outrossim, mesma depois de realizada e julgada a licitação,po

(lerá o CIA deixar de adjudicar os serviços' a qualquer firma estran

geira eventualmente classificada, desde que tal firma seja,proVeni

ente de país que deixe de ser considerado elegível pelo BID.

CLAUSULA 27a. - Em se tratando de consórcio entre firmas nacional

e estrangeira, verificando-se uma das hipóteses

previstas na Cláusula 26a. anterior ficará também a firma nacional

consorciada automãticamente excluída da licitação ou, se fôr o ca-

so, a ela também deixará o CIA de adjudicar os' serviços objeto do

licitação, em que haja sido o consórcio eventualmente classificado.

CLAUSULA 28a. - Em qualquer dos casos referidos nso dois itens an-

teriores não assistirá es firmas ou aos consórcios

o direito a qualquer reclamação ou recurso contra à decisão do CIA.

CLAUSULA 29a. - Na hipótese da Concorrencia para construção do Pôr

to não vir a ser realizada isto não gerará direito

de qualquer natureza aos participantes da presente prOualificação,

não tendo assim direito a indenização de qualquer natureza ou espe

cie.
Salvador, Estado da Bahia, Brasil, 	 de outubro

de 1970.

Eng9 Rivaldo Gomes Guimaracea

Cuperintendente do Centro Industrial de Aratu

( N9 3.905-B — 9-10-70 — Cr$ 278,00)
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?Preço Cr$ 840

A Venda:
Na Guanabara

Agéneia It Ministério da Fazendo
Seçáo de Veadas: Av. Rodzigues Alvos, I

Atende-ao a pedidos pele Serviço de Reonabniso Postei
Bm Brasília

Na cede do DIN

NOMINI~Merrear.....126.t

er'sg
:C-Ltrzj,› 	ar:.51raca



Cr$

Mensalidades Colégio
	 310 . 58:,31

Mensalidades Transporte. 	
	

30 . 083,50

Contribuições de Sécios 	
	

19 . 025,00

Alugueis Recebidos 	
	

2.0.839,82
,

Recuperações Recebidas 	
	

3.142,71

Juros Recebidos 	
	

713,27

r•
• Donativos 	

	
21.182,06

Doações . . .	 1.916,65

Recuperação Material , Escolar
	

8.045,03

restas no Asilo 	
	

39.295,5+7

Festas no Colégio  •	 5.853,68

Contribuições de Asilados 	
	

82.00(1,94

Arrecadação na Biblioteca
	

498,50

Convênios do Colégio . 	 	 6.412,83

Rendas Diversas 	
	

1.689,00

540.344.96

•

Colégio

Élonorarios dos Professéres	 	
Ordenados. de Funcionará:is	 	
Or-denadoa de Motoristas 	
Assispancia Médica 	
Encargos Soci .'s 	
Material Escol r 	
Manutenção dos Ônibus 	
Limpeza e Conservação 	
Taxas Estaduais e Agua 	
Despeaas não Classificadas
Impostos e Taxas Sindicais	 	
Material de Escritório 	
Fôrça, Luz e Telefone 	
Merenda Escolar 	
Fundo de Garantia T.S 	
Seguros •
Indenizações .` 	
Obras . 	

Asilo

Cozinha 'e Mantimentos . 	
Assistência Médica 	
Limpeza e Conservação 	
Seguros . 	
Taxas Estaduais e Agua 	
Manutenção Veículo 	
Despesas não Classificadas
Encargos Sociais 	
Luz, Gás e Telefone 	
Ordenados . 	
Fundo de Garantia T.5 	
Obras . 	

Sede

Ordenados . 	 	 10.250,00
Encargos Sociais 	 •	 231,05
Auxílios Prestados . . 	  	 444,00

'Seguros	 	 1	 69,35
Comissões de Cobranças .. 	 	 2 . 207,51
Despesas não Classificadas 	 	 4.759,13
Conservação e Consertos 	 	 1.193.81
Impostos e Taxas Estaduais 	
Fundo de Garantia T.S 	
Superavit transferido para o 29 semestre

540.344,88

Cr$

152.453,93
29 .547,37
6.581,40
2 . 305,34
6.988,68

11.839,89
15 . 746,53

'	 2.125,78
1.289,00
3.315,01.

9,15
2.047,98 .
2 233,57

258,00
-8.341,18

4.'725,82
630,00

1.754,89

21 . 889,71
4. 741,15
1.943,51

250,48
1.299,80
1.382,64

813,47
1 . 23(1,40

, 3.952.30
27.079.57
1 . 781,.59

12.327,53

2 . 819,24
588.00

do exercício 	 	 186. 820,08
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SOCIEDADES
SOCIEDADE DE LENEFICÊNCIA EtUMBOLDT

C.G.C. • (M.E.) 38. 476 , 276
Demonstração de Receita e DespeSa pelo período de 19 de março a 31 de agésto de 1970

	•••

Despesa

Karl Hubert Gregg, Diretor Vice-Presidente. - Ernesto Staeblein, Técnico Contabilidade - C.R.C. 1.804.
(N9 41.398 - 2-10-70 - Cr$ 160,00),

COMPANHIA DE SEGUROS
PREVIDÊNCIA DO SUL

ATA 1n19 95
Aos vinte e três (23) dias do mês

• de setembro de mil novecentos e se-
tenta (1970), às dez horas (10 h.),
nesta cidade de Pôrto Alegre, à Rua
dos Andradas número 1.049, 29 andar,
sede da Companhia de Seguros Pre-
vidência do Sul, presentes acionistas,
representando por si e por, procuração
de outros, um milhão, cento e quinze
mil e trezentos e atrinta e quatro ....
(1.115.334) uções ordinárias, para um
total de 1.458.000, verificou-se haver
número legal para o funcionamento
da Assembléia-Geral Extraordinária
O Diretor Doutor Luiz Francisco
Guerra Blessmann propôs aos pre-

-sentes, para ocupar a presidência dos
trabalhos, o acionista Dr. Walter
Carlos E. Becker, o qual, aclamado
pela Assembléia, aceitou a incumbên-
cia e convidou para secretários os
acionistas Sr. Isaac da Cunha Silva

e Doutor Nery Luz. Instalada a mesa,
o Senhor Presidente declarou aberta
a sessão e pediu fôsse procedida, pelo
secretário Dr. Nery Luz a leitura do
edital de convocação dos senhores
acionistas, publicado no Diário Ofi-
cial do Estado, nos dias 11, 12 e 14
de setembro cOrrente, e no "Correio
do Povo", nos dias 11, 12 e 15 de se-
tembro corrente, do teor seguinte: -
'Companhia de Seguros Previdência
do Sul - C.G.C. 92.751.213 - As-
sembléia-Geral Extraordinária - São
convidados os senhores acionistas pa-
ra se reunirem em assetnhlAia-geral
extraordinária, na sede social, à Rua
dos Andradas número 1.049, 29 andar,
nesta cidade, às 10 horas do dia 23 de
setembro de 1970. a fim de delibera-
rem sôbre as determinações contidas
na Portaria número 285, do Senhor
Ministro de Estado da Indústria e do
Comércio, publicada no Diário Oficial
da união, de 18 de agôsto de 1970, com
alteração do artigo 20 do Estatuto
Social. - Pôrto Alegre, 10 de setem

bro de 1970. - Carlos Costa Ferreira
d'Asevedo. - Luis Francisco Guerra
Blessmann. - Paulo da Cunha Silva,
Diretores". O Senhor Presidente, a
seguir, declarou que, nos térmos da
convocação feita, deviam os senhores
acionistas deliberar sabre as determi-
nações contidas na Portaria Ministe-
rial referida no edital, solicitando ao
secretário Senhor Isaac da Cunha
Silva que procedesse à sua leitura, do
seguinte teor: "Portaria n9 285, de 21
de julho de 1970. - O Ministro de
Estado da Indústria e do Comércio,
tendo em vista o disposto na Reso-
lução número 7, de 16 de fevereiro
de 1967, do Conselho Nacional de Se-
guros Privados, e o qeu consta do
processo SUSEP-1.496-69, resolve -
Aprovar, as alterações introduzidas no
Estatuto da -Companhia de seguros
Previdência do sul, com sede na ci-
dade de Pôrto Alegr., Estado do Rio
Grande do Sul, dentre as quais a re-
lativa ao aumento de seu capital, de
Cr$ 1.215.000,00 (um milhão, duzen-

.

•

tos e quinze mil aruzelge) para Cr$
1.822.500,00 (um railliko, oitocentoa
e vinte e dois mil e quinhentos cru.
zeiros), conforme deliberação de seue
acionistas em Assembléia Geral Ex4.
traordinária realizada a 10 de dezeind
bro de 1968, mediante as seguinteA
condições: I - Suprimir o inciso I.11
do art. 20 do Estatuto, reordenandél
os demais inciso; II - itetirar a exn„
pressão "à Diretoria" do Inciso v4
alínea "d" do mesmo art. 20. [II -.4
As alterações acima consignadas de-
verão ser aprovadas em Assembléia-
Geral Extraordinária a realizar-se atd,
90 (noventa) dias, contados a partia
da publicação desta InTrtaria. - Mar.
cos Vinicius Pratini de Moraes." Fin-
da a leitura, o Senhor Presidente sub-
meteu o assunto a disctiSSão dos pra.
sentes e como ninguém quisesse sobre
êle se manifestar, submeteu à delibe-
ração da Assembléia a reforma esta-
tutária condicionada citada Porta..
ria, a qual foi aprovada por unani,
midade de votos. Declarou, então, O

•



Da distribuição de burros
.Art. 19. O exercício social termi-

nará a 31 de dezembro de cada ano,
quando será levantado o balanço, com
observância das prescrições legais.

Art. 20. Depois de constituídas as
Reservas Técnicas correspondentes às
operações de seguros, o lucro liquido,
se houver, será distribuído do seguin-
te modo:

I — 5 por cento para constituição
do Fundo de Reserva Legal, destina-
do a garantir a integridade do capi-
tal social, sujeito a um limite máximo
de 20 por cento sôbre o montante des-
te e à reintegração, quando sofrer dl-

'"lição;
II — Aos segurados de vida Indivi-

dual, nos planos com participação nos

JUNTA COMERCIAL DO ESTA 1)0
DA GUANABARA

BANCO ANDRADE ARNAUD S. A.
CERTIDÃO

Certifico que o Banco. Andrade Ar-
naud S.A., arquivou nesta Junta sob
o re' 38.268, por despaeho de 2 de
outubro de 1970, cópia atiténtiça
ata de sua assembléia-geral extl'ao,-
dinária, realizada em 27 de maio de
1970, que aprovou e efetivou o au-
mento de capital social de 	
Cr$ 18.475.956,00 para Cr$ 	
21.555.282,00 mediaate correção mo-
netária e reserva alterands, conse-
qüentemente os Estatutos Sociais; in-
clusive reformando-os parcialmente,
arquivando, ainda, a fôlha do Diário
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Carta Patente do Govêrno Federal
n9 26, de 6 de outubro de 1908, e nos
ramos elementares pela Carta- Paten-
te do Governo Federal n9 444, de 13
de dezembro de 1906, passará a reger-
se pelos presentes estatutos.

Art. 29 A Companhia tem sede na
cidade de Pôrto Alegre, capital do
Estado do Rio Grande do Sul, poden-
do criar, manter e suprimir agências,
gerências regionais, sucursais e filiais
no país e no estrangeiro, obedecidas
as formalidades legais pertinentes.

Art. 39 O prazo inicial de duração
da Companhia é de noventa anos, a
contar da darta em que ficou legal-
mente constituída, podendo ser dissol-
vida antes por deliberação da Assem-
bkia-Geral. Decorridos os noventa
anos iniciais, a Companhia perdurará
por tempo indeterminado.

Art. 49 A Companhia tem por obje-
to efetuar seguros e resseguros de vida
e de ramos elementares, em qualquer
de suas modalidades, nos. térmos da
legislação em vigor.

1 19 O número de diretores fica-
rá a critério da Assembléia-Geral que,
a qualquer tempo, poderá aumentá-lo
ou reduzi-10 dentro dos limites fixados
neste artigo.

1 29 Cada dintel) será investido no
cargo mediante têrmo de posse lavra-
do no livro de atas das reuniões da
Diretoria e mediante a caução de dez
ações da Companhia, em garantia da
gestão.

1 39 Ficará vago o Cargo, quando
o diretor eleito não tomar posse, no
prazo de trinta dias de sua eleição.

Art. 89 Compete à Diretoria a prá-
tica de todos os atos e operações rela-
tivas ao - funcionamento .regular
Sociedade, bem como adquirir e alie-
nar bens móveis e imóveis, gravá-los
ou hipotecá-los, contrair obrigações
de qualquer natureza, renunciar direi-
tos, deliberar sôbre a criação de fi-
liais, sucursais e representações da
Sociedade.	 •

Art. 99 As deliberações da Dire-
toria serão tomadas por maioria de
votas de seus membros e os seus atos
praticados por dois Diretores. •

Art. 10. A representação da So-
ciedade, em juízo ou fora dèfe, ativa
ou passivamente, bem como perante a
repartição fiscalizadora de suas ope-
rações, cabe indistintamente a qual-
quer Diretor.
' Art. 11. Compete à Diretoria, re-
presentada por dois de seus membros,
ou por qualquer Diretor Ru/temente
com um procurador constituída por
dois Diretores, ou mesmo a um só
procurador ou representante com po-
dêres especiais, movimentar contas em
Mucos, endossar e emitir cheques e
ordens de pagamento, apólices, aditi-

Senhor Presidente que, em virtude da
deliberação unânime dos senhores
acionistas, ficavam aprovadas as se-
guintes alterações dos estatutos da
Companhia de Seguros Previdência
do Sul, a saber: I) Ficou suprimido
o inciso II do artigo • 20 dos Esta-
tutos, reordenando-se os demais in-
cisos. II) Retirou-se a expressão "à
Diretoria" do inciso VI, alínea "d" do
dito artigo 20. III) Em conseqüência,
o mencionado artigo 20 e seus inci-
sos passaram a ter a seguinte reda-
ção. "Artigo 20 — Depois de consti-
tuídas as Reservas Técnicas corres-
pondentes às operações de seguros, o
lucro líquido, se houver, será distri-
buído do seguinte modo: I — 50 por
cento para constituição do Fundo de
Reserva Legal, destinado a garantir
a integridade do capital social, su-
Je . to a um limite máximo de 20 por
cento sôbre o montante dêste e à rein-
tegração quando sofrer diminuição; II
— Aos segurados de vida individual,
nos planos com participação nos lu-
cros, a quota respectiva, de acordo
com as disposições contratuais e a
Nota Técnica aprovada pelas autori-
da'es competentes. III -- Aos acio-
nistas, a importância necessária à dis-
tribuição de dividendos, por determi-
nação da Assembléia-Geral, mediante
proposta da Diretoria e parecer do
Conselho Fiscal; IV — 3,5 por cento a
cara Diretor, desde que distribuído
aos acionistas o dividendo mínimo de
6 por cento; V — Aos . seguintes Fun-
dos e Reservas, o remanescente do lu-
cro liquido, a saber: a) à Reserva de
P.-evidência, destinada a fazer face is
perdas provenientes de mortalidade
xcessiva e a atendei' a quaisquer per-

das ou prejuízos que se verifiquem em
balanço, até 20 por cento; b) Ao fun-
do de Reserva Especial, destinado a
cobrir quaisquer perdas ou prejuízos
que se verifiquem em balanço, até 20
por cento; c) ao Fundo de Contin-
gCncia de Seguros em Grupo, desti-
ne do a fazer face às perdas prove-
nientes de mortalidade excessiva nos'
riscos cobertos por apólices de seguros
em grupo, até 20 por cento; d) ao
Fundo de Bonificações, destinado a
ser distribuído pela Assemblé i a-Ge-
ral, a seu critério exclusivo quando
julgar oportuno, aos acionistas e aos

• empregados — concomlantemente ou
não, o saldo final." Esgotada a ordem
do dia e . como nenhum acionista qui-
se,ise usar da palavra, o Senhor Pre-
sidente agradeceu a sua escolha pana
presidir os trabalhos, a presença de
todos e a colaboração dos senhores
Secretários, e deu por encerrada a
sessão, da qual se lavrou a presente
ata. — Walter Carlos E. Becker, Pre-
sidente. — Isaac da Cunha sava, Se-
cretário. — Nery Luz, Secretário. —
Pelo Banco da Província do Rio Gran-
de do Sul S.A. — Mário Antunes da
Cunha, Diretor. — Luiz Francisco
Guerra Blessmann. — Jorge Casado
d'Azevedo. — Paulo da Cunha Silva.
- Flávio da Cunha Silva. — Luiz
Hartlieb Nunes. — Pp. Armando Bar-
cellos da Silva, Isaac da Cunha Silva.

Marcello Casado d'Azevedo. —
Pp. Julieta Rosa de Azevedo, pp. Ma-
ria Thereza Rondelli, pp. Carlos C.
Ferreira d' Ferreira d'Azevedci — Mar-
cello Casado d'Azevedo. — Declara-
mos que a presente cópia da Ata nú-
mero noventa e cinco (95) confere
com o texto original, lavrado a folhas
16 a 17 do livro competente. — Wal-
ter Carlos E. Becker, Presidente. —
Isaac da Cunha Silva, Secretário.

ESTATUTOS DA COMPANHIA DE
SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL

caelmo

Da Companhia, sua denorninacAo,
sede e fins

Art. 19 A "Companhia de Segu-
ros Previdência do Sul", constituída
em 1 de agôsto de 1905, anteriormente
denominada Companhia de Seguros
de Vidã "Previdência do 'Sul", autori-
zada a funcionar no ramo vida pela

vos e faturas, bem como assinar es-
crituras.

Art. 12. Cada Diretor perceberá a
remuneração mensal fixada pela As--
sembléia-Geral Ordinária e a per-
centagem prevista no Artigo 20, V,
que será paga por ocasião da distri-
buição dos dividendos.

Art.. 13. A Assembléia-Geral ele-
gerá, anualmente, três a cinco su-
plentes de diretores, que poderão ser
reeleitos.

Art. 14. Em caso de vaga na Di-
retoria ou impedimento de qualquer
diretor por -mais de noventa dias, a
Diretoria convocará suplente para o
exercício do cargo vago até a posse
do novo diretor, que deverá ser eleito
pela primeira Assembléia-Geral que
fôr realizada.

Parágrafo único. O diretor eleito
para cargo vago exercerá o mandato
pelo tempo que faltava ao diretor
substituído.

CAPÍTULO IV

Do Conselho Fiscal
Art. 15. O Conselho Piscai t1D,

Compaghia será composto dê três
membros efetivos e suplentes de igual
número, acionistas ou não, eleitos
anualmente, pela Assembléia-Geral
Ordinária, podendo ser reeleitos.

Parágrafo único. A remuneração
dos membros do Conselho Fiscal sere,
fixada anualmente, pela Assembléia-
Geral Ordinária que os eleger.

CAPÍTULO V

Da Assembléia-Geral
Art. 16. A Assembléia-Geral reu-

nir-se-á ordinariamente até o dia 31
de março de cada .ano e extraordine-
riamente sempre que os interesses so-
ciais exigirem a manifestação dos acio-
nistas.

§ 19 A Assembléia-Geral será ins-
talada e convocada na forma e nos
casos previstos em lei e nestes esta-
tutos.

§ 29 A Assembléia-Geral será pre-
sidida pelo acionista que fôr por ela
escolhido. O presidente convidará
dois outros acionistas para exercerem
as funções de secretário.

§ 39 Os anúncios de convocação se-
rão publicados pela imprensa, na for-
ma da- lei, e dêles constarão a ordem
do dia, ainda que sumáriamente, o
dia, hora e local da reunião.

Art. 17. Para instalar-se a Asem-
bléia-Geral é necessária a presença
de acionistas que representem, no mí-
nimo, um quarto do capital social, res-
salvadas as exceções previstas em lei
e no artigo seguinte dêstes estatutos.

Parágrafo único. Se não se reunir
primeira convocação número sufi-

ciente de acionistas, será convocada
nova reunião, instalando-se, nesse
caso, a Assembléia com qualquer nú-
mero.

Art. 18. A Asembléia-Geral Ex-
traordinária que tiver por objeto a re-
forma dos estatutos stimente se ins-
talará, em primeira ou em segunda
convocação, com a presença de acio-
nistas que representem dois tSrços, no
mínimo, do capital social, instalando-
se, todavia, em terceira, com qualquer
número.

CAPITULO VI

lucros, a quota respectiva, de .acôrdo
com as disposições contratuais e á
Nota Técnica aprovada pelas autori-
dades competentes;

III — Aos acionistas, a importância
necessária à distribuição de dividen-
dos, por determinação da Assembléia-
Geral, mediante proposta da Direto-
ria e parecer do Consellio Fiscal;

IV — 3,5 por cento a cada Diretor,
desde que distribuído aos acionistas o
dividendo mínimo de 6 por cento;

V — Aos seguintes Fundos e Reser-
vas, o remanescente do lucro liquido,
a saber:

a) à Reserva de Previdência, desti-
nada a fazer face às perdas prove-
nientes de mortalidade exõessiva e a
atendei: a quaisquer perdas ou prejuí-
zos que se verifiquem em balanço, até
20 por cento;

b) ao Fundo de Reserva Especial,
destinado a cobrir quaisquer perdas
ou prejuízos que se verifiquem em
balanço, até 20 por cento;

ci ao Fundo de Contingência de Se-
guros em Grupo, destinado a fazer
face às perdas provenientes de mor-
talidade excessiva nos riscos cobertos
por .apólices de seguros em grupo, até
20 por cento; -

d) ao Fundo de Bonificações, des-
tinado a ser distribuído pela Assem-
bléia-Geral, a seu critério exclusivo,
quando julgar oportuno, aos acionis-
tas, aos _empregados, concomitantes
mente ou não, o ) eido final.

Art. 21. Reverterão a favor da So-
ciedade, e serão levados à conta do
Fundo de Bonificações, os dividendos
prescritos na forma da lei.

(Nç' 41.696 — 6-10-70 -- Cr$ 345.00)

( APITULO II

Do Capital social e das ações
Art. 59 O Capital da Companhia

é de NCr$ 1.822.500,00 (um milhão,
oitocentos e vinte e dois mil e qui-
nhentos cruzeiros novos), integral-
mente realizado, dividido em 1.458.000
(uni milhão, quatrocentas e cinqüenta
e oito mil) aeões ordinárias, nomina-
tivas, cada uma do valor nominal de
NCr$ 1,25 (um cruzeiro nôvo) e vinte
e cinco centavos).

Parágrafo único. A cada ação cor-
respondera um voto nas deliberações
da Assembléia-Geral.

Art. 69 Ficará proibida a transfe-
rência de ações no período compreen-
dido entre a primeira publicação do
anúncio de convocação de qualquer
assembléia-geral e o dia de sua rea-
lização, ou até que fique sem efeito a
convocação.

CAPITULO III

Da Diretoria
Art. 79 A Sociedade será admi-

nistrada por uma Diretoria composta
de três até cinco membros, acionistas
ou não, residentes no país, eleitos por
quatro anos, pela Assembléia-Geral,
permitida a reeleição.

BANCO CENTRA DO BRASIL
BANCO DE DESENVOLVIMENTO

DO RIO GRANDE DO NORTE
SOCIEDADE ANÔNIMA

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico que este
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 1 de setembro de 1970, exarado
no processo n9 492-70 e publicado no
Diário Oficial da União de 21 de se-
tembro de 1970, concedeu autorização
para o funcionamento do Banco de
Desenvolvimento do Rio Grande do
Norte S.A. - Bancofern — com sede'
em Natal (RN), por prazo indeter-
minado, constituído por transforma-
ção da Companhia de Fomento Eco-
nômico do Rio Grande do Norte
(COFERN), Com o capital de Cr$
5.501000,00, bem como aprovou os seus
estatutos sociais, na conformidade do
deliberado pela assembléia-geral ex-
traordinária de 4 de agósto de 1970.
E, por ser verdade, eu, Luiz Carlos de
Andrade Ribeiro, funcionário do Ban-
co do Brasil S.A., em exercício neste
órgão, lavrei a presente Certidão, que
também vai assinada pelo Chefe da
Divisão de Organização e Autoriza-
ções, Sr. Roberto Coutinho de Gouvêa,
em 24-9-70. — Luiz Carlos- de Andra-
de Ribeiro.

(N9 41.718 — 6-10-70 — Cr$ 16,00) .
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Oficial de 31 de agôsto de 1970, que
publicou a Certidão do Banco Cen-
tral do Brasil, aprobatoie.a dos atos
supracitados, do que dou fé. Junta
Comercial do . Estado da Guanabara,
em 2 de outubro de 1970. Eu, Mar-
fisa 	 Souza Rodrigues Ferreira, es-

A
CADIB S. A. COIVIÊRCIO

E INDUSTRIA

A firma Cadid S. A. Comércio e
indústria, estabelecida à Rua Frei Ja-
looatão n9 44, nesta cidade, inscrita no
C.G.C. sob o n9 33.271.016, declara
para os devidos 'fins, que foram ex-
traviadas as seguintes ações da Com-
pahia Siderúrgica Paulista COSIPA;

1.000 ações de ris. 533.965 a 534.964
Cautela 1962 nóminativa de Cr$ ..

0,30 cada uma e 80 partes beneficiá-
ria e -na 26.527 a 26.606 —

219 171 sem valor nominal, ao porta-
dor.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de
/970 Christiano Eleades Ramalho
LiD'Avila — Procurador-Geral.

Dias	 13 — 14 e 15.10.70
(N9 41.927 — 7.10.70 — Cr$ 27,00)

DECLARAÇÃO

Eu, Byung Chul Chol, declar6 para
os fins de direito, que foi extraviada
a sua Carteira de Identidade de es-
trangeiro n9 159.062 — RE número
367-DF. expedida peia DPMAF. Bra-
sília, DF.

Brasília, DF., 8 de outubro de, 1970.
Byung Citai Choi.

(N9 3.903-B — 9-10-70 — Cr$ 15,00)

• SECRETARIA DE VIAÇÃO
E OBRAS

crevi, conferi e assino. — Marfisa de
Souza Rodrigues Ferreira. Eu, Secre-
tário-Geral da Junta Comercial do
Estado da Guanabara, -subscrevo e
assino. — Manoel Lopes Barreto
Trianna.
(N9 41.899 — 6.10.70 — Cr$ 15,00)

,• DECLARAÇÃO
Almerindo Ivo Reis de Carvalho, de-

clara que se extraviou o seu Diploma
de Bacharel em Ciências Econômicas,
expedido em 16 de janeiro de 1970,
pela Faculdade de ciências Políticas e
Econômicas do Rio de Janeiro e devi-
damente registrado na Reitoria da
Universidade Federal do Rio Tê Janei-
ro, sob o n9 361 em 10 de junho de
1970 à fls. 18v do Livro de ,Registro
W 1 da FCPERJ.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de
1970. — Almerindo Ivo Reis de Car-
valho.	 •

(N9 42.043 — 8.10.70 — Cr$ 30,00)
Dias — 13 — 14 e 15.10.70

DECLARAÇÃO
Declaro para os devidos fins que se

acham estraviados o livro Diário n9 1,
Registro de Empregados e um elas-
siifcador com notas fiscais, recibos e
outros documentos da firma "Olindo
de Souza Gaimarãe,s", registrada na
Junta Comercial do Distrito Federal
sob ri? 6.201, estabelecida ala C — 3,
lote 4, em Taguatinga — Distrito Fe-
deral.

Brasília, 19 de setembro de •970. —
0/indo de Souza Guimarães.

(Dias: 9 — 12 e 13-10-70) .

(N9 3.889-B — 8-10-70 — Cr$ 21,00)

si justo e avençado a Administração
pela NOVACAP, do prosseguimento,
até final acabamento, das obras de
construção da edifício sede do CNP,
nesta Capital, de que trata o Con0-
nio firmado entre o CNP e a
NOVACAP aos 30 (trinta) dias do mês
de agôsto de 1967 e seu aditivo n9 179,
firmado aos 24 (vinte e quatro) dias
do mês de março de 1969, observada a
Instrução de Serviço "N" NOVACAP
n9 100-67, que fica fazendo parte in-
tegrante e inseparável do presente
instrumento, na conformidade das se-
guintes condições:

Cláusula Primeira — O CNP, po:
êste ato e instrumento, delega a
NOVACAP a administração do pros.
seguimento, até final acabamento, das
obras de constrição de seu edifício
sede nesta Capital.

Cláusula Segunda — A NOVACAP
poderá obedecidas as suas normas,
contratar com terceiros, por emprei-
tada ou administração, total ou par-
cialmente a realização dos serviços, ou
mesmo executar diretamente se assim
julgar caniveniente.

Cláusula Terceira — O valor esti-
mado do presente Convênio é de
Cr$ 5.730.000,00 (cinco milhões, setes
centos e trinta mil cruzeiros), deven-
do as despesas com o seu cumprimento
correrem à conta dos seguintes recur-
sos: Cr$ 4.800.000,00 (quatro milhões
e oitocentos mil cruzeiros) provenien-
tes do CNP, recursos previstos na ali-
nea d — item II do art. 13 da Lei
ri? 4.452, de 5 de novembro de 19134
e Cr$ 930.000,00 (novecentos e trinta
mil cruzeiro0 provenientes de recur-
sos consignados ao Ministério no or.
çamento da União — exercício de 1970,
Decreto-lei n9 727, de 19 de agôsto de
1969, suplementado pelo Decreto nú-
mero 67.102, de 24 de agôsto de 1970,

cuja . codificação é a seguinte: 22.00.00
— Ministério das Minas , e Energia;
22.07.00 — Departamento de Admi-
nistração; 01.0l. 1.027 — Equipamento
dos Serviços Administrativos; 4.1.3.0
— Equipamentos e Instalações —
Cr$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta
mil cruzeiros): 4.1.4.0 — Material
Permanente — Cr$ 100.000,00 (cem mil
cruzeiros) e 01.01.2.014 — Coordena-
ção dos Serviços Administrativos —
31.32 — Outros Serviços de Terceiros
— Cr$ 180.000,00 (cento e oitenta mil
cruzeiros).

§ 19 — A importância de 	
Cr$ 4.800.000,00 .(quatro milhões e
oitocentos mil cruzeiros) mencionada
nesta cláusula, da qual o CNP já en-
tregou à NOVACAP a parcela de
Cr$ 900.000,00 (novecentos mil cruzei-
ros), destina-se à cobertura das des-
pesas decorrente da execução dos ser-
Viços-extras seguintes: Centro de Pro-
cessamento de Dados, Restaurante
Acréscimo na Garagem, Revestimento
de mármore no hall dos elevadores,
substituição de vidro por chapas lisas
de cimento amianto, serviços de cons-
trução civil decorrentes da implanta-
ção do sistema de ar condicionado
central, "splinkex" e musitel, armários
para aparelhos de ar condicionado, au-
mento de espessura das placas de co-
bertura da garagem e outros pequenos
serviços de modificação discriminados
no ofício n9 364-70 do Departamento
de Edificações da NOVACAP, todos
cargo da Construtora Adersy S. A.;
fornecimento e colocação de divisórias
à cargo da Modelo — Revestimentos
Especiais Ltda e reajustamentos pre-
vistos no ato convocatório da licitação,
que vierem a. incidir sôbre os serviços
já executados e a serem executados.

§ 29 — A importância de 	
Cr$ 930.000,00 (novecentos e trinta mil
cruzeiros) — proveniente dos recuráos
consignados ao Ministério — mencio-
nada nesta cláusula, destina-se à co-
bertura das despesas decorrentes "da
execução dos S'eguintes serviços: 	
Cr$ 650.000,00' — aquisição e instala-
ção do PABX com 400 aparelhos;
Cr$ 100.000,00 — fornecimento e ins-
talação de persianas e Cr$ 180.000,00
para enfiaçao e aparelhos.

Cidustaa Quarta — A importância
de Cr$ 3.900.000,00 (três milhões e
novecentos mil cruzeiros), saldo a sei
transferido pelo CNP, mencionada na
cláusula terceira, com a ressalva do
seu parágrafo primeiro, será entregue
• NOVACAP em 7 (sete) parcelas
sendo a 19 de Cr$ 600.000,00 (seiscen-
tos mil cruzeiros) que deverá ser reco.
lhida após a publicação do presente
Convênio no Diário Oficial da União
e as demais de Cr$ 550.000,00 (qui-
nhentos e cinqüenta mil cruzeiros),
mensalmente, condicionadas ao anda-
mento normal das obras.

LEI DO SILÊNCIO

. DIVULGAÇ AO N9 1.110

PREÇO: Cr$ 0,50

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendast
Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: — Ministério
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembeilso

Postal

Em Brasília

Na Sede do D I . N.

Cláusula Quinta ... A importância
de Cr$ 93õ.000,00 (novecentos e trio a
mil cruzeiros), provenientes do Minis-
tério, mencionada na cláusula terce.-
ta, será entregue a NOVACAP, e a
parcelas, respeitado o cronograma ‘io
desembôlso do Ministério da Fasen-
da.	 .

Cláusula Sexta — A NOVACAP
manterá o quantitativo recebido e.n
conta corrente no Banco Regional co
Brasília S. A., vinculada aos fins e .-
tipulados no presente Convénio, lese:-
vendo-se o direito de condicionar u
andamento das obras ao montante re-
cebido.

Cláusula Setima — o CNP dera,
sempre que solicitad,o, sua assistênc.a
técnica à NOVACAP e fiscalizara a
execução dos serviços e obras, a cargo
desta Emprêsa, por fôrça do presena
Convênio, por intermédio do repre.en-
tante credenciado.

§ 19 — Em caso de modificaçees ou
alterações de projetos e especifica_oes
e sempre que fôr necessário, a fisca-
lização do órgão convenente se en.e ,-
dera. sempre com a fiscalizaçao ca
NOVACAP e nunca diretamente CU.i1
as firmas executoras dos serviços e
obras.	 .

§ 29 — Nos contratos de obras e EC:.
viços o osga° convenente compareceat
como interveniente.

Cláusula Oitava — A NOVACAP
apresentará ao CNP, balancete men-
sal e preStação de contas trimestrs s
das despesas realizadas por coma (. a
parcela de Cr$ 4.800.000,00 (cp..a na
milhões e oitocentos mil cruzeiros).

Cláusula Nona — A NOVACAP pies:-
Cará contas ao Ministério, através c.a
sua Inspetoria Geral de Finanças, cias
despesas efetuadas por conta da ci-
tação de Cr$ 930.000,00 (novecentos e
trinta mil cruzeiros), uma vez termi-
nada a execução deste Convênio.

Clausula Décima — Os serviços pre-
vistos na cláusula primeira serão rea-
lizados pela NOVACAP, com Abse..•
vencia das normas contidas no titu,a
XII do Decreto-lei n 9 200, de 25 Ca
fevereiro de 1967.

Cláusula Décima Primeira — A
NOVACAP fica dispensada do res a.
ihimento de caução de garantia c.a
boa execução dos serviços, nos termos
do parágrafo segundo do art. 770, da
Regulamento Geral do Código de Con-
tabilidade Pública, e nada cobrará
pela administração dos serviços aq si
contratados.

Cláusula Décima Segunda — O pra.
zo de vigência do presente Convenio
será de 12 (doze) meses, a contar da
data de sua publicação no Diaria
Oficial da União, podendo ser prorro-
gado com concordância das partes.

Parágrafo único — Do prazo de s I-
gehcia estabelecido nesta cláusula, 7
(sete) meses correspondem a preve,ão

, para conclusão total do prédio e 5

l

'(cinco) meses para execução de ser-
viços complementares e prestação do
contas final.

Cláusula Décima Terceira — O pre.
sente Convênio será publicado no
Diario Oficial da União.

Cláusula Décima Quarta — Fica
eleito o fôro de Brasília, Distrito Fea
deral, para dirimir qualquer dúvida
relativa ao cumprimento do presente
Instrumento, renunciando as partes
qualquer outro foro que tenham ou
venham ter, por mais privilegiado que
seja.

E, por estarem assim justas ' e cona
venidas mandaram datilografar o pre.
sente instrumento em sete (7) vias de
igual teor para um só efeito, sem ra-
suras ou emendas, o qual depois de
lido e achado conforme, perante as
duas testemunhas adiante nomeadas
e assinadas, a todo ato presentes, vai
pelos contratantes assinado, que se
obrigam a cumpri-lo e fazê-lo cumprir,
por si e seus sucessores, tão inteiro e
fielmente domo nêle se contém.

Brasília, 6 de outubro de 1970. —4Pelo CNP, Gal José Lu- Neves. --.
Pela NOVACAP, Eng. Bernardino
Jardim de Oliveira. — Pelo Minis.*
tério, Eng. Benjamin Mário Baptista.,
— Testemunhas: • Nice de Matos AN
nzeida e Roberto de Oliveira Cruz. s

Companhia Urbanizadora
da Nova Capital do Brasil

Têrmo de Convênio celebrado entre o
Conselho Nacional do Petróleo e a
Companhia Urbanizadora da Nova
Capital do BraSil, com a intenveni-
ência do Ministério das Minas e
Energia, regulando o prosseguimento,
até final acabamento, das obras de
construccio do edifício sede do Con-
selho Nacional do Petróleo, nesta
Capital.
O Conselho Nacional do Petróleo,

doravante designado simplesmente
CNP, representado neste ato pelo seu
Diretor do Serviço de Administração,
General José Luz Neves, brasileiro,
casado, militar, e a Companhia,Urba-
nizadora da Nova Capital do Brasil,
doravante designada simplesmente
NOVACAP, emprêsa pública, com
sede ,no Setor Bancário Norte, Edificie
NOVACAP, em Brasília, Distrito Fe-
deral, representada neste ato pelo seu
Superintendente, engenheiro Bernar-
dino Jardina de Oliveira, brasileiro,
casado, residente e domiciliado nesta
Capital, com a inferveniência do Mi-
nistério daa Minas e Energia, dora-
vante designado apenas Ministério,
representado neste ato pelo seu Secre-
tário Geral, engenheiro Benjamin
Mário Baptista, brasileiro, casado, na
conformidade do disposto no art. 39,
item' 3 da Lei n9 2.874, de 19 de se-
tembro de 1956, e autorizações dadas
pela Diretoria e Conselho de Admi-
nistração da NOVACAP, em suas 7329
e 6179 sessões, realizadas em 23-9-70
e 24-9-70, respectivamente, têm entre
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I)ICES
DA

LEGISL Ç O FE =AI,

1 967
2NDICE NUIVI2RICO

Com Indicação da data da publicação no
Diário Oficiai" a do Volume da i'd;o4

ieção das Leis"

• 2NDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO

Pela ordem alfabética dag assuatag

CDTDICE DA LEGISLAÇÃO REVOGADA
_

Diplomas legais ou seus dispositIvoc
poluente revogados, derrogados, decleredos
:nulos, caducos, cem efeito era Insule:tem_
tes pela leg!slago 2ub.licada coa Isr

DIVULGAÇÃO NT• 1. on

,PREÇO; Cr 8,0Q

EX VENDA'.
o Guanabaro

"S'eíãO	 Ve.ndast Av. Rodrigues Nye&
Agèneia h Ministério da Fazenda

Ntendai-sa	 edidos pelo Serviço de ReembéIng Rota!,

r	 n Brasília
Na cede do DIN

PREÇO Df.,'STE EXEMPLAR, Crj

o


